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APRESENTAÇÃO

FAZER(-SE) (NA) PESQUISA, FAZER(-SE) (NA) POLÍTICA

Como se constituiu uma população LGBT no Brasil e como essa,  
de marginalizada e desviante, viria a se tornar sujeito de direitos e objeto de 
políticas públicas? Partindo dessa questão, Silvia Aguião nos conduz aos 
cenários movediços em que se realizaram duas “conferências nacionais 
LGBT”: a primeira, em 2008, e a segunda, em 2011. Nelas, entreteceram- 
 -se e decantaram-se os processos sociais que também forjaram políticas 
governamentais de combate à homofobia e de defesa de direitos relativos 
à diversidade sexual e de gênero, seja no plano federal, seja no do estado 
do Rio de Janeiro (além de outras unidades da federação), articulando 
agências da administração pública e da sociedade civil.

Nesse percurso tenso, os agentes e agências da “sociedade civil”, do  
 “Estado” e da “universidade” associam-se, entrecruzam-se, superpõem- 
 -se e distanciam-se, constituindo-se como forças, a um tempo 
distintas e embaralhadas, na imaginação de uma “coletividade LGBT”.  
Ao mesmo tempo, essa população se estatiza, inscrevendo-se como parte 
do espectro de políticas em luta pelo reconhecimento da “diversidade” 
que, muito distintas em sua sociogênese, acabaram por compartilhar 
esquemas de pensamento e ação quando (se) fazem “Estado”.  
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Ao abordar tais processos, este livro nos apresenta, de modo denso e 
claro, aspectos do fazer político na vida pública brasileira que estão 
para muito além da questão específica focalizada.

Aguião trilha a formação da ideia de “direitos LGBT”, recuperando 
os estudos sobre a história da militância homossexual desde 1970 até 
o período abordado mais intensamente neste trabalho, de modo a 
ver a paulatina inflexão entre identidades, direitos e formas de ação 
governamental. Para tanto, parte da perspectiva de que “O Estado” não 
está dado de uma vez por todas em um sistema de agências e agentes 
dito “público”, nem corresponde a uma ideia que pode ser subsumida 
a priori de textos legais e normativos. Ao contrário, é por uma análise 
fina e minuciosa das práticas e enunciações que a pesquisa desentranha 
os múltiplos modos de se presentificar a fluidez do “Estado” a partir da 
cena “LGBT”, que aqui é abordada como resultante da trama complexa 
entre “marcadores sociais da diferença” atualizados em sistemas de 
classificação supostamente objetivos. Aos poucos, emergem no texto 
categorias, estratégias e morfologias, dizeres e fazeres, vocabulários 
e performances que atravessam a ação de movimentos sociais tanto 
quanto a de agências do governo, assim como, de algum modo, estão 
presentes na reflexão (e na ação) “acadêmica”.

Para chegar a tais resultados, Silvia Aguião se baseou na análise  
de documentos públicos que, tomados como repositórios de fluxos de 
relações e tensões, revelam-nos os contornos do que seja a população 
LGBT. Dois outros movimentos metodológicos foram essenciais 
à sua pesquisa: a observação direta de eventos de variado escopo  
e a observação a partir de sua presença no processo de implantação 
do Programa Rio Sem Homofobia, ligado à Superintendência de 
Direitos Individuais, Coletivos e Difusos (SuperDir), na Secretaria  
de Assistência Social e Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro, 
e, em particular, no estabelecimento dos Centros de Referência de 
Promoção da Cidadania LGBT.

E esse é um dos ganhos deste trabalho exemplar: a reflexão densa 
e nada ingênua sobre a impossibilidade de se esquivar de certo 
envolvimento, bem como a necessidade de não assumir qualquer 

“portavozismo”, ultrapassando quer as ilusões da neutralidade, quer um 
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certo heroísmo acadêmico. Ser afetada é aqui condição e pressuposto de 
qualquer tentativa inicial de “entrar em campo” e uma construção que 
não poderia ser obtida meramente no tempo formal de um doutorado, 
mas que se fez desde a graduação até o estágio da pesquisadora no Centro 
Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM), cujo 
nome carrega em si todo o largo investimento que é matéria de análise 
e ponto de partida da pesquisa aqui dada a público. Pesquisar e atuar, 
fazer-se na pesquisa e na ação política são movimentos tomados em 
sua abrangência, sem ingenuidade ou autocomplacência. Os aspectos 
éticos de um trabalho dessa natureza estão claramente colocados. Não há  
jogos de sombras, retóricas elusivas ou citações desnecessárias.

O resultado é uma singular etnografia das relações pelas quais 
se forjam sujeitos – e formas de assujeitamento/subjetivação – no 
cotidiano de uma política de identidades de cunho “participativo”, 
compondo um panorama dos processos de formação do Estado 
que, como a autora destaca, são também processos de formação 
de subjetividades, de afetos e de redes. Tão importante quanto o 
conteúdo etnográfico e a análise do “campo” LGBT é a construção 
teórica rigorosa, em especial, mas não só, no uso dos textos, uma 
antropologia sobre/do Estado, testando-a, operacionalizando-a de 
modo argumentativo. E tudo isso nos chega por meio de um texto 
claro, direto e enxuto, tanto quanto denso, reflexivo e inquietante.

Terminamos o texto com um panorama de aspectos ainda pouco 
elaborados da história do Brasil recente, por essa via pouco usual 
da translação entre sexualidades e direitos. Além disso, vemo-nos 
retirados de qualquer zona de conforto em que “reflexão científica” ou 

“militância” sejam depuradas da presença estatal. Longe disso, Fazer-
se no “Estado” coloca a todos os seus leitores o desafio de se olharem 
tão incisivamente quanto sua autora o faz e de retirarem dessa visada 
lúcida e implacável as consequências das escolhas teóricas, éticas e 
associativas, todas necessariamente políticas.

Antonio Carlos de Souza Lima
LACED/DA-Museu Nacional-UFRJ
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Um crente

Ao cair da tarde, dois desconhecidos se encontram nos 
corredores escuros de uma galeria de quadros. Com um 

leve calafrio, um deles diz:
– Este lugar é sinistro. Você acredita em 

fantasmas?
– Eu, não – respondeu o outro. – E você?

– Eu, sim – disse o primeiro, e desapareceu.

George Loring Frost*

*  O conto faz parte de uma antologia organizada por Adolfo Bioy Casares, Jorge Luis Borges e Silvina 
Ocampo, cuja primeira edição data de 1940 (Casares et al., 2013). Diz-se que George Loring Frost, 
assim como o conto a ele atribuído na coletânea, são invenções de J. L. Borges.
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INTRODUÇÃO

PERCURSOS E BIFURCAÇÕES

Esta pesquisa debruçou-se sobre o processo de construção da população 
designada, no momento do estudo, LGBT como sujeitos de direitos 
no Brasil contemporâneo. Dei início à investigação seguindo a 
perspectiva de que a sigla LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais) recobriria uma espécie de “coletividade imaginada”, 
parafraseando Benedict Anderson (2008 [1983]), produto e produtora 
de diversos feixes de relações sociais que perpassam políticas de governo, 
movimentos sociais, a produção acadêmico-científica sobre o tema e os 
seus idiomas específicos, como, por exemplo, o dos direitos humanos.1 

1 Guardados os devidos distanciamentos entre a conceituação de Anderson (2008) e o que me proponho a 
fazer aqui, utilizo a paráfrase das “coletividades imaginadas” de maneira livre. Penso em uma aproximação 
com as “comunidades imaginadas“ do autor em relação a três sentidos: i) a “criação imaginativa” de um 
nós comum; ii) no sentido de que a essa imaginação não se opõe uma comunidade “verdadeira“; e iii) no 
sentido de que, ao ser imaginada, é iniciado um processo de produção de fronteiras, limites e adaptações 
de significados que virão a conformar a aparência natural dessa imaginação. Para pensar o movimento 
social, considero interessante retomar um aspecto do balanço crítico da abordagem dos “movimentos 
sociais na América Latina” realizado por Cardoso (1987). Naquele momento, a autora apontava para uma 
tendência das análises da área a não mencionarem aspectos como “o desenrolar do processo de negociação 
com as instâncias governamentais, os mecanismos internos de formação de opinião, os conflitos quanto 
às táticas de ação etc.”. Nesse sentido, chama a atenção para o fato de que os movimentos sociais só 
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Isso implicou voltar a atenção não apenas para o processo de legitimação 
da identidade coletiva LGBT e para os processos e as gramáticas sociais 
e políticas que a tornam possível no cenário atual, mas também para 
as dinâmicas de especificação dos segmentos que a compõem: Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Invisto em uma análise que, 
a partir das estratégias políticas dos atores envolvidos nos debates em 
torno dos “direitos LGBT” ou “direitos da pessoa LGBT” (Rios, 2008), 
considera processos de criação e recriação de morfologias de Estado, 
mantendo como pano de fundo a questão de como certos “direitos” 
corporificam certas “identidades”, e vice-versa.

O desenvolvimento da pesquisa esteve sempre alicerçado em minha 
trajetória de formação acadêmica e profissional. Desde a graduação 
venho trabalhando com questões relacionadas à (homo)sexualidade, 
ao gênero, à cor/raça e à mestiçagem. Analisar o entrecruzamento de 
diversas marcas de diferenciação social – e possíveis eixos constituintes 
de desigualdades2 – tem se mostrado uma tarefa bastante complexa. 
Por ocasião de minha dissertação de mestrado, conduzida em uma 
favela do Rio de Janeiro,3 busquei indicar alguns caminhos de 
reflexão a partir de uma análise etnográfica dessas questões. Investi 
em explorar usos, sentidos e manipulações de categorias referentes à 
cor/raça e à homossexualidade presentes nas relações da vida cotidiana 
da localidade.

Ao observar as formas como homossexualidade e cor/raça 
apareceram durante o trabalho realizado no mestrado, uma das 
hipóteses apresentadas foi a de que, na adaptação do discurso de certas 

formam uma impressão de unidade quando olhados de fora; se o foco for colocado em suas diferenças, 
essa aparência de objeto uniforme se fragmenta. A partir daí, a autora aborda a necessidade de “uma 
análise mais cuidadosa das relações entre Estado e Sociedade nos nossos países” e indica que “não são os 
fenômenos singulares que devem ser comparados, mas sim os processos”.

2 Sigo a perspectiva de que “estruturas de classe, racismo, gênero e sexualidade não podem ser tratadas 
como ‘variáveis independentes’ porque a opressão de cada uma está inscrita dentro da outra – é 
constituída pela outra e é constitutiva dela” (Brah, 2006, p. 351).

3 A pesquisa foi conduzida na favela de Rio das Pedras, zona oeste da cidade do Rio de Janeiro. A loca-
lidade apresenta certas características particulares, como a ausência do tráfico armado de drogas e a 
intensa migração nordestina, fatores que contribuem para a conformação de configurações específicas 
no que tange a questões relacionadas a (homo)sexualidade, gênero, cor/raça e mestiçagem (Aguião, 2004, 
2007, 2011).
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políticas de identidade – veiculado por instâncias como o governo, 
movimentos sociais e, de outro modo, a academia – às práticas da 
vida diária, firmava-se uma dissonância, pois eram formulações que 
surgiam no campo da pesquisa um tanto desconcertadas em relação 
à sua construção original. Assim, a intenção inicial do projeto que 
originou a presente pesquisa foi deslocar o foco etnográfico de um 
campo microlocalizado para um campo político mais amplo de análise.

Durante a graduação e o mestrado, trabalhei como assistente de 
pesquisa do Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos 
Humanos (CLAM/IMS-UERJ), em projetos que olhavam para os 
mesmos temas em diferentes escalas (nacionais e internacionais).4 Após 
a conclusão do mestrado, participei de uma pesquisa5 voltada para a 
reflexão acerca da constituição de políticas governamentais direcionadas 
à concretização e à regulação dos “direitos culturalmente diferenciados” 
e dos direitos especiais6, a partir da Constituição de 1988. Pouco tempo 
depois, passei a trabalhar também em dois projetos de pesquisa e 
desenvolvimento de ações de prevenção ao HIV/Aids do Grupo Arco-

-Íris de Cidadania LGBT.7 Por meio desse grupo, passei a ter contato 
com a Superintendência de Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 
(SuperDir),8 que compõe hoje a estrutura da Secretaria de Assistência 

4 Projeto “Relations among ‘race’, sexuality and gender in different local and national contexts”, 
coordenação de Laura Moutinho; projeto “Heterossexualidades: contracepção e aborto”, coordenação 
de Maria Luiza Heilborn; projeto “Razão, afetividade e desejo: uma análise dos relacionamentos afetivo- 
 -sexuais inter-raciais entre homossexuais no Rio de Janeiro”, coordenação de Laura Moutinho; projeto  
 “Dados sobre comportamentos sexuais no Brasil”, coordenação de Laura Moutinho e Sérgio Carrara.

5 Projeto “Políticas para a diversidade e os novos sujeitos de direitos: estudos antropológicos das práticas, 
gêneros textuais e organizações de governo”. Laced/MN-UFRJ e PPGA/UFF. Coordenação de Antonio 
Carlos de Souza Lima, Adriana Vianna, Eliane Cantarino O’Dwyer. O projeto foi desenvolvido entre 
os anos de 2006 e 2013. Disponível em: http://www.laced.etc.br/projetos_politicas_diversidade.htm.

6 Tomo de empréstimo a definição de Rios (2006, p. 91), segundo a qual direitos especiais “seriam 
todas as previsões protetivas de discriminação elaboradas pela legislação ordinária e não previstas 
expressamente na Constituição”. Nesse sentido, o estabelecimento de tais direitos seria uma forma 
de concretizar o princípio geral de igualdade em situações sócio-históricas de existência de grupos 
privilegiados e oprimidos em uma mesma sociedade.

7 O grupo foi fundado em 1993 e é registrado como uma associação civil sem fins lucrativos, com o 
nome de Grupo Arco-Íris de Conscientização Homossexual. Entretanto, em meados da primeira 
década dos anos 2000, adotou como nome fantasia Grupo Arco-Íris de Cidadania LGBT.

8 Segundo um boletim divulgado em 2007, a “Superdir iniciou suas ações de combate à discriminação e à 
promoção da cidadania junto à população GLBT (gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais); pessoas 
discriminadas por estado de saúde (HIV-Aids, tuberculose e hepatites); comunidades de religiões de 
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Social e Direitos Humanos do estado do Rio de Janeiro, e cujo 
superintendente , durante todo o período da pesquisa, seria integrante 
e ex-presidente do Grupo Arco-Íris e ex-diretor da Associação Brasileira 
de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT).

O período em que me aproximei do trabalho da SuperDir coincidiu 
com a mobilização provocada por um decreto presidencial de novembro 
de 2007, que convocou a I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais. Esse decreto expunha como 
objetivos da conferência: “I – propor diretrizes para a implementação 
de políticas públicas e o plano nacional de promoção da cidadania e 
direitos humanos de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

– GLBT; e II – avaliar e propor estratégias para fortalecer o Programa 
Brasil Sem Homofobia”. Além disso, estabelecia uma data em 2008 
para a realização da reunião e, ainda, que a eleição dos delegados 
participantes seria conduzida durante conferências estaduais e regionais 
ocorridas antes da nacional.

A partir de então, comecei a acompanhar mais sistematicamente 
as etapas que antecederam a I Conferência Nacional GLBT – que, no 
estado do Rio de Janeiro, foram organizadas pela SuperDir – e a mapear 
outras ações localizadas nas (ou propostas por) esferas governamentais 
que se referissem ou tivessem como público principal a chamada  
 “população LGBT”. A primeira conferência do estado do Rio de Janeiro 
foi antecedida por nove conferências regionais, organizadas de acordo 
com a subdivisão por região geopolítica do estado. Nessas conferências, 
foram discutidas e definidas propostas para cada sub-região, assim 
como eleitos – em número proporcional à população da região – os 
delegados que participariam da etapa estadual. Ainda em 2008, estive 
como observadora da pré-conferência da capital do Rio de Janeiro,  
assim como da etapa estadual e, finalmente, da nacional,9 que teve 

matrizes africanas; comunidade judaica e outras populações discriminadas em razão de sua nacionalidade, 
origem, religiosidade, além das intolerâncias correlatas e das múltiplas formas de discriminação”.

9 Pré-Conferência de Políticas Públicas para GLBT da Capital da Cidade do Rio de Janeiro, realizada na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 5 de abril de 2008; I Conferência de Políticas Públicas 
para GLBT do Estado do Rio de Janeiro, realizada na Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 
maio de 2008; I Conferência Nacional de Políticas Públicas para Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais, realizada no Centro de Eventos Brasil 21, em Brasília, em junho de 2008.
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como tema “Direitos Humanos e Políticas Públicas: o caminho 
para garantir a cidadania de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (GLBT)”. Foi por conta da experiência em acompanhar 
essas conferências que construí o projeto inicial que deu origem à minha 
tese de doutorado, agora transformada neste livro.

Explicitar a minha trajetória anterior ao início da pesquisa justifica-se 
não apenas no sentido de retomar o processo que originou a sua proposta, 
mas também por reconhecê-lo e incorporá-lo como parte da reflexão 
desenvolvida. Essa experiência inscreve-se em um campo ético-político 
complexo e profundamente desafiador. Não se trata exatamente de 
refletir sobre os modos de representação etnográfica – embora seja 
de grande rendimento heurístico a ideia de que os textos etnográficos 
compõem “um sistema complexo de relações”.10 O lugar que venho 
ocupando como pesquisadora se inscreve em um momento histórico 
específico para o qual confluem diversos fenômenos que espero poder 
colocar em perspectiva ao longo do texto.

De fato, conta nesse sentido a angústia que ronda os pesquisadores 
que se propõem a estudar a dinâmica do campo político e adquirem, 
de súbito, a consciência das ambiguidades de suas descrições em 
relação à imagem e aos objetivos do grupo pesquisado.11 Anos atrás, 
Gregori (1993a) já chamava a atenção para a complexidade da posição 
ou do lugar militante/pesquisador. Se, por um lado, a inserção no 
movimento enriquece o trabalho etnográfico, por outro, a tradicional 
identificação do antropólogo com seu objeto de estudo pode nublar a 
riqueza etnográfica do processo. Fundamental, nesse sentido, é “ler, 
reler, cruzar informações, suspeitar dos detalhes que nos parecem 
óbvios, observar gestos aparentemente banais e interpretar a cadeia 
de significados que se situa no imbricamento entre ‘falas’, discursos, 
gestos e ações” (Gregori, 1993a, pp. 17-8).

De forma mais tangencial, chamo a atenção, desse modo, para 
a minha experiência de trabalho no CLAM,12 uma das instituições 

10  Cf. Clifford (1998).
11   Ver, sobre o tema, Brites e Fonseca (2006).
12  Nos países em que atua, o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM) 

vem se firmando como um centro de pesquisa cujo esforço é o de estabelecer redes de diálogo 
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colaboradoras na elaboração do programa federal Brasil Sem 
Homofobia (BSH) e onde, entre os outros projetos mencionados, 
trabalhei como pesquisadora e coordenadora de campo dos surveys 
sobre vitimização e discriminação realizados na Parada do Orgulho 
LGBT do Rio (2003 e 2004).13 Como será visto, ambas as iniciativas 
têm papel bastante significativo na produção de dados que são 
apresentados como legitimadores de políticas especiais ou diferenciadas 
para LGBT. Cabe referir, no mesmo sentido, ter trabalhado para dois 
projetos do Grupo Arco-Íris, que concentra grande parte das lideranças 
do movimento LGBT carioca e que, em algumas situações, opera em 
estreita articulação com um órgão do aparelho administrativo do estado 
do Rio de Janeiro. Meu trabalho nessa organização trazia desconforto 
para alguns pelo fato de eu não possuir uma identidade coincidente com 
nenhum dos “segmentos LGBT”. Por esse motivo, eu era apresentada 
publicamente como uma “técnica” qualificada para o trabalho de 
pesquisa, não como uma ativista. Sendo assim, é possível afirmar que 
a minha própria inserção é representativa também de um movimento 
crescente de maior circulação de atores entre ativismo, academia e 
governo, ou do embaralhamento de posições, já que muitos ativistas 
vêm sendo absorvidos por novas esferas de participação.14 E grande 
parte da produção acadêmica tem sido articulada como instrumento 
de reivindicação política por esse ativismo.

Por conta dessa trajetória pregressa de algum grau de envolvimento 
com organizações e sujeitos que compõem parte do campo das 

“políticas LGBT” no Brasil e, em especial, no estado do Rio de Janeiro, 
o percurso metodológico trilhado pela investigação também traz essa 
marca. O trabalho de campo realizado, particularmente o que privilegia 
uma política conduzida na cidade do Rio de Janeiro, como será visto 

entre pesquisadores, ativistas e gestores públicos, conectando agendas políticas – especialmente do 
movimento feminista e do movimento LGBT. Como será visto, ele tem papel bastante significativo 
no processo que me proponho a analisar neste livro. Carrara (2010) reflete sobre o papel do Centro 
nesse sentido.

13  Além do Rio de Janeiro, a pesquisa já foi realizada em São Paulo, Pernambuco, Porto Alegre e outras 
cidades da América Latina (Carrara et al., 2003, 2005, 2006, 2007).

14  Souza Lima (2007) identifica a alta circulação de quadros da academia, da administração pública e 
do movimento social em “processos contemporâneos de formação de Estado”.
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mais adiante, esteve marcado pelo imbricamento de posições entre 
pesquisar e atuar no campo de produção de “sujeitos LGBT” no Brasil.

Em resumo, trata-se de considerar os sentidos que o tipo de debate 
que as pesquisas nas quais tenho trabalhado suscitam e a pertinência de 
certas categorias de reflexão e da experiência em diferentes contextos, 
como na academia, no ativismo e no governo.

DA EMERGÊNCIA DE UMA “POPULAÇÃO LGBT”

A pesquisa que deu origem a este livro teve início em um momento 
em que algo como uma “população LGBT” ainda soava estranho, e 
os seus contornos provocavam muitas dúvidas. Se as margens do que 
exatamente delimita os sujeitos que podem ou não ser incluídos nesse 
enquadramento continuam pouco claras – e, com sorte, nunca 
estarão –, o vocabulário, por sua vez, foi estabelecido. Creio que, ao 
final do livro, será possível perceber essa estabilização por meio da 
multiplicação de iniciativas e de políticas de governo que assumiram 
a “população LGBT” como o seu objeto de mobilização e intervenção 
nos últimos anos. Nesse sentido, cabe olhar para alguns antecedentes 
que podem lançar luz sobre o modo como se conformou o terreno 
sobre o qual essas políticas e iniciativas estão sendo desenvolvidas.

Da leitura extensa apresentada por Simões e Facchini (2009) 
dos processos de incorporação de “identidades” que desembocaram 
na atual denominação “Movimento LGBT”, para designar o que 
um dia já foi chamado “Movimento Homossexual Brasileiro”, ou 

“MHB”, podemos abstrair uma marcação temporal sucinta. Por 
meio de uma releitura do histórico dos encontros da militância, os 
autores percebem que, até 1992, eles eram chamados de “Encontro 
de Homossexuais”. Em 1993, o termo “lésbicas” foi incorporado; em 
1995, a denominação utilizada foi “Encontro de Gays e Lésbicas”; e 
a reunião de 1997 ganhou a adesão do termo “travestis”. Apenas em 
2005 os termos “transexuais” e “bissexuais” foram incorporados, e 
também nesse ano foram formadas “redes de associações nacionais” 
para esses “segmentos”. Vemos então, nessa trajetória, um movimento 
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que começou majoritariamente composto por homens “gays” e que, 
ao longo da década de 1990, foi acrescentando e multiplicando o seu 
alfabeto de “identidades”.

Obviamente, todo esse processo é marcado por conflitos e contestações 
e apresenta muitas nuances que merecem ser acompanhadas. Entretanto, 
uma vez que já existe um conjunto de trabalhos que se debruçam 
sobre essa trajetória e que o foco desta pesquisa são os processos que 
viabilizaram a assunção de uma coletividade como uma “população” 
(Foucault, 2008) a ser administrada pelo governo brasileiro, não 
retomarei aqui um histórico pormenorizado do percurso de formação 
desse Movimento. Assim, recorro à periodização traçada por Facchini 
(2003, 2005), destacando aqui os momentos que mais nos interessam, 
quais sejam: aqueles indicados pela bibliografia como pontos de inflexão 
para a aproximação entre “movimento social” e “Estado”.

O final da década de 1970 é o período marcado pela bibliografia 
para a emergência do Movimento Homossexual Brasileiro, estando 
essa data associada ao surgimento daquela que é considerada co- 
mo a sua primeira organização política: o Somos – Grupo de 
Afirmação Homossexual, fundado em São Paulo em 1978.15 Outro 
marco apontado para o mesmo ano é o lançamento do jornal  
O Lampião da Esquina, “que teria um importante papel de articulação 
das primeiras iniciativas do movimento” (Facchini, 2003, p. 88).16

Facchini chama esse momento de “primeira onda”, quando as 
iniciativas do movimento político concentravam-se no eixo Rio-São 
Paulo e estavam bastante associadas ao contexto histórico-político da 
ditadura. A autora ressalta que a bibliografia que analisa esse período 
retrata uma ênfase “antiautoritária e comunitarista” presente nesses grupos, 
determinando o seu caráter “alternativo” e “libertário”. O início da 
década de 1980 é marcado, para alguns, pelo “declínio do movimento”.17  

15  Para uma leitura do surgimento do MHB, feita particularmente por meio da trajetória do Grupo 
Somos, ver MacRae (1990). Já para um percorrido histórico mais amplo sobre a trajetória da  
 “homossexualidade no Brasil do século XX”, ver Green (2000).

16  Para mais detalhes sobre a trajetória de O Lampião da Esquina, que encerrou as suas atividades em 
junho de 1981, além de Facchini (2005), ver Silva (1998).

17  De acordo com a bibliografia percorrida por Regina Facchini (2005), no início dos anos 1980 teriam 
sido identificados 22 grupos existentes no Brasil. Já em 1984 esse número teria caído para sete.
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Esse esvaziamento teria sido provocado pelo surgimento da epidemia 
de Aids, que fez com que “as propostas de liberação sexual” fossem 
desmobilizadas e que muitas lideranças migrassem para a atuação na 
luta contra a doença, “criando as primeiras respostas da sociedade 
civil à epidemia” (Facchini, 2005, p. 102). Há que se considerar ainda, 
naquele trágico período, o impacto da morte de figuras importantes 
desse movimento.

No entanto, a autora desloca esse tipo de afirmação sobre “o 
declínio do movimento” ao demonstrar que a diminuição do 
número de grupos esteve associada a uma profunda transformação 
condicionada pelo “período da abertura”. Em um momento inicial – a 

“primeira onda” – havia, antes de tudo, um inimigo comum: o ambiente 
repressor e autoritário ocasionado pela “ditadura”. O novo contexto 
colocado pela redemocratização exigiria que os grupos adaptassem o 
seu ideário e o estilo de sua militância. A essa mudança seria correlata 
uma passagem para a “ênfase na garantia do direito à diferença e para 
uma tendência a estabelecer organizações de caráter mais formal que 
comunitário” (Facchini, 2005, p. 107). Essa nova ênfase marca uma 
alteração da compreensão sobre o que conta como atuação política: 
da aposta em uma “transformação social ampla, construída a partir da  
intimidade e do cotidiano”, passa-se à valorização de uma atuação 
mais pragmática, centrada na garantia de direitos civis e no combate 
à discriminação e à violência voltadas a homossexuais.

Segundo a autora, há também um foco crescente na institucionalização 
das atividades e preocupações, tais como “ter uma sede, bem como o 
registro oficial do grupo e o estabelecimento de uma diretoria, com 
cargos e funções claramente definidos” (Facchini, 2005, p. 115), e ainda 
um progressivo envolvimento com organizações do movimento em 
âmbito internacional. Esses aspectos prenunciariam as características 
distintivas que viriam a configurar a “segunda onda” do movimento. 
Então, apesar do número reduzido de grupos na segunda metade dos 
anos 1980, os que permaneceram atuando lograram mobilizar recursos 
fundamentais para o que viria a ser a nova fase de “reflorescimento” 
do movimento. Segundo Facchini (2003, p. 104), entre esses recursos 
estava “o apoio de diversos atores sociais, principalmente de associações 
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científicas, partidos políticos, parlamentares, juízes, exatamente 
num momento em que a associação de caráter negativo entre Aids e 
homossexualidade ainda era muito grande”.18

Nessa “segunda onda” emergente predominou ainda a tendência 
a afastar o caráter de marginalidade da homossexualidade, que, de 
certa forma, era valorizada na “primeira onda” devido ao seu então 
atribuído caráter “revolucionário” e “transformador” mais amplo.  
A preocupação agora seguiria mais na direção de afirmar uma imagem 
pública de legitimidade para a homossexualidade.

Facchini marcou o início dos anos 1990 como o período de 
reflorescimento do Movimento. A quarta e a quinta edições do 
Encontro Brasileiro de Gays e Lésbicas, realizadas, respectivamente, em 
1990 e 1991, contaram com a participação de apenas seis grupos, mas, 
na edição de 1992, foram 11 grupos. Em 1993, na sétima edição do 
evento, o número de grupos participantes subiu para 21, e, em 1995, 
no VIII Encontro Brasileiro de Gays e Lésbicas e I Encontro Brasileiro 
de Gays e Lésbicas que Trabalham com Aids, realizado em Curitiba, 
esse número saltou para 84. Naquele ano, os Encontros começaram 
a contar com o financiamento de programas governamentais de 
combate à Aids, e foi também essa edição do encontro que marcou a 
fundação da Associação Brasileira de Gays e Lésbicas (ABGLT). Ainda 
em 1995, no Rio de Janeiro, aconteceu a 17.a edição da Conferência 
Internacional da International Lesbian and Gay Association (ILGA), 
o que marcou a inserção do movimento brasileiro em uma rede de 
circulação internacional. A partir daí, a autora destaca os efeitos do 
início do financiamento oriundo do combate à epidemia de Aids: a 
multiplicação de grupos e novas formas de organização e atuação.

Em 1992, o governo brasileiro firmou com o Banco Mundial 
um acordo para o desenvolvimento do Projeto de Controle da Aids, 
conhecido como AIDS I. Uma das orientações explícitas desse projeto 

18  A partir da leitura dos trabalhos de Câmara (2002) e Silva (1998), Facchini aponta que algumas 
das bases constituintes das características principais de uma segunda fase, ou “segunda onda”, do 
Movimento começaram a ser delineadas ainda no início dos anos 1980, marcadas principalmente 
pela atuação do Grupo Gay da Bahia, liderado por Luiz Mott, e pelo Grupo Triângulo Rosa, liderado 
por João Antonio Mascarenhas.
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era condicionar o desenvolvimento de suas ações à “parceria com a 
sociedade”. Esse momento marcou a multiplicação de investimentos 
na formação de quadros para atuar em ações de prevenção e assistência 
ao HIV/Aids, envolvendo atores da “sociedade civil”.

Das relações estabelecidas com as políticas de Aids, Facchini 
(2005, p. 165) destaca um aspecto bastante interessante:

Do ponto de vista do movimento homossexual, foi muito importante em 
todo esse processo o fato de que a classificação de ‘grupos de risco’, que 
incluía homossexuais, profissionais do sexo e usuários de drogas injetáveis, 
há muito questionada por ser discriminatória, acabou se revertendo 
em justificativa da importância de traçar estratégias específicas para 
essas populações. Nesse sentido, o uso da noção de ‘educação por pares’ 
possibilitou que grupos com dificuldades de obtenção de recursos 
passassem a ser financiados por agências de cooperação internacional 
e por organismos governamentais.19

Temos então que os desdobramentos das respostas à epidemia 
não só significaram o fortalecimento do movimento e a formação 
de novos grupos, mas também alimentaram a segmentação das 
identidades, uma vez que os financiamentos exigiam a definição de 
públicos-alvo bem delimitados.20 Essa perspectiva colaborou para a 
definição dos “homossexuais” como uma “população” específica para 
a incidência de políticas.

19  Galvão (2000) identifica a repercussão internacional dessa visão dos “grupos de risco” a partir da 
ótica da violação de direitos humanos. Para a autora, foi esse tipo de identificação que fez com 
que grupos gays e redes de trabalhadoras do sexo se unissem à “ONG/Aids estrito senso” para a 
produção das “primeiras respostas” à epidemia (p. 84). A autora também analisa a importância da 
cooperação internacional para esse período não só alimentando e dando sustentação para a formação 
de grupos e ONGs, mas também introduzindo “prioridades e linhas de atuação” imiscuídas em noções 
sobre “desenvolvimento, saúde e direitos humanos”. Especialmente para as formas de atividades de 
enfrentamento da Aids no Brasil, a autora destaca, além do Banco Mundial, o papel da Fundação Ford.

20  A respeito da “segmentação de identidades”, é importante ressaltar a influência do mercado 
especializado, que também empreendeu, a partir da década de 1990, uma expansão considerável 
que contribuiu para o efeito de produção e diferenciação de identidades e estilos. Para uma análise 
específica sobre essa dimensão, ver França (2006, 2012).
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Como muito autores apontam, uma característica que marca o 
campo da  Aids no Brasil é a circulação de atores entre diferentes esferas. 
As políticas de governo financiam iniciativas não governamentais, 
atores ligados a esses grupos e também a universidades, que são 
incorporados como quadros de agências de governo e de organismos 
internacionais.

A bibliografia que trata do assunto mostra que a epidemia de 
Aids marcou o cenário de aprendizado de certo fazer político-
administrativo, tendo os grupos que se ajustar ao formato de ONG, 
trabalhar por projetos, disputar financiamentos e buscar recursos 
e canais de interlocução no interior dos governos. Em um sentido 
mais amplo, o impacto da Aids e a maneira como as respostas foram 
construídas transformaram profundamente o cenário das relações entre 
movimentos sociais e políticas governamentais.21

Outra dimensão significativa na virada dos anos 1990, que aparece 
na esteira da redemocratização notada por Simões e Facchini (2009), 
é a intensificação da aproximação e da “construção da legitimidade 
das temáticas LGBT” junto a partidos políticos. Os autores destacam  
que nos anos 1990 já existiam “setoriais LGBT” no PT e no PSTU, 
e que “nos anos 2000 começaram a se organizar setoriais e ações de 
políticas públicas e de parlamentares, bem como candidaturas LGBT, 
em vários outros partidos” (p. 139). Ainda na década de 1990, os 
autores ressaltam a proposição do projeto de lei sobre a união civil entre 
pessoas do mesmo sexo como um resultado positivo dessa articulação22.

Facchini e França (2009) indicam que esse cenário de mudanças 
iniciado na década de 1990 está relacionado a um contexto mais amplo 
de alteração das formas de “operar políticas públicas no Brasil”. Essa 
dimensão será discutida na Parte I deste livro, na qual veremos que, em 
relação às conexões entre movimento LGBT e esferas governamentais, 
houve um progressivo deslocamento da ênfase nas questões de saúde para 

21  Para algumas das reflexões que traçam esse panorama e, entre outros aspectos, realizam uma discussão 
aprofundada sobre o campo de respostas à Aids no Brasil, ver Parker (1994, 1997), Villela (1999), 
Galvão (2000), Ramos (2004), Castro e Silva (2005), entre outros.

22  O Projeto de Lei n.º 1.151 foi proposto pela então deputada federal Marta Suplicy (PT-SP) em 
outubro de 1995.
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a expansão em outras direções ligadas à garantia de direitos humanos 
em sentido mais amplo. Cabe considerar que esses desenvolvimentos 
estão vinculados também à emergência de uma concepção dos direitos 
sexuais como direitos humanos. Embora uma dimensão comparativa 
de análise internacional desse processo pudesse ser incorporada, 
restrinjo-me, no escopo deste livro, às discussões suscitadas no interior 
do governo brasileiro, remetendo a esse plano quando for diretamente 
pertinente à análise23. Gostaria apenas de pontuar uma observação 
feita por Carrara (2010). Ao considerar o processo de desvinculação 
da sexualidade de questões relativas à saúde ou à demografia, em 
correlação à sua autonomização como um plano específico de exercício 
de direitos, o autor destaca como a luta pelos chamados “direitos 
LGBT” no Brasil tem se dado em relação a esse plano: “Conforme 
construídos contemporaneamente no Brasil, direitos sexuais se referem 
a prerrogativas legais relativas ou à sexualidade ou a grupos sociais cujas 
identidades foram forjadas sobre formas específicas de desejos e de 
práticas sexuais” (Carrara, 2010, p. 135).

Nesse sentido, o autor nota que muitas das principais pautas 
de reivindicação da atualidade guardam pouca relação direta com 
sexualidade e concentram-se em questões como direitos previdenciários, 
adoção e mudanças de registro civil. A inclusão desses direitos sob 
o guarda-chuva dos direitos sexuais vincula-se a uma interpretação 
segundo a qual processos sociais e políticos de discriminação privam 
determinados sujeitos de acessá-los. Esse quadro poderá ser notado ao 
longo das próximas páginas.

23  Vianna e Lacerda (2004) apresentam um panorama dos direitos e das políticas relacionadas à 
sexualidade no Brasil e, entre outros aspectos, fornecem uma síntese que reflete parte da trajetória 
dos direitos humanos e dos direitos sexuais no plano internacional. Corrêa (2006) aponta os reveses 
e os contrassensos inscritos na discussão teórica e política a respeito dos chamados “direitos sexuais”, 
expondo enfaticamente a resistência no debate internacional no sentido de que, no âmbito de 
tratados e convenções internacionais (em especial, Cairo e Pequim), o avanço dos “direitos sexuais” 
das mulheres não resultou em “avanços equivalentes no que se refere aos direitos da diversidade 
sexual (homossexuais, lésbicas, bissexuais, transexuais, transgêneros, trabalhadoras e trabalhadores  
do sexo)” (p. 103). Parte da discussão contemporânea que se dedica a analisar os impasses, os avanços 
e as contradições do que se convencionou chamar de “direitos sexuais” e seus desdobramentos, como 
os “direitos da diversidade sexual” ou os “direitos da pessoa LGBT”, nesse plano, pode ser encontrada 
em Rios (2008, 2010) e Szasz e Salas (2008).

p10_MIOLO_Fazer-se no estado-Silvia Aguião.indd   31 11/01/2019   15:47:23



32

ESCOLHAS E QUESTÕES DA PESQUISA

O período de análise coberto pela investigação mais sistemática 
teve início no ano de 2008, a partir da convocação da I Conferência 
Nacional LGBT, e final em dezembro de 2011, data em que ocorreu 
a II Conferência Nacional LGBT. Partindo do entendimento de 
um campo em processo, a pesquisa se desenvolveu em torno de dois 
eixos de questionamento derivados de um objetivo geral mais amplo: 
analisar alguns dos processos sociais e políticos que tornam possível 
a construção da população designada, no momento, LGBT como 
sujeitos de direitos no Brasil contemporâneo.

Para o desenvolvimento de tais eixos, é preciso estabelecer a 
concepção de estado por meio da qual a investigação foi estruturada, 
pois a proposta conceitual assumida de princípio foi fundamental para 
determinar os modos de fazer da etnografia. Sendo assim, trabalho com 
uma abordagem que prevê o “Estado” não como uma dada unidade 
coesa, mas que busca justamente investir na análise de processos 
de criação e recriação de morfologias do estado-governo, ou seja, 

“recuperar a dimensão de representação no sentido performático e 
figurativo da administração pública” (Souza Lima, 2002); e indagar 
como certos “direitos” corporificam certas “identidades” e vice-versa e 
quais as formas de administração pública acionadas para determinados 
segmentos em detrimento de outras.

Essa perspectiva está ancorada na proposta de Elias (2006) ao  
tratar do caráter inacabado e contínuo dos processos sociais e, necessa- 
riamente, dos “processos de formação de Estado”. Isso implica uma 
aproximação dinâmica do sistema estado-governo de seus processos 
e regimes de produção e funcionamento, de forma que permita olhar 
para “relações de poder mutantes entre diferentes grupos sociais”.

Assumo a perspectiva de não encarar o “Estado” como dado, mas, 
a cada passo da pesquisa, procurar o sentido imiscuído em práticas e 
enunciados nos quais este apareça encarnado. Como espero que fique 
claro ao longo do livro, o estado pode significar e estar significado em 
múltiplos lugares, objetos e pessoas. Sigo as proposições de Abrams 
(1988 [1977]), nas quais uma conceituação instrumental postula um 
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“estado-sistema”, significando a prática e a estrutura institucional, que 
pode ser compreendida como a administração. De acordo com Abrams, 
o estado reificado ganha progressivamente uma identidade abstrata 
desvencilhada da prática:

I’m proposing only that we should abandon the state as a material object 
of study whether concrete or abstract while continuing to take the 
idea of state extremely seriously. The internal and external relations of 
political and governmental institutions (the state-system) can be studied 
effectively without postulating the reality of the state (1988, p. 75).

O esforço empreendido por Philip Abrams oferece um conjunto 
sofisticado de provocações para uma análise do estado. Mais do que 
apenas afirmar a sua dimensão ideológica ou ilusória, sua proposta é a 
de manter a atenção para esse aspecto como foco de uma interrogação 
profunda a partir não da busca de uma estrutura fundamental oculta, 
mas da compreensão das práticas políticas por meio das quais o estado 
é forjado como tal. O estado como prática, o “estado-sistema”, seria a 
forma por meio da qual o “estado-ideia” é construído24.

Seguir essa abordagem significa compreender o “Estado”, com letra 
maiúscula, como o efeito de uma imaginação compartilhada. Nenhuma 
aproximação teórica pode desconsiderar a eficácia dessa imaginação. 
O “Estado” como substância dotada de coerência e unidade conforma 
uma poderosa abstração com efeito de aparato externo à sociedade 
(Mitchell, 2006)25.

Nesse sentido, o fazer-se no Estado de que fala o título deste livro 
procura chamar a atenção não só para as formas por meio das quais 
o estado produz os sujeitos que governa (administra), mas também 
para o processo de constituição desses sujeitos como parte de um fluxo 

24  “In sum: the state is not the reality which stands behind the mask of political practice. It is itself the 
mask which prevents our seeing political practice as it is” (Abrams, 1988, p. 82).

25  “We must analyse the state as such a structural effect. That is to say we should examine it not as 
an actual structural, but as the powerful, apparently metaphysical effect of practices that make such 
structures appear to exist” (Mitchel, 2006, p. 180).
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contínuo de produção do próprio estado26. A perspectiva adotada foi 
a de olhar para ações da administração pública praticadas por governos 
específicos, mas sem perder de vista a dimensão do “Estado” como 
ideia e ideal totalizante e sempre inconcluso.

Atentar para a dimensão ilusória do estado não significa que 
desempenhos e aparatos institucionais da administração governamental 
não possam ser investigados e analisados, mas o oposto disso. Nesse 
sentido, procuro seguir a proposição de Antonio Carlos de Souza Lima, 
segundo a qual olhar para o “fazer do Estado” é encarar “as dimensões 
de processo, fluxo e performance, não apenas aquelas apreensíveis 
pela via das análises dos grandes rituais e eventos, mas também a 
da sua atualização cotidiana numa miríade de ações estereotipadas e 
rotinizadas [...]” (Souza Lima, 2012, p. 561)27.

O primeiro dos dois eixos de questionamento que orientaram o 
desenvolvimento da pesquisa voltou-se para a dinâmica própria de 
constituição de direitos para determinados sujeitos. Em torno desse eixo da 
investigação articulam-se algumas questões: Quem são os sujeitos desses 
direitos? Como diferenças múltiplas podem ser articuladas em termos de 
reivindicação de direitos? Por meio de que mecanismos certas marcas 
sociais são reconhecidas como tendo mais relevância do que outras ou 
em detrimento de quais outras? Como o entrecruzamento complexo 
de marcadores da diferença que perpassam os sujeitos (Brah, 2006) é 
convertido em sistemas de classificação objetivos ou que se pretendem 
objetivos? Ou como eixos de classificação sempre contingentes, 
contextuais e relacionais são produzidos, objetivados e cristalizados na 
produção governamental de políticas direcionadas para determinados 
sujeitos? Aqui coube investigar como se dá a manipulação de certas 

26  Para uma série de reflexões que adotam essa perspectiva, ver o dossiê organizado por Antonio 
Carlos de Souza Lima, “Fazendo o Estado”, publicado na Revista de Antropologia, USP, v. 55, n. 2, 
2012. As leituras de alguns desenvolvimentos anteriores também foram fundamentais para desenhar 
a perspectiva adotada neste livro: além da coletânea já citada, organizada por Souza Lima (2002), 
destaco Vianna (2002) e Lugones (2009).

27  Tal concepção permite uma abordagem em que “os centros simbólicos e de exercício de poder 
não necessariamente coincidem e operam racionalmente, e toda a panóplia dos múltiplos exercícios 
de poder contidos num certo território definido como soberano tem tanta importância quanto os 
pequenos rituais, os jogos linguísticos cotidianos, as crenças pelas quais a cives se faz polis” (Souza 
Lima e Castro, 2008, p. 371).
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categorias, assim como as figuras sociais que funcionam como escape, 
ou que escapam, dos enquadramentos mais simples.

É também pertinente analisar a dinâmica entre demandas por 
reconhecimento – com foco em políticas de identidade – como 
uma iniciativa do movimento social e, ao mesmo tempo, o quanto 
essa demanda é provocada pelas próprias morfologias e rotinas 
administrativas de governo. Falando de outra forma, podemos pensar 
que, por vezes, certas estratégias de ação incorporam determinadas 
identidades como figuras legítimas de reivindicação; outras vezes, 
cria-se uma reivindicação legítima, e procuram-se identidades a ela 
adequadas.

Entrando no âmbito das políticas governamentais direcionadas 
para determinadas populações, cabe atentar para a imposição de 

“categorias de pensamento” e compreensão imiscuídas em rotinas 
administrativas de governo28. A dimensão performativa envolvida 
em processos de formação de estado é explorada de maneira bastante 
elucidativa por Blázquez (2012). O autor recorre a Judith Butler 
(1997)29 ao elaborar uma abordagem que compreende o estado 
como o “efeito performativo de um conjunto de práticas repetidas 
e repetíveis, citadas e citáveis, que através de sua interação criariam 
tanto as redes cooperativas que fariam o trabalho administrativo do 
Estado como a ficção de sua existência” (Blázquez, 2012, p. 740).30  
A proposta é tomar a fabricação de identidades como efeito de práticas 
discursivas. E parte dos processos de estado é justamente apagar os 
traços dessa fabricação.

28  Bourdieu (1996) lembra que um dos principais poderes do estado é a capacidade de produção das 
“categorias de pensamento que utilizamos espontaneamente para todas as coisas do mundo”: “Tentar 
pensar o Estado é expor-se a assumir um pensamento de Estado, a aplicar ao Estado categorias 
de pensamento produzidas e garantidas pelo Estado [...]” (p. 91). “[P]orque as coisas da cultura, 
particularmente as divisões e hierarquias sociais a elas associadas, são constituídas como natureza 
pela ação do Estado que, instituindo-se ao mesmo tempo nas coisas e nos espíritos, confere todas as 
aparências do natural a um arbitrário cultural” (p. 95).

29  A dimensão performativa citacional é acionada por Butler (1997), a partir de uma leitura de Austin 
(1962), na qual essa dimensão significa que a emissão do enunciado não é apenas dizer algo, mas 
também a realização de uma ação. A repetição estilizada de discursos e enunciados performáticos tem 
o efeito de produzir sentidos, ainda que contingenciais, práticas discursivas que produzem um efeito 
de verdade.

30  Tradução minha.
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Nesse sentido, as provocações elaboradas por Judith Butler 
(2008 [1990]) a respeito da categoria “mulheres” como “o sujeito” 
do feminismo oferecem expressivos aportes para a compreensão 
de formas de construção de sujeitos políticos. A autora indaga se 
haveria uma forma política de sujeito que preceda a elaboração de seus 
interesses ou que anteceda as “práticas que estabelecem os termos de 
inteligibilidade pelos quais ele pode circular” (Butler, 2008, p. 207). 
As afirmações de Butler nos permitem olhar para as “identidades” que 
conformam “sujeitos inteligíveis” não como fixas ou fundantes, mas 
como o efeito resultante de práticas culturais e políticas configuradas 
por meio de regras determinadas.

Nesse ponto está situado o segundo eixo de questões da presente 
investigação, que se detém sobre táticas e estratégias de organização e 
performances do fazer político, envolvendo a replicação de formatos 
desse mesmo fazer entre movimentos sociais, disputas internas 
aos próprios movimentos e circulação desses formatos para os 
cenários governamentais. Nesse trajeto, cabe indagar a respeito da 
formulação de linguagens e desempenhos específicos, tidos como mais 
estratégicos e eficazes, a serem manejados pelos atores em distintos 
momentos e de acordo com cada contexto e interlocutor. Cunhar um 
vocabulário próprio, a ser compreendido como legítimo para tratar 
as “especificidades” e dominar o seu correto manejo, cria um espaço 
negociado que orienta a constituição de alianças e a produção de 
diferenças, indicando quais são os atores que estão mais ou menos 
inseridos no jogo político de disputas representacionais do campo 
dos direitos.

Procuro assim acompanhar como certos sujeitos são forjados no 
entrelaçamento de determinados direitos e vice-versa. A produção da 
representação de uma coletividade como sujeito político relaciona-se 
ao acionamento da polissemia de linguagens que compõe “o fazer 
e o desfazer dos direitos”, para usar a expressão de Vianna (2013).31

31  Com “o fazer e o desfazer”, Vianna (2013, p. 15) procura chamar a atenção tanto para “a dimensão 
de ação social dos ‘direitos’ – seja como normativas legais, como tradições administrativas ou como 
forma de construção de posicionamentos de sujeitos morais e políticos – quanto para sua dimensão 
processual e dinâmica”.
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Uma das proposições que orientam as análises empreendidas a partir 
de um campo que mobiliza a construção de direitos relacionados à 
sexualidade e ao gênero é bem resumida por François Ewald (1993). 
Ao analisar o trabalho de Foucault (1988), o autor expõe um de 
seus postulados relativos aos enunciados discursivos presentes nos 
emaranhados da articulação poder-resistência: “a propósito das lutas 
de liberação sexual, estas são de fato lutas, mas cujos temas, objetivos 
e alvos estão pendentes das relações de poder em que se encontram 
enredadas e que elas combatem” (Ewald, 1993, p. 13).

Assim, dispositivos e formatos administrativos de operação 
acionados para a legitimação de direitos específicos para a “população 
LGBT” são compreendidos a partir desse pano de fundo. A fim de olhar 
para um campo em processo de constituição e de categorias dinâmicas 
em desenvolvimento, algumas escolhas metodológicas foram sendo 
produzidas ao longo da investigação. Uma delas foi a de enfocar pontos 
de interseção entre sujeitos localizados em diversas instâncias, buscando 
igualmente acessar diferentes níveis de compreensão de relações que 
se desenvolvem, por sua vez, em planos distintos.

Ao enfatizar as relações entre os elementos que compõem o campo 
da pesquisa, buscou-se perceber como o “Estado” se movimenta e 
se produz, as formas por meio das quais a burocracia se organiza  
e como categorias são negociadas em diferentes contextos no  
interior de um processo dinâmico. Trata-se, enfim, de tomar como 
espaço de pesquisa a interseção entre os próprios elementos que 
transitam pelo campo que vem legitimando a coletividade LGBT, 
incluindo não apenas pessoas, mas também documentos e outros 
elementos como agentes que circulam na trama. Nesse sentido, a 
abordagem metodológica foi pensada de maneira a envolver diferentes 
entradas de análise. A proposta foi a de abarcar algumas das formas 
e expressões das políticas de visibilidade inerentes a determinados 
mecanismos de afirmação de uma coletividade e as estratégias de 
argumentação circuladas por diferentes sujeitos envolvidos na trama 
processual de forjar uma população determinada. Por fim, buscou-se 
compreender algumas formas efetivas por meio das quais a gestão dessa 
população é levada a cabo.
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Cabe ressaltar que olhar para tramas de relações nas quais circulam 
pessoas, ideias, conceitos e objetos não significa olhar para tramas 
estabilizadas, mas o oposto disto. As tramas enfocadas aqui são 
compreendidas como móveis e mutantes, abarcando distintos modos 
e tipos de sedimentação. Sendo assim, foram eleitas três entradas de 
análise para o desenvolvimento da pesquisa.

A primeira entrada baseou-se no levantamento de documentos 
relevantes para o processo de construção da “população LGBT” para o 
governo brasileiro. Fazem parte do conjunto de documentos percorridos 
ao longo da pesquisa: programas e planos de governo, anais de eventos, 
decretos, portarias, normativas, ofícios e cartilhas. Desse conjunto, 
alguns foram considerados mais centrais para a análise, concentrando-se 
no período delimitado para a investigação – 2008 a 2011. Entretanto, 
algumas peças exteriores a esse marco temporal funcionam como 
contraposição e contextualização fundamental, como, por exemplo, 
as três versões do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) 
e o programa federal Brasil Sem Homofobia (2004).

Considero os documentos como peças de “precipitação de relações” 
(Ferreira, 2011) estabelecidas entre os atores e os elementos que 
constituem o campo dos “direitos LGBT”. Assim, interesso-me por 
buscar os sentidos imiscuídos em documentos institucionalizados 
pelo governo, bem como alterações, inclusões e exclusões de conteúdo 
e forma ocorridas ao longo do tempo. Na análise dos documentos, 
a proposta foi percorrer o processo de formatação da chamada 

“população LGBT” no decorrer dos anos, especialmente no período 
pós-I Conferência Nacional LGBT, quando a formulação e a 
implantação de políticas se intensificam.

A segunda entrada de análise teve como foco a observação de 
eventos como seminários, congressos, conferências, encontros, reuniões 
e palestras, além de audiências públicas levadas a cabo no Congresso 
Nacional. Um dos objetivos de olhar para eventos desse tipo foi 
perceber atores e redes em interação e tramas em formação. Em geral, 
foram selecionados espaços onde estavam representados “academia/
universidade”, “ativismo/militância” e “governo/estado”. Muitas vezes, 
esses termos não funcionam como categorias nas quais possamos 
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enquadrar de maneira simples os atores desse campo, que amiúde 
circulam e são forjados nessas diferentes instâncias. No entanto, ou 
justamente por isso, são categorias que podem ser utilizadas para 
compreender e problematizar as relações estabelecidas entre esses 
domínios e como eles próprios se constituem, ou se constituem uns 
aos outros.

Essa entrada também trouxe rendimento para a compreensão, 
como exposto anteriormente, das táticas e estratégias de organização 
e performances do fazer político. Tais estratégias envolvem o manejo 
de concepções a respeito de gênero, sexualidade, raça, etnia e outros 
marcadores sociais de diferença como formas de legitimação de 
reivindicações. Nesse âmbito, há uma dupla inscrição a ser avaliada: 
o irredutível das experiências particulares e a lógica pragmática 
subjacente a formatos de funcionamento de estado que geralmente 
exigem enquadramentos bastante específicos para o direcionamento 
de ações e políticas.

Finalmente, a terceira entrada de análise concentrou-se na 
observação detida da implantação de um serviço e do esforço de 
construção de uma política de governo. Trata-se do acompanhamento 
da implantação do programa Rio sem Homofobia, uma espécie de 
versão estadual do programa federal Brasil sem Homofobia.

Durante essa observação, acompanhei, entre outras ações,  
parte do processo de implantação de Centros de Referência de 
Promoção da Cidadania LGBT, processo coordenado pela já citada 
SuperDir, da estrutura da Secretaria de Assistência Social e Direitos 
Humanos do Estado do Rio de Janeiro, por meio de um convênio 
com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

Em consonância com a proposição mais geral de refletir sobre 
“processos de formação de Estado”, um dos rendimentos desse foco 
de atenção abarca a ideia do quanto certas demandas são provocadas 
pelas próprias rotinas administrativas de governo e permite pensar 
em formatos de administração acionados para gerir determinadas 

“populações”. Aqui, retóricas e ações políticas, bem como protocolos 
de funcionamento burocrático, podem ser “estranhadas” de maneira 
a tornar possível a reflexão sobre as relações que são estabelecidas com 
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aquilo que se costuma chamar de “Estado”. Além disso, a noção 
de “trama institucional” desenvolvida por Gregori (2000) nos ajuda 
a perceber “uma rede formada por uma gama de instituições e atores, 
cuja trama, por sua vez, também revela a existência de conflitos” (p. 166).

Vale destacar que foi uma opção não privilegiar a realização de 
entrevistas formais para o desenvolvimento da investigação e que a 
maior parte do trabalho reflexivo aqui apresentado está ancorada na 
experiência em campo. Nesse sentido, esta é uma etnografia afetada 
desde o princípio pela inserção da pesquisadora no campo e por relações 
pessoais e profissionais que, obviamente, dizem sobre aquilo que pode 
ser visto e compreendido a partir de um lugar bastante específico e, 
logicamente, também traz a marca de todos os não vistos, não ditos 
e inobserváveis desse mesmo posicionamento.

ESTRUTURA DO LIVRO

O que aqui se apresenta está estruturado em três partes. Alguns 
parágrafos acima, anunciei que esta pesquisa teve início com a 
mobilização criada em torno da realização da I Conferência Nacional 
LGBT, e este é o ponto de partida da Parte I: “A delegação e a 
crença  no Estado”. Após a realização dessa primeira conferência, um 
ativista declarou em uma lista de discussão: “É aquela coisa, mesmo  
a primeira conferência nacional tendo ficado 96% no papel, se fará a  
segunda e já se fala na terceira. Não sei pra quê”. Procurei indicar 
situações como as das conferências como um evento-ritual de produção 
de uma imagem de “Estado” que necessariamente também é produtora 
dos elementos e dos sujeitos que a compõem. Assim, no capítulo 1, 
exploro esses eventos por meio de uma análise comparativa interessada, 
ressaltando questões que me chamaram a atenção durante essas ocasiões 
e que funcionaram como um norte tanto para as questões iniciais que 
mobilizaram a pesquisa – quando ainda em formato de projeto – quanto 
para a estrutura de redação final da tese que deu origem a este livro. 
No capítulo 2, percorro alguns documentos produzidos pelo governo 
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federal que elegi como peças fundamentais para a compreensão do 
contexto que tornou possível a mobilização desses eventos. 

A Parte II, “Sujeitos em processo e argumentos em circulação”, trata 
de acompanhar a produção discursiva que envolve a constituição de uma 

“população” específica como sujeitos de direitos. Assim, no capítulo 3, 
são exploradas algumas das estratégias de visibilidade forjadas com o 
objetivo de emprestar legitimidade para tais sujeitos e também algumas 
das principais tentativas de regulação de “direitos LGBT” acompanhadas 
durante a pesquisa de campo. Procuro, dessa forma, explorar as 
argumentações que as justificam, bem como aquelas veiculadas por seus 
opositores. O capítulo 4 divide-se em três seções. A primeira trata da 
relação entre diferentes demandas e formatos administrativos forjados 
para encaminhá-las; a segunda se volta para as inflexões particularmente 
relacionadas ao “T” da coletividade “LGBT”, procurando destacar 
algumas “perturbações de gênero” desestabilizadoras de convenções 
que percorrem determinadas “tramas institucionais”; a terceira seção do 
capítulo aborda alguns dos conflitos e das disputas internas aos diferentes 

“segmentos” reunidos sob a “população LGBT” e que nos permitem 
refletir sobre dinâmicas de produção e afirmação de identidades políticas. 

A Parte III, “ Da proposição à execução”, volta-se para a 
contextualização e a descrição de parte do processo de implantação 
de uma política específica voltada para a “população LGBT”. Destaco, 
especialmente, as relações que envolveram atores ligados à “academia”, 
ao “ativismo” e à “gestão pública”, no processo de construir as rotinas 
administrativas necessárias à gestão cotidiana desses “novos” sujeitos.

Ao longo do texto são feitas referências a eventos e à publicação de  
documentos tidos como marcos para o processo de consolidação  
da “política LGBT” no Brasil. No Anexo A, encontra-se uma linha do 
tempo na qual esses “marcos” podem ser visualizados em sequência. 
O Anexo B apresenta uma tabela com os principais eventos observados 
durante a pesquisa de campo, no período entre 2008 e 2011. Já o 
Anexo C traz alguns dos documentos selecionados para a análise e 
referenciados no corpo do texto.

Para a redação deste livro, poderia ter sido feita a escolha de utilizar 
termos que sugerissem ao leitor a relativização de identidades absolutas, 
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como “sexualidades ou expressões de gênero não normativas”. No 
entanto, resolvi me ater aos próprios termos circulados pelo campo. 
Uma vez que a pesquisa se debruçou justamente sobre a eficácia da 
produção de uma categoria particular de sujeitos, gostaria que o leitor 
tivesse em mente que, quando no texto surgem expressões como 

“população LGBT”, “pessoas LGBT”, “política LGBT” ou “direitos 
LGBT”, não as estou assumindo como categorias absolutas, mas 
seguindo os termos circulados ao longo do processo de legitimação 
política desses sujeitos.

Este livro é uma versão pouco modificada da tese de doutorado 
defendida em fevereiro de 2014. Algumas informações foram 
atualizadas, mas, em geral, o texto se refere a ações e eventos 
sistematizados até dezembro de 2013. 
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PARTE I
A DELEGAÇÃO E A CRENÇA NO ESTADO:  

TECENDO UMA NARRATIVA POSSÍVEL SOBRE A 
CONSTITUIÇÃO DE “SUJEITOS LGBT” NO BRASIL

Cena 1 – Noite de cinco de junho de dois mil e oito

Cheguei ao centro de convenções, um prédio vistoso no plano 
piloto de Brasília, mais um entre os muitos feitos para se destacar 
na arquitetura de largas avenidas. Notei um esquema de segurança 
inusitado sendo montado, incluindo algo que me pareceu um 
detector de metais. Fui perguntar. Disseram que “aquilo tudo” era 
por causa da possível presença do presidente Lula. Já dentro do salão 
lotado, cerca de mil pessoas talvez, me acomodei onde foi possível, 
um lugar quase na última fileira. À entrada de Lula seguiram-se 
muitas palmas, gritos e urros de saudação e contentamento. Lá na 
frente do salão, de pé atrás de um púlpito coberto com a bandeira 
do arco-íris, o presidente iniciou o pronunciamento oficial na 
abertura da I Conferência Nacional GLBT. Durante o discurso 
do presidente, cerca de 20 minutos, foram vários os momentos de 
aplauso em cena aberta. Ao final, as pessoas subiram nas cadeiras 
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para ver melhor, fiz o mesmo. Lula pegou uma criança no colo, 
que se aproximou do microfone e puxou: “Brasil Sem Homofobia! 
Brasil Sem Homofobia! Brasil Sem Homofobia...”. No que foi 
acompanhada pelo presidente e todos os demais presentes.

Iniciei o projeto que deu origem à minha tese de doutorado, agora 
transformada neste livro, a partir da convocação da I Conferência 
Nacional LGBT,1  e realizei uma pesquisa de campo de forma 
mais ou menos contínua desde o acompanhamento dessa primeira 
conferência, em 2008, até a realização de sua segunda edição, em 
dezembro de 2011.

Nessa primeira parte, proponho uma análise comparativa, mas 
sem realizar um cotejamento exaustivo termo a termo. Procuro 
desenhar o cenário no qual a pesquisa teve início e levantar algumas 
das principais questões que são aprofundadas ao longo do texto por 
meio da apresentação de cenas e conteúdos expostos nesses eventos e 
documentos.

Parte do que é apresentado aqui reflete um processo contrastivo 
da minha percepção do campo no tempo, ou traz a marca do 
desenvolvimento do próprio campo no tempo. Como será visto no 
material selecionado para montar esta seção, é perceptível, e não 
irrelevante, que na primeira conferência eu dedique mais ênfase ao que 
é dito e feito nos discursos de abertura e nas falas de painéis expositivos. 
Já na segunda conferência, o que aparece com mais destaque são falas e 
cenas dos debates ocorridos na plenária final. Essa diferenciação pode 
ser considerada segundo dois planos de interpretação. Um deles está 
diretamente relacionado à minha percepção do campo da pesquisa. Três 
anos e seis meses separam uma conferência da outra, e, em 2011, na 
segunda edição do evento, pude olhar e reconhecer processos que só se 
colocam a descoberto para aqueles que são um pouco mais entendidos 
no “jogo político” do campo, nos termos de Bourdieu. A dificuldade 

1  A conferência foi convocada com a sigla GLBT, mas, posteriormente, convencionou-se que a sigla 
padrão a ser utilizada, ao menos até o presente momento, seria LGBT. Portanto, adoto essa ordem 
ao longo do livro, a não ser em momentos em que justamente a alteração das letras da sigla ganha 
relevância para a análise em curso.
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de compreensão que, numa mirada mais rápida, poderia denotar a 
complexidade da linguagem expressa, em verdade seria aquilo que não 
poderia adquirir sentido ou tornar-se inteligível para aqueles que, por 
não participarem do jogo, não são capazes de dar conta das relações 
travadas em determinado campo político:

[...] menos inteligível do que desprovida de razão de ser aos que, 
não participando no jogo, ‘não veem nele interesse’ e não podem 
compreender que este ou aquele distinguo entre duas palavras ou entre 
dois rodeios de frase de um discurso-jogo, de um programa, de uma 
plataforma, de uma moção ou resolução, dê lugar a tais debates, visto 
que não aderem ao princípio das oposições que suscitam os debates 
geradores desses distinguos (Bourdieu, 1989, p. 178).

Algumas (ou muitas) nuanças de significado dos discursos, 
disputas e performances dos participantes das conferências jamais 
poderiam ser alcançadas por mim, ainda em 2008, quando dava meus 
primeiros passos nesse campo de pesquisa e ignorava as relações entre 
grupos, pessoas, partidos e seus interesses particulares. Já em 2011, 
deixei de registrar nos meus cadernos de campo, mais ou menos 
conscientemente, aquilo que eu costumava minutar nos primeiros 
anos da pesquisa: falas protocolares e lugares comuns no discurso de 
representantes institucionais, recorrências reivindicativas de lideranças 
da militância e dinâmicas ritualísticas de funcionamento de eventos. 
Ou seja, aquilo que já estava saturado pela minha percepção do campo 
foi perdendo espaço nas minhas anotações. Na segunda conferência, 
detive-me em elementos “observáveis” na plenária final, lugar em que 
conflitos e diferenças aparecem com mais vigor, menos controlados por 
discursos pré-rascunhados, ou onde os “imponderáveis” se mostram 
com mais relevo.

Se os jogos da plenária são menos reconhecíveis para não entendidos 
nas relações travadas no campo, num outro plano, podemos considerar 
que eu não fui a única a adquirir competência nesse jogo político.  
Se agucei minha percepção como observadora e eventual participante 
dessa cena, em três anos e seis meses, os seus protagonistas igualmente 
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aprimoraram técnicas de discurso, adquiriram mais competência em 
códigos e linguagens e aperfeiçoaram o manejo do capital pessoal, 
político e partidário disponível.

A partir desse pano de fundo e buscando puxar alguns fios da trama 
que vêm construindo os “sujeitos LGBT” no Brasil, nesta primeira 
parte, discuto as conferências como um ritual de delegação, no 
sentido de que as encaro como eventos de produção da representação, 
ao mesmo tempo que produzem justamente aquilo que precisa ser 
representado. Em seguida, trabalho com documentos que preparam o 
campo para aquilo que precisa ser delegado, ou que institucionalizam 
o que foi produzido pelo ritual de delegação. Como será desenvolvido 
adiante, utilizo como referências principais para essa reflexão o 
trabalho de Mariza Peirano (2001) sobre a abordagem antropológica 
de eventos como rituais,2 o de Bourdieu a respeito da delegação e da 
representação política (1989 e 2004) e os desenvolvimentos de Abrams 
(1988) e Mitchell (2006) para uma visão do estado-ideia e dos efeitos 
de Estado, respectivamente.

2  Essa abordagem vem sendo amplamente explorada pelo grupo de pesquisadores reunidos no Núcleo 
de Antropologia da Política (NUAP), coordenado pelos professores Mariza Peirano (UnB) e Moacir 
Palmeira (MN-UFRJ), e de diversas instituições, dedicando-se a explorar significados culturais e 
sociais de processos da política no Brasil por meio da etnografia de eventos, rituais, entre outras 
situações consideradas estratégicas.
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CAPÍTULO 1
AS CONFERÊNCIAS E A PRODUÇÃO  
DE UM CAMPO DE “DIREITOS LGBT”

Portanto, essa espécie de ato original de 
constituição, no duplo sentido, filosófico e 
político, que a delegação representa é um 
ato de magia que permite fazer existir 
o que não passava de uma coleção de 
pessoas plurais, uma série de indivíduos 
justapostos, sob a forma de uma pessoa 
fictícia [...] (Bourdieu, 2004, p. 194).

Em 28 de novembro de 2007, um Decreto da Presidência da República 
convocou a I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais. Esse decreto determinou que a realização da 
conferência, em data ali estipulada, estava sob os auspícios da então 
chamada Secretaria Especial de Direitos Humanos, a partir de uma 
comissão organizadora constituída por meio de uma portaria, e que 
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a reunião nacional teria a participação de “delegados representantes 
da sociedade civil”, eleitos em conferências estaduais, e “delegados 
do poder público, na proporção sessenta e quarenta por cento, 
respectivamente”. 1

Ainda de acordo com o decreto, os trabalhos da conferência 
deveriam se dar em torno do tema “Direitos Humanos e Políticas 
Públicas: o caminho para garantir a cidadania de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais” e teriam como objetivos: “i) 
propor as diretrizes para a implementação de políticas públicas e o 
plano nacional de promoção da cidadania e direitos humanos de Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais – GLBT; e ii) avaliar e 
propor estratégias para fortalecer o Programa Brasil Sem Homofobia”.

No início de 2008, fui convidada a participar de uma das primeiras 
reuniões preparatórias do processo de organização das conferências no 
Rio de Janeiro. Uma situação presenciada naquela reunião despertou 
meu interesse e provocou algumas das ideias iniciais que deram 
origem a esta pesquisa.

Naquela ocasião, foi apresentado o Regimento da conferência, 
elaborado pela Comissão Organizadora Nacional, contendo algumas 
regras para a organização das etapas estaduais e a metodologia de 
participação. Para o que viso ressaltar aqui, são dois os pontos relevantes 
desse documento: o artigo 8.º – “A realização da Conferência Estadual 
é fator indispensável para escolha dos delegados da Conferência 
Nacional GLBT” – e o artigo 28 – “A delegação a ser eleita nas 
Conferências Estaduais para a Conferência Nacional deverá ser 
composta por, no mínimo, 50% de pessoas com identidade de gênero 
feminina (mulheres, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis)”.2

1  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Casa Civil. Subchefia para assuntos jurídicos. Decreto de 28 
de novembro de 2007. Convoca a I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais e dá outras providências (não numerado). Ver anexo C1, p. 339. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Dnn/Dnn11426.htm. Acesso em: 5 
fev. 2013.

2  Regimento da Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais: “Direitos 
Humanos e Políticas Públicas: o caminho para garantir a cidadania de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais”. Aprovado pela Comissão Organizadora em 10 de janeiro de 2008. A Comissão 
Organizadora responsável pela elaboração do regimento foi constituída a partir de uma portaria da 
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Após a leitura do regimento, notei um pequeno alvoroço entre 
algumas mulheres, integrantes de movimentos de lésbicas, perto 
de mim e me aproximei para perguntar o que estava acontecendo. 
Escutei uma dizer para a outra: “Precisamos ficar atentas, senão elas 
vão pegar o nosso lugar”, e o “elas”, aqui, referia-se principalmente 
a travestis e mulheres transexuais. Fiquei sabendo depois que estas 
últimas poderiam ocupar as cotas de “identidade de gênero feminina”, 
diminuindo as vagas para mulheres lésbicas.

Ainda pouco experimentada nas dinâmicas do campo de pesquisa, 
o que mais me chamou a atenção na cena foi a explicitação da disputa 
entre as identidades agregadas então sob a sigla GLBT e o quanto 
isso era um reflexo dos limites ou um efeito das políticas calcadas 
justamente em identidades. Mais tarde, durante a pesquisa, percebi 
que as disputas entre o “L” e o “T” da sigla eram frequentes, mas 
não só, como será visto adiante. Num outro plano, comecei a refletir 
sobre como um documento – no caso, um regimento – resultante 
de uma iniciativa cristalizada em outro documento – um decreto 
presidencial de abrangência nacional – reverberava no plano local.  
Um decreto estipulou uma situação nova, provocou a formação de uma 
comissão organizadora que, por sua vez, estabeleceu mais uma série de 
critérios e condições, instando pessoas a se mobilizarem para realizar 
um evento com prazos, método e formatos específicos de participação 
preestabelecidos.

Ainda sobre critérios de participação, impressionou-me a inserção de 
cotas de gênero como condição necessária para a formação da delegação, 
com o estabelecimento de quais sujeitos poderiam ser incluídos ou se 
incluírem nas cotas de identidade de gênero feminina (repito: “mulheres, 
lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais”) e o que isto queria dizer 
sobre as concepções a respeito de gênero e sexualidade que ali estavam 
sendo operadas. Então, um homem gay não poderia se identificar com 
o gênero feminino? Por que não? Então, o que exatamente definiria 
gênero nessa situação senão a autoclassificação? Apenas aqueles 

Secretaria de Direitos Humanos (Portaria nº  260, de 21 de dezembro de 2007, publicada no Diário 
Oficial da União n.º 246, de 24 de dezembro de 2007).
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que se identificam como travestis e transexuais poderiam dispor da 
dissociação entre identidade de gênero e sexo anatômico? Uma mulher 
que se identificasse com o gênero masculino seria compulsoriamente 
computada nas cotas de gênero feminino independentemente disso?3

Ao me sentir intrigada com esse tipo de disputa e de diferenciações 
institucionalizadas em decretos e regimentos, entre outras questões, 
comecei em 2008 a observar e a participar das etapas no Rio de Janeiro 
que antecederam a I Conferência Nacional LGBT.

Compreendo as conferências como eventos-chave para a produção 
não só do que se convencionou chamar “população LGBT” para o 
governo brasileiro, mas também do campo mais amplo que envolve 
o que poderíamos denominar de “políticas LGBT” no Brasil. Esse 
conjunto de relações abarca organizações não governamentais, 
movimentos sociais estruturados em diferentes formatos, o campo 
acadêmico que se dedica à reflexão sobre o tema e uma série de atores 
e objetos multifacetados. Encaro-os como espaços privilegiados 
para perceber como esse universo é produzido relacionalmente  
e como conflitos, embates e disputas funcionam para constituir e 
continuamente definir os limites e as fronteiras do próprio campo.

Outra determinação da comissão organizadora da I Conferência 
Nacional foi a  de que a realização das conferências estaduais ficaria 
a cargo de comissões organizadoras a serem estabelecidas localmente.4 
No Rio de Janeiro, a conferência foi convocada por decreto  
do governador, em 28 de fevereiro de 2008. Segundo este, antes do 
encontro estadual, nove pré-conferências regionais abrangendo todos 
os municípios do estado deveriam ser realizadas com a “finalidade de 
discutir a interiorização e a ampliação da participação do Movimento 
LGBT local e gestores públicos locais e eleição de delegados para 
a conferência estadual”. O decreto ainda apontou os objetivos da 

3  Cabe notar aqui que, nessa época, início de 2008, a presença de homens transexuais era rara nessa 
cena política.

4  Deixando claro que a prerrogativa de convocar e promover as conferências nos estados seria dos 
governos estaduais. De fato, a realização de conferências no nível estadual depende da vontade  
dos governos executivos locais, uma vez que o governo federal não pode desrespeitar a autonomia dos 
estados estabelecida pela Constituição Federal.
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conferência: “i) discutir e propor as diretrizes para a implementação 
de políticas públicas e o plano nacional e estadual de promoção da 
cidadania e direitos humanos de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais (GLBT); ii) avaliar e propor estratégias para implantar o 
Programa Estadual Rio Sem Homofobia; iii) avaliar e propor estratégias 
para fortalecer o Programa Brasil Sem Homofobia; iv) eleger os 
delegados do estado do Rio de Janeiro para a Conferência Nacional”.5

As pré-conferências previstas pelo decreto, segundo relatório 
elaborado pela Superintendência de Direitos Individuais, Coletivos 
e Difusos (SuperDir) da Secretaria de Estado de Assistência Social e 
Direitos Humanos (SEASDH-RJ), reuniram cerca de 1.200 pessoas. 
Já para a Conferência Estadual, o relatório aponta cerca de 600 
participantes. Não me atenho aqui aos eventos estaduais, apresento 
apenas alguns dados mais gerais para dar uma noção da série de 
conferências que ocorreram antes da nacional e do tipo de mobilização 
que provocaram.6

De fato, causava impressão a quantidade de pessoas que pareciam 
subitamente mobilizadas politicamente em torno da reivindicação de 

“direitos LGBT”. Segundo uma das pessoas envolvidas na organização 
dos eventos, a mobilização foi possível por conta de diversas articulações 
e parcerias feitas com prefeituras, secretarias, ONGs e todo tipo de 
lideranças locais (não necessariamente envolvidas de forma direta 
com grupos LGBT). E, assim, um dos objetivos apresentados pela 
organização – o de fortalecer “redes de articulação e mobilização do 
movimento social LGBT no estado” – parece ter sido logrado. Onde 
não havia qualquer tipo de movimento organizado, a partir daquele 
momento, passava a existir.

Acredito que a pergunta pode ser expandida: O quanto de movimento 
social foi criado e quantas demandas foram provocadas a partir do 

5  Decreto n.º 41.196, de 28 de fevereiro de 2008. Publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de 
Janeiro. Ver anexo C1 (p. 339). No capítulo 5, detenho-me no processo de implantação da política 
Rio Sem Homofobia.

6  Acompanhei no Rio de Janeiro a Pré-Conferência de Políticas Públicas para GLBT da Capital da 
Cidade do Rio de Janeiro e a I Conferência de Políticas Públicas para GLBT do Estado do Rio de 
Janeiro, ambas realizadas na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, de 15 a 18 de maio de 2008.
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decreto da I Conferência Nacional e da consequente mobilização de 
pessoas para participarem segundo critérios predefinidos? Todos os 
27 estados da federação realizaram conferências estaduais e enviaram 

“delegados” para a etapa nacional, que enfim ocorreu em junho de 2008.
A I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (GLBT) aconteceu em um imenso centro de convenções 
em Brasília. Ao todo, foram 1.118 participantes, distribuídos entre 

“delegados” (569), “observadores” (441) e convidados (108).7

Com o tema “Direitos Humanos e Políticas Públicas: o caminho 
para garantir a cidadania GLBT”, como citado anteriormente, o 
objetivo da conferência era sugerir propostas e ações para a elaboração 
do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos 
LGBT. Para cumprir esse objetivo, as atividades de discussão de 
propostas foram divididas em dez grupos de trabalho.8 Todos os 
participantes receberam o texto-base9 da conferência e um caderno 
de propostas consolidadas, que consistia em uma condensação dos 
relatórios finais das conferências estaduais.

De maneira geral, a metodologia das conferências segue um mesmo 
modelo. Após a solenidade de abertura, há uma primeira plenária que visa 
à aprovação do regulamento da reunião. Com o regulamento aprovado, 
seguem-se alguns painéis expositivos, e depois os participantes se 
dividem em grupos para discutir e compor propostas. Findo o trabalho 
nos grupos, as propostas aprovadas vão para apresentação na plenária 
final, na qual poderão ser suprimidas, alteradas ou aprovadas em caráter 
definitivo para inclusão no relatório final do evento.

7  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Secretaria Especial de Direitos Humanos. Anais da Conferência 
Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Brasil, 5 a 8 de junho de 2008.

8  Grupos de Trabalho da I Conferência LGBT 2008: 1-direitos humanos; 2-saúde; 3-educação; 
4-justiça e segurança pública; 5-cultura; 6-comunicação; 7-turismo; 8-trabalho e emprego; 
9-previdência social; 10-cidades e esportes.

9  O conteúdo do texto-base tratava de um apanhado da história do movimento LGBT, um panorama 
breve da conjuntura internacional e de iniciativas legislativas nacionais, “Princípios e diretrizes do 
evento”, uma revisão de iniciativas de políticas públicas para o tema, um “diagnóstico” e “estratégias 
de gestão e de ação” para cada um dos temas dos grupos de trabalho, um item versando sobre ações 
governamentais desenvolvidas com o foco em “mulheres”, um item sobre “temas transversais”, a 
saber: “idosos”, “pessoas com deficiência”, “infância, adolescência e juventude” e mais dois itens 
versando sobre o Ministério Público e o Poder Judiciário
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A programação da I Conferência se estendeu por uma noite e 
três dias inteiros. A primeira noite foi tomada pela solenidade de 
abertura, uma “palestra magna” e a presença, não anunciada quando 
da divulgação da programação do evento, do presidente Lula.

Como fiquei sabendo depois, a presença do presidente era uma 
possibilidade, mas causava desconfiança em muitos, ainda poucos 
minutos antes do início da cerimônia de abertura. Embora breve, a sua 
fala se estendeu para além do que exigiria o protocolo, surpreendendo 
até mesmo os mais otimistas presentes. Apesar de certos deslizes no 
discurso terem causado incômodo inicial a alguns ativistas (como 
o uso da palavra “homossexualismo” e do termo “opção sexual”10), 
sua presença foi o ponto alto do evento. Conversando com vários 
participantes na época, ouvi que ter o presidente discursando 
na conferência significava o “reconhecimento pelo Estado” da 
legitimidade das demandas LGBT. Ao longo dos dias que sucederam 
a abertura, também era comum ouvir nos bastidores que só o fato  
de a conferência estar acontecendo já era uma enorme vitória.

Em seu discurso, Lula fez comparações com a Conferência da 
Igualdade Racial e citou o projeto do Estatuto da Igualdade Racial 
como exemplo de que, se não houvesse um consenso nas proposições 
a serem encaminhadas para o Congresso Nacional, estas não poderiam 
ser votadas, caso do referido Estatuto naquele momento. O presidente 
garantiu que: “[...] o tratamento que vocês terão, com o documento 
que apresentarem, será igual ao tratamento que nós demos às 49 
conferências que aconteceram antes da de vocês. Se não for assim, nós 
estaremos fazendo apenas uma meia democracia [...]”.

10  “[...] ninguém pergunta a opção sexual de vocês na hora de pagar Imposto de Renda, ninguém 
pergunta quando vai pagar qualquer tributo nesse país. Por que discriminar na hora em que vocês, 
livremente, escolhem o que querem fazer com o seu corpo?”. O termo “opção sexual” é profundamente 
rechaçado pelo movimento organizado, pois denotaria uma questão de escolha pessoal consciente, 
o que, politicamente, por exemplo, poderia dar abertura para iniciativas como o Projeto de Lei 
717/2003, de autoria de um deputado religioso, que previa a destinação de verbas públicas para 

“curar” homossexuais. Já “homossexualismo” é uma palavra rechaçada por ter um sufixo que traria 
referenciais relacionados à doença e não a dimensões mais amplas da sexualidade. Sendo assim, os 
termos tidos como corretos politicamente são “orientação sexual” e “homossexualidade”.
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Respondendo a uma brincadeira feita pelo então presidente 
da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais – ABGLT,11 Toni Reis, em fala que o antecedeu, o 
presidente se disse orgulhoso do fato de que “nunca antes na história 
do planeta um presidente convocou uma conferência como esta”, 
e  afirmou: “estamos vivendo no Brasil um momento de reparação”. 
Encerrou a sua explanação ressaltando o marco que representava 
aquele evento: “Então, eu acho que esse dia é realmente histórico.  
Eu penso que vocês não têm ainda a dimensão do que este dia 
pode causar como efeito multiplicador de quebra de preconceitos e  
de conquista de direitos”.

O discurso do presidente encerrou a solenidade de abertura após 
as exposições de algumas outras “autoridades”. O então ministro da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, 
Paulo Vanucchi, afirmou que a conferência fazia parte da revisão do 
Plano Nacional de Direitos Humanos, que em 2008 passava por um 

“debate inédito”:

[...] no cômputo das muitas conferências já realizadas [...] o PNDH 
não deveria ser mais do que a junção da conferência da mulher, 
da conferência da igualdade racial, da conferência da saúde, das 
conferências de cada um dos segmentos [...]. Nesse encontro, o Brasil 
cresce mais um pouco como exemplo de democracia [...] democracia 
que avança em direitos humanos pouco a pouco, mesmo sobre a base 
de quatro séculos de escravidão [...] a criação da Seppir, a política de 
cotas representam a sustentação da equidade [...] Não é um fenômeno 
meramente substantivo de igualdade. Equidade é mais preciso e mais 
concreto. É justiça no caso concreto. Equidade é tratar desigualmente 
os desiguais, para produzir justiça.

Traçando um paralelo com a declaração do racismo como 
incompatível com a democracia, o ministro afirmou que “o que 

11  Associação criada em 1995 que, à época da pesquisa, agregava mais de 280 organizações filiadas em 
todo o Brasil, sendo, de acordo com o seu site, a maior rede LGBT na América Latina. É a instância 
que costuma responder nacionalmente pela “população LGBT”.
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queremos hoje é declarar a homofobia como incompatível com a 
democracia” e que ali o Brasil declarava ser “o lugar sim da convivência 
na diferença”. E encerrou sua fala dizendo que, por meio de estratégias 
de “enfrentamento” e “convencimento”, deveríamos nos ver como 
parte da luta em “defesa dos direitos da criança, da igualdade de gênero, 
da igualdade racial”, que “é a mesma luta dos índios, das pessoas 
portadoras de deficiência”.12

O discurso de Paulo Vanucchi chama a atenção também pela forma 
e pelo número de vezes com que se dirige retoricamente ao presidente da 
República. Em oito páginas de transcrição, o “presidente” é pontuado 
17 vezes durante o seu pronunciamento, como exemplifica o trecho: 
“o nosso enorme agradecimento, presidente, a todo o apoio, a toda a 
força que nos deu em momentos de hesitação”, ou “eu me perguntava 
hoje, presidente, se este encontro celebra mais a liberdade ou mais  
a igualdade”, ou “Presidente, nosso planeta ainda tem países onde a 
homossexualidade é punida com pena de morte”. Este é um recurso 
retórico comum de técnicas de oratória, mas também representa uma 
estratégia de chamamento e comprometimento do presidente ali 
presente, tendo sido utilizada ainda com mais ênfase pelo presidente da 
ABGLT, que, em cinco páginas de transcrição, invocou o “presidente” 
19 vezes: “É isso que nós queremos, presidente Lula. E nós colocamos 
nas suas mãos o nosso futuro para a questão da discriminação”.

Na intervenção do então ministro da Saúde, reverberou como 
destaque o anúncio da realização de cirurgias de transgenitalização 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). O ministro também ressaltou 
a possibilidade do uso do nome social por travestis e transexuais 
usuárias/os do SUS e comentou sobre a “resposta brasileira à epidemia 
de AIDS”, reconhecendo o papel do ativismo LGBT na cons- 
trução de um embasamento na defesa dos direitos humanos.

O segundo dia foi ocupado por painéis temáticos. O painel de 
abertura “Introdução à orientação sexual e identidade de gênero” 
consistiu em uma exposição didática que pareceu uma tentativa de 

12  Como será visto, a comparação insistente e a inserção da “luta” LGBT no bojo da luta de outras 
“minorias” são constantes.
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estabelecer ali um consenso sobre como definir conceitualmente 
os termos que davam título à apresentação. Em seguida, o painel 

“Conjuntura internacional – contextualização e perspectivas” contou 
com a participação de representantes de outros países da América 
Latina e da África, em exposições que fizeram referência a tratados 
e convenções internacionais de direitos, manifestaram ausências de 
marcos regulatórios de direitos relacionados à orientação sexual e à 
identidade de gênero, e, algumas vezes, mencionaram o quanto o Brasil 
tinha “avançado” em relação às ações (ou não ações) de governos de 
outros países.

Após esses dois primeiros painéis, os quatro seguintes se dedicaram, 
respectivamente, ao “Poder Legislativo”, ao “Poder Judiciário e 
Ministério Público”, ao “Poder Executivo” e ao “Poder Público Federal”. 
Destaco aqui apenas alguns pontos levantados nessas exposições.

O painel sobre o Poder Legislativo ressaltou justamente a falta de 
legislação federal relativa aos “direitos LGBT” e a inércia do Legislativo 
quanto aos variados casos de ações favoráveis envolvendo tais direitos 
no Judiciário. A explicação para o não andamento dos projetos no 
Legislativo foi creditada à “falta de articulação”, à necessidade de 
localizar “aliados” e de reavaliar “táticas” de incidência política e à 

“reação fundamentalista” de determinados “segmentos religiosos” do 
Congresso Nacional. Como prioridades da “agenda Legislativa LGBT” 
foram destacadas: a regulação da união civil entre pessoas do mesmo 
sexo, a criminalização da homofobia e a mudança de prenome para 
transexuais (não necessariamente nesta ordem).

As exposições do painel do Judiciário deram certo destaque para 
a atuação do Ministério Público. Alguns expositores ressaltaram a 
possibilidade de obter resultados por meio da judicialização de demandas, 
como forma indireta de pressionar o Legislativo,13 enquanto outros 
criticaram esse tipo de estratégia. Para alguns, o Judiciário representa 
um espaço importante de visibilidade para determinadas demandas, ao 

13  Fala de uma procuradora: “Eu acho que a gente tem muito para conquistar. Mas é a atuação no dia a 
dia, judicializando ao máximo as demandas que forem possíveis, porque se cria uma situação prática 
que o legislador vai ter que enfrentar”.
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passo que outros fizeram referência a decisões favoráveis de juízes apenas 
como vitórias isoladas.

O último bloco abordou ações previstas no programa Brasil Sem 
Homofobia. Expositores ligados ao governo buscaram apontar ações 
realizadas ou a realizar, e expositores que representavam de algum 
modo o movimento social cobraram ações não cumpridas.14 

O terceiro dia do encontro foi aberto com a votação do regulamento 
da conferência, que se estendeu por uma longa votação na plenária 
repleta de destaques e disputas. Tiveram, então, início os grupos de 
trabalho, que se seguiram até a noite. Divididos por temas, os grupos 
se constituíram como espaços de discussão, elaboração e aprovação 
de propostas. E o último dia do evento foi todo reservado para a 
plenária final, com apresentação e discussão das propostas aprovadas 
nos grupos, e também de votação de moções e da “carta de Brasília”. 
A plenária final, palco de muitos conflitos e debates, só terminou 
na madrugada, por volta das 2h30. O tempo para discussão parece 
nunca ser suficiente, porque todos precisam falar e ser ouvidos para 
que a plenária se constitua de fato como “um espaço democrático”.15 
Apresentarei mais adiante um pouco do formato e do conteúdo das 
propostas debatidas, percorrendo os documentos produzidos como 
resultado do evento.

Assim, o que sobressaiu da I Conferência foi que, embora denúncias 
de violação de direitos tenham sido recorrentes e, consequentemente, 
tenha havido a chamada de responsabilização do “Estado” para essa 
situação, o clima geral foi de celebração de “um marco histórico”. O 

“reconhecimento pelo Estado” foi a tônica predominante.
Uma resolução marcante do evento foi a aprovação da alteração da 

sigla que representa a coletividade. Se até aquele momento a ordem das 

14  Após as exposições dos painéis, que tomaram a manhã e a tarde do segundo dia do evento, a noite 
ainda reservou espaço para o lançamento de livros, exposições e outras “atividades culturais”.

15  Ao se dedicar à análise de reuniões de formatos diversos entre trabalhadores rurais, Comerford (1999, 
2002) destrincha alguns dos elementos precípuos que, de modo geral, as compõem: um objetivo, uma 
pauta, uma programação, uma coordenação, o uso da palavra falada e escrita e elementos de conclusão, 
como propostas e definição de ações. Entre os procedimentos esperados, consta a fala de todos, ou seja, 
que as reuniões sejam de fato um espaço de que todos participem. E, ao falar, é preciso demonstrar o 
domínio do bom uso da palavra, incluindo convencimento e persuasão de quem ouve.
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letras que a compõem era GLBT, o “L” (relacionado a lésbicas) passou 
a ser usado no início da sigla: LGBT. A justificativa da alteração foi 
dar mais “visibilidade” ao “segmento” de lésbicas. Como resultado 
consolidado do encontro, foi lançado o Plano Nacional de Promoção 
da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT em maio de 2009.

A I Conferência, como o nome indica, trazia no seu horizonte a 
realização de outras edições. A expectativa era de que um processo 
contínuo de produção e avaliação de diretrizes para a implementação 
de políticas públicas se iniciasse ali. Passados pouco mais de três anos, 
entre os dias 15 e 18 de dezembro de 2011, aconteceu em Brasília a 
II Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 
LGBT, com o tema “Por um país livre da pobreza e discriminação: 
promovendo a cidadania de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais”.

Cena 2 – Noite de quinze de dezembro de dois mil e onze

É anunciada a formação da mesa de abertura, e seus componentes 
são chamados a subir ao palco. Auditório lotado. Vemos e ouvimos 
o público de pé, com faixas e bandeiras em punho, algumas 
vaias, vociferando repetidamente: “Ô Dilma, que papelão, não 
se governa com religião!”; “A Dilma pisou na bola, a homofobia 
continua na escola!”. O Hino Nacional começa a ser cantado pela 
travesti Valéria Houston, cortando a gritaria da plenária. Alguns 
ainda resistem um pouco, mas acabam aderindo ao hino, de pé. 
Ao término, a audiência prossegue repetindo: “Ô MEC, sai do 
armário, o kit homofobia é prioritário!”. A mesa dá continuidade 
aos trabalhos como se nada incomum estivesse acontecendo.  
O cerimonial cita as “autoridades” presentes, e, em seguida, a 
travesti Keila Simpson é chamada para recitar um poema. Faz-se 
silêncio novamente.

O clima da abertura de 2011 foi bastante diferente daquele a que 
assistimos na primeira edição da Conferência, na qual o presidente 

p10_MIOLO_Fazer-se no estado-Silvia Aguião.indd   58 11/01/2019   15:47:24



59

Fazer-se no “Estado”: uma etnografia sobre o processo de constituição dos "LGBT"

Lula e os demais representantes do governo foram efusivamente 
ovacionados. Na abertura da II  Conferência, com o auditório lotado, 
ouvimos vaias, gritos de protesto, cartazes e palavras de ordem que 
criticavam diretamente a presidente Dilma e a sua gestão e denotavam 
uma atmosfera de insatisfação geral.

Os protestos direcionavam-se primordialmente ao veto do kit anti-
-homofobia nas escolas, decisão que teria sido tomada pela presidente 
sob pressão de lideranças religiosas.16 Alguns cartazes faziam referências 
e cobravam a necessidade de criminalização da homofobia, numa 
alusão bastante clara ao projeto de lei que tramitava desde 2006 no 
Congresso Nacional.17 Três enviados do governo federal compuseram 
a mesa de abertura representando a presidente: a ministra Maria 
do Rosário (Secretaria de Direitos Humanos – SDH), a ministra 
Luiza Bairros (Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial – SEPPIR) e o ministro Gilberto Carvalho (Secretaria-Geral 
da Presidência da República). Diante das vaias, a ministra da SDH 
procurou reverter a situação, dizendo estar presente como ministra 
da presidente Dilma: “orientada diretamente pela presidente Dilma 

16  O kit foi um material educativo de combate à homofobia nas escolas, elaborado pelo Ministério 
da Educação, que deveria ser distribuído nas escolas de ensino médio da rede pública. Entretanto, 
em maio de 2011, a distribuição do material foi suspensa pela presidente Dilma sob a alegação 
de que parte do material traria conteúdo não adequado para distribuição nas escolas e deveria ser 
reformulado. Já a acusação do movimento social e as versões que circulavam na imprensa denunciavam 
que a decisão teria sido tomada pela presidente sob pressão de lideranças religiosas. Dilma teria 
negociado com a bancada parlamentar evangélica o veto ao kit anti-homofobia em troca da garantia 
de que o ex-ministro Palocci não seria chamado a depor no Congresso para dar explicações sobre 
o crescimento de seu patrimônio durante o período de sua atuação no ministério. Ver “Para salvar 
Palocci, Dilma cede e suspende kit anti-homofobia”, publicado em 25 de maio de 2011, Estadão.com.
br (http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,para-salvar-palocci-dilma-cede-e-suspende-kit-anti-
homofobia,724005,0.htm). Disponível também o anexo C2 (p. 340-341); “Após pressão, governo 
irá reavaliar kit anti-homofobia”, em 19 de maio de 2011, Folha.com (http://www1.folha.uol.com.
br/cotidiano/917690-apos-pressao-governo-ira-reavaliar-kit-anti-homofobia.shtml); “Militantes 
pretendem vaiar Dilma por veto ao kit anti-homofobia”, em 11 de julho de 2011, Portal Terra – 
Notícias (http://noticias.terra.com.br/educacao/noticias/0,,OI5236200-EI8266,00-Militantes+pr
etendem+vaiar+Dilma+por+-veto+ao+kit+antihomofobia.html); “Um ano após veto, MEC diz que 
não desistiu de kit anti-homofobia” (http://noticias.terra.com.br/educacao/um-ano-apos-veto-mec-
diz-que-nao-desistiu-de-kit-anti-homofobia,677a42ba7d2da310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD. 
Html). Para uma análise minuciosa e sofisticada do Projeto Escola sem Homofobia, ver Leite (2014).

17  O PLC 122/2006 é um projeto de lei, originado na Câmara dos Deputados, que propõe a 
criminalização da discriminação baseada em orientação sexual e identidade de gênero.
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para estar aqui, trabalhando pela superação da homofobia”. Disse 
ainda considerar e respeitar as reclamações anunciadas e que estava 
ali para “reacender a chama da confiança no governo da presidente 
Dilma”. Grande parte da insatisfação manifestada pelos presentes nessa 
solenidade de abertura se devia justamente à ausência da presidente, 
o que refletiria diretamente o não comprometimento do seu governo 
com a “causa LGBT”. Outra grande reclamação se direcionava também 
à ausência do ministro da Educação e do ministro da Saúde, presentes 
na reunião de 2008.

Durante a II Conferência Nacional LGBT, o ponto alto de 
comemoração foi a decisão do Supremo Tribunal Federal que 
garantiu o direito de união estável aos casais de mesmo sexo. em maio 
daquele ano.18 A ministra da SDH ressaltou a importância histórica 
dessa decisão por seu papel na introdução de um novo conceito de 
família e exaltou a figura do ministro Ayres Britto, relator da ação 
no Supremo, que, em seguida, faria a palestra magna de abertura, 
intitulada “Reconhecimento de LGBT como sujeitos de direitos”.

As falas na abertura de 2011 certamente não causaram o mesmo 
impacto das de 2008, possivelmente porque não estavam envolvidas na 
mesma aura de “marco histórico”. Além das ministras, compuseram a 

“solenidade de abertura” um deputado federal, Jean Wyllys19 (PSOL-

18  O julgamento teve origem na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132. A ADI 4277 foi ajuizada pela Procuradoria 
Geral da República e pediu o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar, e que os direitos e os deveres previstos na Constituição para uniões estáveis fossem 
equiparados às uniões estabelecidas entre pessoas do mesmo sexo. A ADPF 132, apresentada pelo 
governador do Rio de Janeiro, Sergio Cabral, alegou que a não aplicação às “uniões homoafetivas 
do mesmo regime jurídico das uniões estáveis” feria o princípio da dignidade da pessoa humana e 
os princípios da igualdade, da liberdade e da segurança jurídica, todos explicitados na Constituição 
Federal. As duas ações foram votadas em conjunto e aprovadas por unanimidade. A partir da 
publicação do acórdão do STF, todos os tribunais do Brasil devem seguir o mesmo entendimento 
(O documento referente ao acórdão pode ser encontrado no endereço: http://www.stf.jus.br/portal/
autentica- cao/, através do número ‘1319706’. Acesso em: abr. 2013).

19  Com formação em Jornalismo e Letras, Jean Wyllys ficou famoso em 2005 depois de ganhar uma 
edição do reality show Big Brother Brasil. Atuou como professor em universidades particulares e 
como articulista de revistas de grande circulação. Foi eleito deputado federal pelo Rio de Janeiro 
para o mandato 2011-2015. Segundo o seu site: “Jean Wyllys tem uma história de envolvimento 
com trabalhos em favor da justiça social, de uma educação para a cidadania e para a valorização da 
vida, e em favor das liberdades civis que remonta à sua adolescência, quando pertencia às pastorais  
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RJ), e mais cinco representantes do movimento social. Entre estes 
últimos, algumas falas se referiram ao presidente Lula, lamentando a 
sua ausência ou novamente exaltando a importância de sua presença na 
primeira edição do evento. Todos fizeram menção à garantia da laicidade 
do estado, em face da presença dos “fundamentalistas”, ou “ditadura 
evangélica”, ou “ditadura religiosa”, no Congresso.

O segundo dia da conferência foi dedicado à plenária inicial de 
discussão e aprovação do “Regimento Interno” e aos painéis “Poder 
Legislativo e direitos da população LGBT”, “Políticas públicas e direitos 
da população LGBT” e “Políticas de inclusão social e cidadania da 
população LGBT”. Os painéis foram montados de maneira que as 
exposições ficassem a cargo de representantes do governo (de secretarias 
e ministérios), e o debate e a coordenação das mesas couberam a pessoas 
ligadas ao movimento social e à universidade. Após a noite de abertura 
e um dia inteiro de painéis expositivos, o terceiro dia da conferência foi 
dedicado aos grupos de trabalho, organizados em torno de nove eixos.20

Como resultado consolidado da I Conferência, realizada em 
2008, foi lançado o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 
Direitos Humanos de LGBT em maio de 2009. A II Conferência 
seria o momento de avaliar a execução desse plano e aperfeiçoar 
propostas. Mas isso não foi feito. Os grupos de trabalho tiveram como 
tarefa formular cinco grandes diretrizes orientadoras. Essas diretrizes, 
discutidas e aprovadas em plenária no quarto dia do evento, teriam 
o propósito de servir de base para que o Conselho Nacional LGBT 
elaborasse um novo plano ou uma nova versão do Plano Nacional 
de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT. Mas 
essa dinâmica não ficou bem esclarecida entre os participantes, e o 

da Juventude Estudantil e da Juventude do Meio Popular, e atuava nas comunidades eclesiais de  
base da Igreja Católica. Parceiro dos movimentos LGBT, negro e de mulheres, Jean Wyllys participa 
de ações que combatem a homofobia, a intolerância e o fundamentalismo religioso, a discriminação 
contra o povo de santo, o trabalho escravo, a exploração sexual de crianças e adolescentes e as 
violências contra a mulher” (http://jeanwyllys.com.br/wp/bio. Acesso em: abr. 2013).

20  1. Poder Legislativo e direitos humanos da população LGBT; 2. Cultura, turismo, esporte e 
comunicação social; 3. Saúde; 4. Educação; 5. Combate à miséria, desenvolvimento social, trabalho, 
geração de renda e previdência social; 6. Sistema de justiça, segurança pública e combate à violência; 
7. Enfrentamento do machismo e do racismo, promoção da igualdade racial e políticas de juventude; 
8. Pacto federativo e articulação orçamentária; 9. Direitos humanos e participação social.
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resultado disso foi que alguns grupos se dedicaram de fato à elaboração 
de grandes diretrizes, enquanto outros se concentraram em avaliar 
propostas passadas ou formular novas propostas.

A partir daqui me detenho na plenária final, mas antes é necessário 
escrever uma pequena nota sobre esse momento do evento. Para 
quem nunca esteve em uma conferência, grande assembleia, reunião 
ou um evento correlato, alguns dos termos repetidos aqui podem soar 
estranhos. Plenária se refere tanto a um momento específico quanto a 
um espaço fisicamente delimitado desse tipo de reunião. De preferência, 
deve ser um espaço amplo, no qual todos os participantes da reunião 
possam estar ao mesmo tempo. As plenárias são essencialmente um 
espaço de deliberação em que todas as decisões que necessitem ser 
tomadas coletivamente o serão por meio do voto dos delegados – 
aqueles que estão credenciados para votar – e a decisão da maioria 
será acatada. Como esperado de uma arena de decisão que se pretende 
democrática, muitas votações envolvem longos debates e embates. Para 
o caso da conferência que nos interessa, quase toda votação tornou-se 
também um espaço de debate. O que e quais decisões devem ou não 
ser submetidas à plenária são pontos definidos por meio do Regimento 
da conferência, no qual devem constar todas as regras referentes à 
metodologia de funcionamento do evento. O Regimento é a primeira 
coisa a ser alvo de votação na plenária, geralmente na manhã do  
primeiro dia, antes do início do trabalho nos grupos.

Segundo a metodologia previamente definida para o funcionamento 
da plenária final da conferência, os presentes podiam se dirigir à mesa 
diretora em três circunstâncias para solicitar a palavra: colocar uma 
questão de ordem; pedir um esclarecimento; e fazer um destaque sobre 
algum ponto, proposta ou diretriz que estivesse sendo colocada em 
votação. Os destaques poderiam ser de supressão (quando alguém discorda 
totalmente de algum item e deseja que ele seja excluído), de alteração 
(quando alguém considera que, com algumas modificações, o item pode 
ser aprovado) e de inclusão (quando alguém quer incluir mais algum 
termo ao item). Ainda de acordo com a metodologia acordada pela 
e para a plenária, feito um destaque, a pessoa pleiteante (da alteração, 
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supressão ou inclusão) deve expor a sua justificativa para a plenária, e, em 
seguida, outra pessoa defenderá ou não a manutenção do texto original.

Temos então que a razão prática de uma plenária é ser um espaço 
de deliberação e votação, mas há uma outra razão que ultrapassa 
as motivações meramente instrumentais: plenárias são espaços de 
manifestação de grupos, afirmação de identidades, construções pessoais 
e coletivas de legitimidade política, entre outras questões. Há um 
modo de se comportar em plenária, uma etiqueta que envolve não só 
o conhecimento das regras formais de funcionamento, mas também 
saber fazer piadas e injetar ironias nos momentos corretos, confabular, 
incitar ou induzir sutil ou explicitamente, gritar, abraçar e beijar 

“companheiros e companheiras”, enfim, saber como se movimentar e 
proceder no jogo. Elas são, portanto, espaços privilegiados para perceber 
sujeitos em relação e para as construções do jogo político do campo.

Para citar algumas situações: é comum que as pessoas circulem 
pela plenária portando ou mesmo vestindo bandeiras de seus grupos, 
camisetas e cartazes de manifestação. Na plenária em questão, uma 
personagem andava com um volume da Constituição brasileira e, por 
vezes, durante exposições ou falas da mesa diretora, jogava-o para o 
alto. Muitos gritam, vaiam, urram, repetem palavras de ordem, vários 
fazem questão de se manifestar, ter voz na plenária, de acordo com o 
que estipula a metodologia ou usando alguma outra estratégia para 
tal. Esse tipo de atitude pode conferir status e visibilidade (negativa ou 
positiva) para o próprio campo. É comum que, em alguns momentos, 
a mesa que conduz os trabalhos peça calma ou silêncio e se dirija à 
plenária, cujos “ânimos estão exaltados” ou “à flor da pele”. Um caso de 
piada ou ironia colocada publicamente: duas mulheres, ambas ativistas, 
velhas conhecidas, uma negra e outra branca, sentadas distantes uma 
da outra. Eis que, em plenária aberta, enquanto uma terceira pessoa 
fazia um pronunciamento ao microfone, a branca gritou para que a 
negra fizesse silêncio. Então, a negra retrucou: “a companheira está 
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denegrindo21 a minha imagem” e, ato contínuo, abriu uma sonora 
gargalhada, no que foi acompanhada pelos demais que assistiam à cena.

A plenária final da II Conferência, que teve início às 9h da manhã 
do dia 18 de dezembro e término por volta de 01h40 da madrugada 
do dia 19 de dezembro de 2011, foi um momento bastante interessante 
para perceber os conflitos e os impasses presentes no campo dos 

“direitos LGBT” na atualidade. Destaco a seguir algumas situações.
Uma novidade da II Conferência foi a utilização de um mecanismo 

para votação eletrônica. Cada delegado recebeu uma espécie de 
controle remoto, no qual devia digitar um número, de acordo com o 
seu voto. As alegadas vantagens dessa tecnologia seriam o fato de que a 
votação poderia ser secreta e não haveria dúvidas na contagem de votos, 
o que, por vezes, acontece quando a votação se dá por contraste visual 
de crachás. De fato, o uso desse mecanismo pareceu especialmente 
impressionante quando da votação de uma diretriz do eixo “Direitos 
Humanos e Participação Social”:

Cena 3 – Madrugada de dezenove de dezembro de dois mil e onze

Uma mulher lésbica e negra fez um destaque de alteração visando 
à subtração do sublinhado no seguinte trecho do texto: “[...] dando 
ênfase às políticas afirmativas voltadas para a transformação da 
realidade da população LGBT, em especial as travestis e transexuais” 
(grifo meu).22 Então o que se seguiu foi o seguinte.

21  Talvez seja necessário explicar a piada aqui. “Denegrir” é uma palavra considerada preconceituosa 
para uma parcela dos que militam no movimento negro e foi, de certa forma, banida de discursos 
politicamente corretos.

22  Trecho completo: “Os planos municipais, estaduais e nacionais cumprem importante papel na 
formulação de políticas públicas. Tendo em vista a transversalidade do tema, torna-se necessário 
discutir o plano de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT, as três esferas governamentais, 
como também os planos de saúde, justiça, segurança pública, trabalho e renda, educação e assistência 
social, considerando as populações urbanas e rurais, dando ênfase às políticas afirmativas voltadas 
para a transformação da realidade da população LGBT, em especial as travestis e transexuais” (parte 
da diretriz 4 do eixo Direitos Humanos).
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A justificativa de subtração, feita pela mulher-lésbica-negra, 
pautava-se no fato de que, sempre que se faz referência a um 
grupo “em especial”, implicitamente se está excluindo outros e 
que “não só travestis são mortas, lésbicas também são estupradas  
e esfaqueadas, principalmente as mais masculinizadas”. Em seguida à 
sua fala, ouviu-se um grito de uma travesti da plenária: “Mas a gente 
morre mais!”. Então, uma mulher-lésbica-branca se levantou para 
defender a manutenção do texto original. Seu argumento foi o de 
que todos sofrem violência, mas é preciso reconhecer que as travestis e 
transexuais sofrem mais e algumas pesquisas existentes comprovariam 
isso. A tréplica que se seguiu da mulher-lésbica-negra, na tentativa de 
um acordo, propunha que fosse acrescentado ao texto “em especial, 
travestis, transexuais e lésbicas masculinizadas”, pois, segundo ela, as 
masculinizadas sofreriam tanta violência quanto as travestis.

Foi chamada a votação, entre a manutenção do texto original 
(proposta 1) ou o acréscimo: “travestis, transexuais e lésbicas 
masculinizadas” (proposta 2). A contagem dos votos resultou em 
empate: 48,9% a favor da proposta 1 e 48,9% a favor da proposta 2, 
com 2,04% de abstenções.

Uma segunda rodada de defesas foi aberta. A favor da proposta 
1, uma mulher-transexual-branca defendeu que “lésbicas que não 
aparentam ser” não sofrem a mesma violência que travestis e 
transexuais, que “carregam no rosto a marca do que são”. E a favor da 
proposta 2 falou outra mulher-lésbica-branca. Segundo ela, as lésbicas 
não aparecem nas estatísticas justamente porque são “invisibilizadas 
pelo machismo e pela lesbofobia”. Seu argumento foi o de que os 
crimes contra a mulher seriam usualmente classificados como crimes 
passionais, tendo a dimensão da orientação sexual ofuscada. E, ainda, 
quando uma travesti ou transexual morre, “é pelo peito, pelo que 
tem em comum conosco [mulheres lésbicas], não pelo pinto”.
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Novamente foi chamada a votação eletrônica. Dessa vez, foram 
60 votantes,23 70,97% dos votos pela inclusão de “travestis, 
transexuais e lésbicas”, 25,81% pela manutenção de apenas 

“travestis e transexuais” e 3,23% de abstenções. Ao final da apuração, 
uma delegada pediu declaração de voto de abstenção e disse estar 
impressionada com o que tinha acabado de ver ali, pois todo aquele 
processo apontava para os limites da política de identidade, que 
seria uma política que hierarquiza, e “todos nós sofremos”.

Umas das questões que subjazem a essa cena é: Qual a medida 
do sofrimento a ser colocada como parâmetro para a criação de 
mecanismos de proteção e garantia de direitos? Essa pequena situação 
explicita um conflito antigo entre as letras “T” e “L” do coletivo LGBT. 
E falo mesmo em letras porque, antes de ser uma disputa tangível entre 
sujeitos encarnados, é uma disputa entre identidades abstraídas de 
seus contextos e que reverbera provocações interessantes envolvendo 
a interseção entre cor/raça, classe, orientação sexual e performances 
de gênero.24

Mesmo que, na fala das personagens envolvidas na cena, a 
cor/raça não tenha sido verbalizada como um dos elementos que 
matizavam a disputa, este era, sem dúvida, um dos componentes 
que estava em jogo. Quem chamou a atenção sobre o “destaque” 
do texto foi uma lésbica, negra e de performance estético-corporal 
mais masculinizada, que contrastava com a estilização mais feminina 
das outras participantes da disputa. Nesse sentido, essa cena aponta  
para o que Gregori (2011, p. 31) destaca em diálogo com as 
elaborações de Judith Butler: “ninguém faz o gênero sozinho, ele 
implica uma relação, uma socialidade”.25

23  Vale apontar que essa cena ocorreu em momento avançado, na madrugada do dia 19/11, e a plenária 
já se encontrava bastante esvaziada.

24  Sigo a proposta de Judith Butler (2008 [1990]), na qual o gênero é compreendido como um efeito 
de atos performatizados: “o gênero é a estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos 
no interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo para produzir 
a aparência de uma substância, de uma classe natural de ser” (Butler, 2008, p. 59).

25  Trecho completo: “Gênero, nesse sentido, é um aparato construído nas práticas sociais que 
materializam os corpos e que instituem constrangimentos, estando longe de ser algo que conduz 
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Ao discutirem o percurso de formação da “identidade lésbica” e as 
nuanças implicadas na sua mobilização política, Guilherme Almeida 
e Maria L. Heilborn (2008) tecem considerações fundamentais a 
respeito da relação entre cor/raça, classe e performances de gênero 
nas trajetórias de mulheres integrantes de movimentos de lésbicas. 
Para tratar dos estereótipos sexuais associados à “mulher-negra-lésbica”, 
os autores acionam alguns dos desenvolvimentos de Laura Moutinho 
(2004) a respeito de como o vetor “cromático” que se articula com 
as assimetrias de gênero pode imprimir sentidos particulares aos 
trânsitos “libidinais” envolvidos em relações heterocrômicas (ou inter-
raciais). Esses estereótipos sexuais associados à exotização racial são 
refletidos nas figuras da “mulata lésbica” – “constituída nos moldes 
dos atributos de gênero feminino” e da “fancha negra” – “comumente 
constituída nos moldes do homem negro” (Almeida e Heilborn, 2008, 
p. 245). Nesse sentido, os autores argumentam que raça, gênero e 
classe social são aspectos inseparáveis da discussão sobre maneiras e 
modos de engajamento político acionados pelos atores desse campo.26   

Considerar as maneiras como se interseccionam contextualmente é 
fundamental para a compreensão de formas de produção das diferenças 
e de sua hierarquização.27

A Cena 3 permite vislumbrar o quanto a interseção de diferentes 
marcadores sociais sempre opera de maneira relacional não só no 
cotidiano das vidas dos sujeitos, mas também na constituição do 
próprio campo dos “direitos LGBT”.

Outro ponto interessante da plenária final foi o momento 
da discussão de uma diretriz que trazia o trecho “garantir a 

a uma estabilidade definitiva. Tal aparato, neste mesmo sentido, deve ser visto como um conjunto 
de dispositivos que criam desigualdades de poder, mas também é, simultaneamente, uma estrutura 
aberta às transformações. Como bem assinala Butler, gênero é uma prática de improvisação em um 
cenário de constrangimentos. Além disso, não há risco nessa formulação às tentações modernas que 
conduzem ao substantivismo e aos essencialismos: ninguém faz o gênero sozinho, ele implica uma 
relação, uma socialidade” (Gregori, 2011, p. 31).

26  Para uma abordagem mais detalhada das relações de engajamento mobilizadas por sexualidade, 
gênero e raça entre ativistas lésbicas, ver Almeida (2005).

27  Para uma análise acerca das dinâmicas envolvendo o cruzamento entre (homos)sexualidade, cor/raça, 
classe, ver Moutinho (2006). A autora demonstra como o cruzamento de diferentes marcadores sociais 
da diferença não pode ser compreendido apenas segundo a lógica da simples soma de subjugações.

p10_MIOLO_Fazer-se no estado-Silvia Aguião.indd   67 11/01/2019   15:47:24



68

interseccionalidade de gênero”. Uma transexual fez um destaque nesse 
ponto. Pedindo esclarecimento, disse: “As pessoas estão querendo 
colocar intersex dentro da sigla, e alguém aqui vai ter que me explicar 
se intersex está dentro da homossexualidade ou da heterossexualidade”, 
e então pediu a retirada do termo. Buscando esclarecer a confusão, 
uma mulher, que se apresentou como “militante e acadêmica”, disse 
que a palavra “não tem nada a ver com intersexualidade, tem a ver 
com o entrecruzamento. A gente vai falar da trans negra, da lésbica 
negra. E as pessoas que vão executar a política têm esse entendimento 
do significado do termo”. Ao que a transexual replicou: “A palavra é 
um termo acadêmico, e a maioria das pessoas aqui não entende o que 
quer dizer, entendem como intersex”. Uma outra mulher gritou da 
plenária: “É uma questão semântica; se fosse intersex, estaria escrito 
com ‘x’”.

Após esse pequeno debate, a mesa que coordenava os trabalhos no 
momento interveio: “Entendemos que essa palavra, ‘interseccionalidade’, 
não funciona porque a sociedade civil não a entende, ainda que 
acadêmicos a expliquem”. Então, alguém sugeriu que o termo fosse 
trocado por “entrecruzamento”, mas a plenária não concordou. Por 
fim, surgiu outra sugestão: “transversalizando as questões de gênero, 
raça e etnia” e, por consenso, esta foi aprovada.28

O debate ocasionado em razão da interseccionalidade, “um termo 
acadêmico” e “desconhecido da sociedade civil”, leva à outra questão 
que chamou a atenção na II Conferência: a maneira como a “academia” 
esteve presente e participou. Convidados com acúmulo de experiência 
acadêmica no tema já haviam sido convidados para a I Conferência, 

28  É interessante notar que a “transversalidade” parece ser compreendida perfeitamente por todos como 
um conceito que já estaria nas pautas das políticas públicas. De fato, há alguns anos, a inclusão de 

“temas transversais” ganhou força nas políticas de educação. E a “orientação sexual” é um desses temas, 
destacados nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) desde 1997. No entanto, “orientação 
sexual” nos PCN funciona como um sinônimo para “educação sexual” e enfatiza questões relacionadas 
à abordagem da “gravidez indesejada” e da prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. Altman 
(2001) destaca que a sexualidade compreendida como um “problema de saúde pública” fez com que 
a escola fosse vista como um espaço privilegiado para a abordagem da questão, e daí se justifica a sua 
inclusão como um “tema transversal” que perpassa o currículo pedagógico. Para uma análise mais 
detalhada do que significa e dos conteúdos presentes na inclusão da “orientação sexual” como um 

“tema transversal” nos currículos escolares, ver Daniliauskas (2011).
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o que ocorreu novamente em 2011. Todos os grupos de trabalho 
contaram com pelo menos dois “especialistas” convidados. A diferença 
é que, dessa vez, havia também mais delegados e observadores 
relacionados à “academia”. Isso pode ser explicado pelo fato de ter 
havido um crescimento significativo nos últimos anos na área de 
estudos em gênero e sexualidade de maneira mais geral e também pelo 
incentivo e financiamento da própria Secretaria de Direitos Humanos, 
direcionados para a formação de grupos de pesquisa relacionados à 

“diversidade sexual” e à temática “LGBT” nas universidades. Que 
lugar tem exatamente a “universidade” nesse processo parece ser um 
ponto ainda em negociação. Por vezes, é chamada para produzir 
avaliações, respaldar demandas ou animar debates, entretanto segue 
sendo acusada de produtora de uma linguagem não compreensível 
para os demais integrantes da “sociedade civil” e pouco efetiva na 
produção de respostas políticas mais pragmáticas.29

Como mencionado, na Conferência de 2008 foi decidida em 
plenária a alteração da sigla para “ LGBT”. Novas convenções 
políticas terminológicas também foram acrescentadas pela 
Conferência de 2011. Na plenária final, ficou decidido que sempre 
que os textos resultantes do processo de discussão fizessem menção 
à discriminação desagregada por identidades, usando os termos 

“lesbofobia” e “transfobia”, deveria também ser feita menção à 
“bifobia”, termo relativo a bissexuais não muito utilizado até então. 
Outra inclusão foi “expressões de gênero”, que, a partir dali, deveria 
ser acrescentado sempre que se fizesse referência a “orientação sexual 
e identidade de gênero”. Foi acrescentado “identidade de gênero”, 
pois orientação sexual não contemplaria travestis e transexuais. 
Agora o termo “expressões de gênero” deveria contemplar sujeitos 
que vivenciam outras expressões de gênero não convencionais. Por 
fim, a nova inclusão que apareceu na plenária foi “capacitismo”. Essa 
palavra seria um neologismo criado para significar o estigma que recai 
sobre pessoas com deficiência, tidas como não capazes. Seria, então, 

29  Este ponto voltará a ser discutido mais detidamente na Parte III.
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uma expressão para dar conta do preconceito contra pessoas com 
deficiência, um termo análogo a “machismo” e “sexismo”, por exemplo.

Dois outros pontos de conflito e disputa que pairaram durante toda a 
conferência referem-se ao Estatuto da Diversidade Sexual – anteprojeto 
elaborado por integrantes da Comissão da Diversidade Sexual da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – e ao PLC 122/2006 – mais 
conhecido como o projeto de lei que criminaliza a homofobia.

A proposta do Estatuto da Diversidade Sexual segue os moldes 
de outros estatutos já existentes e pretende reunir em uma legislação 
única “todas as questões envolvendo diversidade sexual”.30 Em 2008, 
na abertura da I Conferência, dirigindo-se ao presidente Lula, que 
estava na mesa, o presidente da ABGLT já havia proposto a criação de 
um “Estatuto GLBT”, “como existe o da igualdade racial e o do idoso”. 
Naquele momento, a plateia reagiu entusiasticamente, entretanto, 
durante os dias que se seguiram, presenciei a questão sendo rejeitada 
em discussões nos grupos de trabalho. Em 2011, apesar de a ABGLT 
apresentar a questão como um consenso para o ativismo LGBT, foram 
muitos os que se opuseram ao anteprojeto. Uma das principais críticas 
se referia ao fato de o Estatuto não ter sido amplamente discutido 
até então por grupos e lideranças do movimento social ou junto aos 
integrantes da “população LGBT”. Diante dessas críticas, durante a 
plenária final, um representante da OAB garantiu que o Estatuto estaria 
disponível para consultas e encaminhamentos de sugestões durante 
dois meses, a partir daquela data, em um site da internet.

Em relação ao PLC 122/2006, é importante destacar que uma 
parte considerável da frente de esforços da militância se direciona, já 
há alguns anos, para a criminalização da homofobia. Pauta prioritária 
para a ABGLT, a demanda pela criminalização da homofobia opera no 
sentido de reconhecer lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
como vítimas históricas em busca de reparação e proteção estatal. Daí 
a analogia com dispositivos legais antidiscriminação existentes, como 
os relacionados à raça, à população indígena ou a pessoas com deficiência.

30  Entrevista com a desembargadora aposentada e presidente da Comissão da Diversidade Sexual da 
OAB, Maria Berenice Dias, publicada em 23 de agosto de 2011. Disponível em: http://www.ibdfam.
org.br/?clippings&clipping=5053. Acesso em: dez. 2013.
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A estratégia de pressão por essa pauta é a de denunciar casos de 
 violação de direitos e apontar estatísticas de assassinatos por 
meio de dados produzidos pelas poucas pesquisas existentes e  
por depoimentos-testemunhos. A resistência à aprovação de qualquer 
legislação federal referente à criminalização vem sendo creditada 
aos políticos conservadores e, principalmente, à bancada religiosa 
evangélica no Congresso Nacional. E aqui é necessário fazer menção 
à querela envolvendo o PLC 122/2006, que estava em evidência no 
momento da II Conferência. Esse projeto de lei originou-se na Câmara 
dos Deputados a partir de um projeto de autoria da deputada Iara 
Bernardi (PT-SP), de 2001. A primeira proposição estabelecia sanções 
administrativas a pessoas jurídicas por práticas discriminatórias por 
motivo de orientação sexual. Somente após sucessivos apensamentos 
e alterações substitutivas, o projeto ganhou uma forma que propunha 
tornar crime a discriminação e o preconceito por orientação sexual e 
também por identidade de gênero, alterando os artigos 1.º e 20  da Lei 
n.º 7.716,31 de 1989, conhecida como Lei Caó, e o §3.º do artigo 140 
do Código Penal, de modo a incluir a punição por esse tipo de crime. 
Com a tramitação estacionada no Senado, no fim da legislatura, em 
2010, o PLC 122 foi arquivado e ficou “à espera” de que algum senador 
o desarquivasse, o que foi feito em janeiro de 2011 pela senadora Marta 
Suplicy (PT-SP).32

O projeto seria posto em votação no mês de novembro de 2011, 
porém, com o texto “flexibilizado” no formato de um substitutivo – 
fruto de acordo entre a senadora Marta Suplicy e alguns representantes 
religiosos do Senado, como o senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) e 
o presidente da ABGLT, Toni Reis.33 Esse acordo não foi discutido 

31  A Lei 7.716 dispõe sobre a punição de crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional.

32  Para o percurso de tramitação do projeto, ver Leite et al. (2011).
33  Toni Reis é integrante do Grupo Dignidade, de Curitiba. Durante o período de realização desta 

pesquisa, ocupava a presidência da ABGLT. De acordo com o seu perfil do Facebook, é “professor, 
formado em letras pela UFPR, especialista em sexualidade, mestre em filosofia, doutor em educação. 
Ativista pelos direitos civis LGBT” (Acesso em: out. 2013).
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com a Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT34 ou com  
o deputado federal Jean Wyllys (um dos líderes da Frente), que, 
segundo sua exposição em um dos painéis da Conferência, já havia se 
colocado à disposição para trabalhar no texto em questão. Por fim, em 
virtude das divergências prevalecentes, o texto substitutivo produzido 
pelas tentativas de acordo da senadora nunca foi efetivamente posto 
em pauta de votação.

Mas, ainda que não tenha entrado em votação, durante toda a 
Conferência ficou claro que grande parte das pessoas ali presentes 
era contrária ao encaminhamento do PLC 122 com o texto do 
substitutivo que alterava a proposição no sentido de não sancionar 
expressões contrárias à homossexualidade proferidas em cultos 
religiosos. Foram feitas algumas propostas, diretrizes e moções que 
pediam explicitamente a aprovação do PLC 122/2006, entretanto não 
eram específicas quanto a que texto se referiam: ao original de 2006 
ou ao substitutivo de 2011. Devido às controvérsias que gravitavam 
em torno do projeto, a plenária final decidiu então substituir todas as 
menções ao projeto específico por um texto que falava genericamente 
em “criminalizar a homofobia nas mesmas bases da lei do racismo”.

No painel que tratou do “Poder Legislativo”, Jean Wyllys comentou 
a questão ao abordar o papel da Frente Parlamentar:

[A] Frente tem esse papel de discutir uma política pública e tem 
papel de discutir as proposições legislativas, como o PLC 122, que foi 
recentemente objeto de muita polêmica e de muito debate dentro do 
próprio movimento. De alguma maneira, expôs ali uma fraturinha 
do movimento. Não digo uma fratura, mas uma fraturinha, e foi 
saudável essa fratura, porque, de fato, a gente pôde debater o que nos 
interessa, não é? Qual é a proposição que a gente quer?

34  A Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT é composta oficialmente por 171 parlamentares. 
Mas Jean Wyllys, coordenador da Frente pela Câmara dos Deputados, explica que esse é um número 
apenas formal, pois é a quantidade de assinaturas necessárias para criar uma frente. Na prática, não 
são todos os 171 que atuam, sendo essa uma característica comum a outras frentes do Parlamento. 
Marta Suplicy era a coordenadora da Frente pelo Senado.
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E aí, quando a Frente soube que a senadora Marta Suplicy, que é 
membro da Frente, estava desenvolvendo uma negociação com a 
bancada evangélica do Senado – a bancada conservadora, não só 
evangélica – nós nos preocupamos, porque nós acreditávamos que esse 
fórum tinha o papel, inclusive, de dar o pontapé inicial nesse debate. 
Claro que ela sendo a protagonista, porque ela é a relatora, óbvio. 
Mas a Frente precisava ser ouvida e, junto com a Frente, o próprio 
movimento na sua diversidade. Porque a gente não pode desconsiderar 
que o movimento é diverso [...]. E, nesse primeiro momento, quando a 
gente fez a reunião com a senadora, uma reunião bastante tensa – mas, 
como sempre, dentro do tempo da democracia – nós concordamos que 
aquele não era o substitutivo que nós queríamos. Não só nós, da Frente, 
mas também o movimento, na sua diversidade, não queria.

Segundo o deputado, de todo modo, o projeto não seria aprovado 
naquele momento, mesmo que fosse apresentado o texto do 
substitutivo negociado com lideranças religiosas. A colocação na pauta 
seria uma “armadilha” para que o projeto fosse “derrubado” e saísse de 
vez da pauta da Comissão de Direitos Humanos:

A gente só avança se a gente dialogar com essa Frente [evangélica]. 
Mas o diálogo e a construção da estratégia têm que ser dentro da Frente 
[Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT] e ouvindo os diferentes 
setores do movimento. [...] Aí, a gente pensa qual é a melhor estratégia 
e até onde a gente pode ceder [...]. As mulheres batalharam, demoraram 
o tempo necessário para aprovar a Lei Maria da Penha da maneira 
que elas queriam [...]. Porque quem pode dizer, legitimamente, somos 
nós, ou os homossexuais mesmo, ou aqueles aliados [...]. Somos nós que 
podemos dizer o que é possível negociar e o que não é. [...] Negociação 
tem que haver sim, porque é parte do conflito, é parte do papel da 
política mediar conflito. Mas existem pontos inegociáveis para todos os 
segmentos vitimados ou difamados. Os negros, as mulheres, os idosos, 
as crianças e os adolescentes, todos esses grupos vulneráveis, têm pontos 
inegociáveis. Porque não interessa para nenhum de nós a letra morta. 
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[...] A gente quer uma lei que cumpra, pelo menos, o papel pedagógico 
de inibir. Pelo menos isso.

O deputado se coloca a favor da criminalização da homofobia, 
porém se diz também um militante do direito penal mínimo, no qual 
penas de reclusão poderiam ser substituídas por multas ou prestação 
de serviços. Apesar de apoiar o PLC 122, o deputado declarou que 
a pauta de seu mandato é outra, o “casamento civil igualitário”.  
Essa pauta seria mais estratégica, pois estenderia a muitos um conjunto 
de direitos relacionados ao direito da família:

O casamento civil tem um efeito ordenador, institui a entidade familiar. 
A gente precisa aprovar como lei. Não podemos nos contentar com a 
decisão do STF, porque a gente sabe que a ampla maioria da população 
não tem acesso à justiça. Não tem Defensoria Pública na maioria 
dos estados e municípios deste país. Os pobres não têm acesso à justiça.  
A gente vê pela maneira como eles são tratados. Portanto, não vamos nos 
contentar com uma decisão do Judiciário.

Essas disputas em torno do PLC 122 apontam para o embate ocorrido 
em outro âmbito envolvendo estratégias políticas mais amplas utilizadas 
para a proposição de regulações jurídicas de direitos LGBT, embate 
esse que se dá entre diferentes representações do movimento social e 
entre distintas estratégias de reivindicação de direitos. Nesse sentido, a 
figura do deputado federal Jean Wyllys vem se destacando. Segundo 
suas próprias palavras, “o primeiro deputado gay fora do armário” da 
história do país, que, como vimos, além de criticar os encaminhamentos 
dados ao PLC 122 no Congresso, aproveitou o painel em que esteve 
presente para falar sobre a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
de sua autoria, que trata do casamento entre pessoas do mesmo sexo.35

Voltando-me para outro plano da análise, gostaria de ressaltar que 
é bastante significativo ter ressoado da II Conferência – em marcante 

35  Outros aspectos relacionados às estratégias envolvendo essas proposições serão retomados de maneira 
mais aprofundada no capítulo 3.
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contraste com a repercussão da primeira – a insatisfação com as políticas 
em curso e a acusação feita por alguns de que a conferência servia apenas 
para legitimar “o que eles quiserem fazer”, sendo “eles” um sujeito não 
muito claro que pode apontar ora para o governo, ora para determinados 
setores partidários, ou para alguma liderança do movimento social.  
Isso porque a conferência não foi um espaço de discussão aprofundada 
de propostas, mas apenas de deliberação de grandes diretrizes 
orientadoras para o grupo de pessoas que em outro momento seria o 
responsável pela elaboração de um plano de ações.36 Ao mesmo tempo, 
ficou clara a preocupação crescente em elaborar diretrizes exequíveis 
dentro dos parâmetros apresentados pelo governo.

As conferências produzem uma plataforma legitimada de 
reivindicações, mas a grande eficácia do processo se dá na direção 
de agitar articulações e movimentações políticas, no sentido da 
construção de laços e rupturas, da consolidação de arranjos,  
da reorganização de conexões intramovimento e de negociações 
partidárias consideradas estratégicas. Operam para a ostentação 
de conquistas de determinados agrupamentos e, por vezes, para 
o oposto, o desmantelamento de redes e associações de aliança e 
pactos com esferas governamentais. São também um grande espaço 
de aprendizado, e a formulação de propostas e diretrizes por certo 
é apenas uma dimensão dessa cena. Esse tipo de evento trabalha 
essencialmente para a construção da trama de atores e relações que 
sustentam o próprio campo dos “direitos LGBT”.

Souza Lima e Castro (2008) propõem suspender o qualificativo 
“públicas” das políticas e tratá-las como “governamentais”. Políticas 
governamentais seriam, assim,

entendidas como planos, ações e tecnologias de governo formuladas não só 
desde organizações administrativas de Estados Nacionais, mas também 
a partir de diferentes modalidades de organizações não redutíveis 

36  Ainda que não fosse desprezível a presença de militantes, agora inseridos na estrutura do governo (em 
coordenação de centros de referência, secretarias, coordenadorias, superintendências, entre outros 
aparatos administrativos), que se esforçavam em relatar avanços e apontar feitos bem-sucedidos.
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àquelas que estão definidas em termos jurídicos e administrativos 
enquanto partícipes de administrações públicas nacionais (p. 369).

Isso implica considerar não só movimentos sociais e as ONGs, mas 
também organismos multilaterais de cooperação técnica internacional 
e, ainda, que

a identificação de problemas sociais e a formulação de planos de  
ação governamental, sua implementação e a avaliação de seus resultados 
se dão em múltiplas escalas espaciais, com temporalidades variáveis, 
no entrecruzamento de amplos espaços de disputa, muitas vezes 
desconectados entre si na aparência (p. 369).

Seguindo esse raciocínio, poderíamos dizer que grandes eventos 
“exibicionistas”, como os observados aqui, servem também a propósitos 
distintos do seu declarado objetivo, operando não para (re)formular 

“políticas públicas”, mas para (re)formatar o campo de determinadas 
ações governamentais.

Para Bourdieu (1989), um campo se define justamente ao determinar 
o que está em jogo e os interesses específicos que são irredutíveis ao que 
está em jogo em outros campos. É ainda essencial para que exista o jogo 
ter gente disposta a participar e ciente das regras, dos comportamentos 
esperados e, mais uma vez assumindo o risco da redundância, do  
que está em jogo.

Esses espaços de construção de representantes e representações são 
ocupados por poucos sujeitos, e essas disputas são feitas por meio da 
mobilização de diferentes capitais, fazem-se com o corpo, com a cor/
raça, com diferentes performances de gênero (como na Cena 3), com 
relações pessoais, trajetórias profissionais, acadêmicas e militantes. 
Encontros como as Conferências são espaços privilegiados para  
a emergência desses diferentes marcadores, um caldeirão propício à 
efervescência de disputas de poder. São ao mesmo tempo espaços 
fundamentais para a enunciação de identidades e demandas que 
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aparecerão decantadas mais tarde nos documentos construídos como 
corolários desses encontros/confrontos.37

Documentos, cartas de intenções, acordos, comprometimentos, 
construção de laços e grupos, formação e reatualização de lideranças, 
são todos produtos da conferência ou relações nela sedimentadas. 
Além disso, o evento público, promovido pelo governo federal, resulta 
em diversas eficácias: a produção do “Estado” que reconhece, que se 
compromete e que se faz mais “Estado” nesse jogo; a produção (ou 
o reconhecimento) de lideranças, de novos problemas sociais a serem 
combatidos; e o “reconhecimento da homofobia” pelo “Estado” brasileiro. 
Reconhecimento que produz (mais) uma população historicamente 
discriminada e negligenciada até então, pois “um ato público constitui por 
si um ato de instituição e representa por isso uma forma de oficialização, 
de legitimação” (Bourdieu, 1989, p. 165). As conferências e todo o 
processo de delegação que as sustenta simulam uma espécie de “ato 
original de constituição” da população LGBT nos termos em que vem 
sendo gestada e gerida (Souza Lima, 2002) pelo governo brasileiro na 
atualidade.

O evento fabula a passagem do individual ao coletivo, “a 
transcendência do grupo em relação ao indivíduo singular”:

Portanto, essa espécie de ato original de constituição, no duplo sentido, 
filosófico e político, que a delegação representa é um ato de magia que 
permite fazer existir o que não passava de uma coleção de pessoas plurais, 
uma série de indivíduos justapostos, sob a forma de uma pessoa fictícia 
[...] (Bourdieu, 2004, p. 194).

37  Essa interpretação sobre o papel das conferências se assemelha às considerações tecidas por John 
Comerford (1999) a respeito de reuniões de organizações de trabalhadores rurais. O autor analisa que, 

“para além de sua dimensão instrumental de simples meios de tomar decisões ou discutir assuntos do 
interesse dos membros das organizações, as reuniões podem ser vistas também como um elemento 
importante na construção desse processo social, na medida em que criam um espaço de sociabilidade 
que contribui para a consolidação das redes de relações que atravessam a estrutura formal das 
organizações, possuem uma dimensão de construção ritualizada de símbolos coletivos e colocam em 
ação múltiplas concepções ou representações relativas à natureza das organizações de trabalhadores 
e ao papel de seus dirigentes e membros, bem como sobre a natureza da própria categoria que essas 
organizações se propõem a representar” (p. 47).
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Retomando o estado-ideia postulado por Philip Abrams (1988), 
Timothy Mitchell (2006) chama a atenção para a separação entre 
estado e sociedade, ou para o desenho desses espaços como distintos por 
definição. Para o autor, o estado moderno aparece como um aparelho 
destacado do resto do mundo social e, desse modo, questiona onde 
estariam as fronteiras entre estado, sociedade e economia e se estas de 
fato não existem apenas como um efeito de processos de representação, 
regulação, práticas e técnicas burocráticas que criam a aparência do 

“Estado” como uma entidade abstrata e apartada. A esse processo o 
autor chama “efeito de estado”.38

Os episódios de abertura das conferências aqui relatados 
encenam ritualisticamente a separação entre estado e sociedade. 
Ao estabelecerem limites entre “Estado” e o que não é “Estado”, 
delineiam a substancialização de categorias que corroboram tais 
limites, como “movimento social” ou “sociedade civil”. Na primeira 
conferência, a sociedade (civil) deposita a sua crença no estado  
e confiança no governo – “Nós colocamos nas suas mãos o nosso futuro 
para a questão da discriminação”39  – e celebra o reconhecimento e  
o comprometimento do estado encarnado em eloquências, tais como:

Eu posso dizer a vocês, no que depender do apoio do governo, no que 
depender do apoio do Poder Executivo e dos ministros, que nós iremos 
trabalhar para que o Congresso Nacional aprove o que precisar aprovar 
nesse país. [...] obviamente que nós seremos honestos [...] aquilo que não 
puder ser feito, a gente vai dizer com o mesmo companheirismo, isso 
aqui não dá, isso aqui não passa [...] se não estabelecermos essa relação 

38  “We should address the state as an effect of mundane processes of spatial organization, temporal 
arrangement, functional specification, supervision and surveillance, and representation that create 
the appearance of a world fundamentally divided into state and society or state and economy. The 
essence of modern politics is not policies formed on one side of this division being applied to or 
shaped by the other, but the producing and reproducing of these lines of difference” (Mitchell, 2006, 
p. 185).

39  Trecho do discurso do presidente da ABGLT, por ocasião da abertura da I Conferência Nacional 
LGBT, em 2008.
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companheira entre nós, terminaremos a Conferência e voltaremos a ter 
as desconfianças que tínhamos antes de entrar aqui.40

Na II Conferência, a sociedade (civil) insatisfeita ameaça com 
descrença e desconfiança quando, na solenidade de abertura, os 
participantes se dirigem com vaias, gritos, cartazes e palavras de ordem 
que criticam a atuação do governo. E, como resposta, recebe mais um 
voto de compromisso:

Considero essenciais as palavras que o nosso governo escutou na 
abertura dessa conferência. [...] A nossa missão é superarmos a 
homofobia. A nossa missão é construirmos um Brasil pelos direitos 
humanos. [...] É um compromisso de vida que está empenhado na 
ação do governo da presidenta Dilma, no seu programa e nas ações 
dos seus ministros, como o que desenvolvo para honrar a missão 
que me foi conferida por ela [...] Dirijo-me a vocês, portanto, com 
compromissos de trabalho de cada ministério, de cada pasta, para 
afirmar que nós ouviremos, nessa conferência, muitas questões, mas 
que vocês não sairão desta conferência com os braços vazios. Vocês 
sairão dessa conferência com firmes compromissos, assinados 
pelo nosso governo [...] olhar para vocês, reacender a chama 
da confiança de que o governo da presidenta Dilma defenderá 
intransigentemente os direitos humanos de cada brasileiro, de cada 
brasileira, e se posicionará claramente com ações concretas contra toda 
violência torpe, contra todo assassinato, contra toda discriminação.41

De uma conferência à outra, da expressão de fé inconteste, o 
governo passa a receber a ameaça da desconfiança. E apenas a ameaça, 
porque a desconfiança ou a descrença total seriam o equivalente a 

40  Trecho do discurso do presidente Lula, por ocasião da solenidade de abertura da I Conferência 
Nacional LGBT, em 2008.

41  Trecho do discurso da ministra dos Direitos Humanos durante a solenidade de abertura da  
II Conferência Nacional LGBT (Anais da II Conferência Nacional LGBT, pp. 21-24).
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abandonar o jogo. Reconhecimento em troca de crença e confiança.42 
Eventos como as conferências atualizam a separação entre estado e 
sociedade, reatualizam a crença no estado-ideia e reforçam o efeito 
de estado, ao mesmo tempo que habilitam a possibilidade de a 
desconfiança ameaçar administrações e administradores (ou governos) 
em particular.

É preciso haver concordância entre as partes envolvidas a respeito 
dos termos do jogo, e essa relação ritualizada entre compromissos/
comprometimentos e (des)confianças produz a substancialização da 

“sociedade civil” e do “Estado”. E é a possibilidade da desconfiança por 
um governo ou por um governante em particular que, paradoxalmente, 
permite que a crença no “Estado” seja mantida e reforçada. Embora 
entre uma conferência e outra tenha havido a ameaça de quebra de um 
pacto de confiança, ao fim e ao cabo, percebe-se o reforço da crença 
nos modos de funcionamento das institucionalidades estatais.

Nesse contexto, é relevante pontuar que, em oito anos de gestão, 
o governo Lula promoveu 74 conferências versando sobre 40 temas 
diferentes. Segundo pesquisa realizada em parceria pelo Inesc-Pólis, 
70% desses eventos foram a respeito de temas inéditos, cuja primeira 
edição aconteceu entre 2003 e 2010, caso da conferência LGBT.43

Na conferência de 2011, um representante do ministro Gilberto 
Carvalho, da Secretaria-Geral da Presidência da República, declarou 
que, entre as linhas de atuação dessa secretaria, a principal era a 

“participação social”. Mais do que isso, afirmou que a “participação 
social” era o seu “método de gestão”. Entre os “instrumentos de 
participação” elencados estão: conferências, ouvidorias, conselhos  

42  “O poder simbólico é um poder que aquele que está sujeito dá àquele que o exerce um crédito com 
que ele o credita, uma fides, uma auctoritas, que ele lhe confia pondo nele a sua confiança. É um  
poder que existe porque aquele que está sujeito crê que ele existe” (Bourdieu, 1989, p. 188).

43  Também segundo a pesquisa, os objetivos das conferências foram agrupados em quatro categorias: 
“proposição, como já era esperado, mas também tinham outras finalidades, como fortalecer a 
participação, analisar situações e agendar assuntos”. Relatório final do projeto/pesquisa: “Governança 
democrática no Brasil contemporâneo: estado e sociedade na construção de políticas públicas”. 
Arquitetura da participação no Brasil: avanços e desafios. Agosto de 2011. Disponível em: http://
www.inesc.org.br/noticias/biblioteca/textos/rela-torio-arquitetura-da-participacao-social-no-brasil. 
Acesso em: fev. 2012.
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de direitos, canais de internet e outros mecanismos de “interação com 
o Estado”.

O governo entende, prezados amigos, a democracia como um processo 
político e social, em que a participação dos cidadãos é essencial 
para definir a prática democrática. Assim, não é por acaso que a 
interação democrática entre o Estado e a sociedade civil é um dos eixos 
orientadores do terceiro Programa Nacional dos Direitos Humanos 
do Governo Federal, o PNDH-3. O crescente número de pessoas e 
organizações envolvidas nos espaços de interação com o Estado confere 
ao Brasil maior possibilidade de encontrar soluções para os problemas 
que enfrentamos, corresponsabilizando todos os atores envolvidos.

Não é por acaso que os discursos de representantes governamentais 
a todo momento ressaltam o envolvimento e a parceria com a 
sociedade civil como um signo de sucesso da gestão, corroborando 
um determinado modelo almejado de estado democrático.

No próximo capítulo, volto-me para alguns dos documentos – como 
as diferentes versões do Programa Nacional de Direitos Humanos – 
que, de certa forma, provocaram a realização de conferências, e outros 
que foram produzidos a partir delas. Viso não a uma análise exaustiva, 
mas a percorrer alguns fios da trama que vem constituindo “sujeitos 
LGBT” e progressivamente moldando novos repertórios de sentido 
e de reconhecimento de sujeitos e suas “especificidades”. Procuro 
deslindar algumas questões: Como as conferências surgiram e quais 
são os seus antecedentes? O que as torna possíveis e desejáveis?  
E por que esse foi o formato escolhido?
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CAPÍTULO 2
PERCORRENDO DOCUMENTOS:

UMA LEITURA ATRAVÉS DOS “PAPÉIS” 

Alguns documentos podem ser compreendidos como peças-chave 
para o processo de constituição do que hoje se convencionou chamar 
população LGBT. Com a proposta de acompanhar as mudanças de 
vocabulário, como as identidades aparecem nos papéis ou como a 

“população” aparece por escrito, percorro alguns documentos buscando 
ainda destacar como são estruturados. Apesar do marco temporal da 
pesquisa estar localizado entre os anos de 2008 e 2011, faz-se necessário 
percorrer algumas produções anteriores a esse período, a começar pelas 
duas primeiras versões do Programa Nacional de Direitos Humanos. 
Sendo assim, os principais documentos aqui são: as três versões do 
Programa Nacional de Direitos Humanos (1996, 2002 e 2009); o 
relatório da participação do Brasil na Conferência de Durban (2001); 
o programa federal Brasil Sem Homofobia (2004); o Plano Nacional 
de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT (2009); e 
os relatórios finais das duas conferências nacionais LGBT realizadas até 
o momento de finalização da pesquisa (2008 e 2011).
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O primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos, de 1996, 
incluiu a temática da homossexualidade no eixo “Proteção do 
direito à vida – segurança das pessoas” em um item que tratava 
de apoio a programas para prevenção da “violência contra grupos 
em situação mais vulnerável, caso de crianças e adolescentes, idosos, 
mulheres, negros, indígenas, migrantes, trabalhadores sem-terra 
e homossexuais” (PNDH I). Apesar de reconhecer os sujeitos, o 
programa não foi propositivo em relação ao tema. Já no PNDH II, 
de 2002, o tema ganhou muito mais espaço. No eixo “Garantia do 
Direito à Liberdade”, aparece o item “orientação sexual”, em que 
cinco propostas são apresentadas. Mas não só, como veremos adiante.

A conferência realizada em Durban, em 2001, significou um marco 
para essa ampliação temática do primeiro para o segundo PNDH. 
No relatório do Comitê Nacional para a Preparação da Participação 
Brasileira na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, 
entre as 14 propostas apresentadas constavam uma que trata da “criação 
de uma fundação ou Secretaria de Governo dirigida aos GLTTB, como 
as que existem para mulheres, negros e índios”, e outra que propunha 
a “destinação, no orçamento federal, de recursos para ações afirmativas 
contra práticas discriminatórias à comunidade GLTTB”.

O Brasil teve uma participação de destaque nos trabalhos da 
Conferência de Durban. Apesar de não ter sido aprovada, a delegação 
brasileira propôs a inclusão de “orientação sexual” como uma forma de 
discriminação correlata ao racismo. Ainda em 2001, após a Conferência, 
foi criado o Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD)1 
como parte da estrutura do Ministério da Justiça. Mais tarde, o Conselho, 

1  O CNCD foi criado pelo Decreto n.o 3.952, de 4 de outubro de 2001. O decreto definia a seguinte 
composição básica para o conselho: o secretário de Estado dos Direitos Humanos, como seu presidente, 
e um representante de cada uma das seguintes instâncias: Assessoria Especial do Gabinete da  
Presidência da República; Ministério das Relações Exteriores; Ministério da Educação; Ministério  
da Saúde; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Secretaria de 
Estado de Assistência Social; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fundação Cultural Palmares; 
Fundação Nacional do Índio; e mais “onze representantes de movimentos sociais e organizações 
não governamentais, com especial ênfase na participação de entidades da comunidade negra que se 
ocupem de temas relacionados com a promoção da igualdade e com o combate a todas as formas de 
discriminação”.
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localizado na então Secretaria de Estado de Direitos Humanos,2 incluiria 
entre os seus integrantes uma liderança gay, uma lésbica e uma travesti.3

Avançando para o ano de 2004, temos o que é considerado  
o grande marco para a construção de “políticas LGBT” no Brasil, o  
lançamento do programa federal Brasil Sem Homofobia. O BSH 
foi organizado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos 
da Presidência da República com a perspectiva de envolvimento 
interministerial. Pequenas iniciativas vinham sendo conduzidas desde 
o primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos do governo 
FHC, entretanto, o programa BSH aparece como o empreendimento 
de maior vulto até então capitaneado pelo governo federal. No Brasil 
Sem Homofobia, com grande destaque, há a realização de colaboração 
com a “Sociedade Civil Organizada”, com o objetivo de “promover a 
cidadania de gays e lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais, a partir 
da equiparação de direitos e do combate à violência e à discriminação 
homofóbicas, respeitando a especificidade de cada um desses grupos 
populacionais” (Brasil, 2004).

A iniciativa que envolveu os PNDHs, a experiência da delegação 
brasileira para a Conferência de Durban, a criação do Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação e o processo que levou à 
criação do Brasil Sem Homofobia estão intimamente relacionados 
e encadeados. Poranto, antes de olhar para o conteúdo desses 
documentos, cabe uma pequena contextualização.

2  Em 1997, a Secretaria dos Direitos da Cidadania foi substituída pela Secretaria Nacional  
de Direitos Humanos, tendo entre as suas atribuições monitorar as ações do Programa Nacional de 
Direitos Humanos, ainda compondo a estrutura do Ministério da Justiça. Em 1999, a secretaria 
foi transformada em Secretaria de Estado de Direitos Humanos e ganhou assento nas reuniões 
ministeriais. Em 2003, a Lei n.º 10.683, de 28 de maio, criou a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, e o Conselho Nacional de Combate à Discriminação passou a fazer parte da sua estrutura. 
A mesma lei também instituiu a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Em 2010, a Secretaria deixa de ter caráter 
especial. Uma medida provisória presidencial (de 25 de março de 2010) “transforma a secretaria em 
órgão essencial da Presidência”, passando a ser chamada apenas de Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República – SDH (http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/
sobre/historico/).

3  A partir do Decreto 5.397, de 22 de março de 2005, o CNCD passou a integrar “quinze 
representantes de entidades e organizações não governamentais das populações negra, indígena e do 
segmento de ‘Gays’, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais – GLBT”.
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UM TRAÇADO DE CONTEXTUALIZAÇÃO E ANTECEDENTES

O PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

A conjunção de esforços entre “governo e sociedade civil” é um 
ponto de investimento enfatizado desde a primeira versão do Programa 
Nacional de Direitos Humanos instituído pelo Decreto n.o 1.904, de 13 
de maio de 1996. Diz o prefácio do então presidente Fernando Henrique 
Cardoso: “Iniciamos juntos, governo e sociedade, uma caminhada para 
pregar os direitos humanos, como um direito de todos, para proteger 
os excluídos e os desamparados”. A introdução do documento esclarece 
que a publicação do Programa segue a recomendação da Conferência 
Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena, em 1993;4 destaca 
a inserção do Brasil em determinada ordem internacional, a partir 
daquele momento, por meio da adesão a tratados internacionais de 
direitos; e reforça igualmente o novo “quadro normativo” de promoção 
e proteção dos direitos humanos estabelecido pela Constituição de 
1988. Ainda no texto da introdução do PNDH I, ficamos sabendo 
que seis seminários regionais (nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Recife, Belém, Porto Alegre e Natal), envolvendo 334 participantes e 
representando 210 entidades, fizeram parte da elaboração do Programa, 
que foram “realizadas consultas, por telefone e fax, a um largo espectro 
de centros de direitos humanos e personalidades” e que seu conteúdo 
também foi debatido na I Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
realizada em abril de 1996.

4  A introdução menciona o protagonismo de FHC, então chanceler, ao reunir no Ministério das 
Relações Exteriores um grupo formado por “representantes do Ministério da Justiça, da Procuradoria 
Geral da República, além de parlamentares, e as mais importantes organizações não governamentais 
de direitos humanos” para discutir qual seria a agenda brasileira para a Conferência de Viena em 1993. 
Após a conferência, o ministro da Justiça Maurício Correia novamente teria reunido um grupo de 
gestores e entidades de direitos humanos a fim de elaborar a Agenda Nacional de Direitos Humanos 
(Brasil, 2009, p. 188 do anexo do PNDH III). Mais adiante, o PNDH I – primeiro programa desse 
tipo na América Latina e o terceiro no mundo (atrás da Austrália e das Filipinas apenas) – teria a sua 
articulação conduzida por José Gregori, então chefe de gabinete do ministro da Justiça Nelson Jobim 
e futuro secretário de Direitos Humanos, quando da criação dessa Secretaria em 1997. Já, durante a 
elaboração do PNDH II, a Secretaria estaria sob a gestão de Paulo Sergio Pinheiro.
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De acordo com Paulo Sergio Pinheiro e Paulo de Mesquita Neto 
(1997), responsáveis pela relatoria do Programa, sua publicação 
apresentou um “quadro de referência para a concretização de 
garantias do estado de direito e para a ação em parceria do Estado e 
da sociedade civil” (p. 123). Em outro artigo, Mesquita Neto (1997) 
ressalta que, “ao invés de convocar um grupo de juristas e técnicos”, a 
coordenadoria criada pelo Ministério da Justiça especialmente para a 
elaboração do Programa – e capitaneada pelo então chefe de gabinete 
do ministério, José Gregori – estabeleceu um convênio de assessoria 
com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São 
Paulo (NEV-USP). O NEV-USP, sob a coordenação de Paulo Sergio 
Pinheiro, elaborou o anteprojeto do Programa entre outubro de 
1995 e maio de 1996. Ainda segundo o autor, aquele era um contexto 
favorável de transição da herança autoritária do período da ditadura 
para a democracia, de internacionalização da política e da economia 
brasileiras e um momento em que “o governo federal e as organizações 
não governamentais substituíram a relação de antagonismo e conflito, 
característica da década de 70, por uma relação de diálogo e cooperação 
na década de 90” (s/p).

Para a segunda edição do Programa, lançada em 2002, novamente 
sob a coordenação do NEV-USP, o documento contou com 
recomendações de vários seminários regionais, da IV Conferência 
Nacional de Direitos Humanos, sendo o texto disponibilizado para 
consulta pública via internet.

Ao realizar uma análise comparativa entre as três versões do 
Programa, Sergio Adorno (2010, p. 12) avalia que, diante das críticas 
recebidas pelo primeiro Programa, a segunda versão incorporou 

“direitos de livre orientação sexual” e de “proteção dos ciganos”. Outro 
enfoque destacado do segundo documento é o reconhecimento 
do racismo e a proposição de políticas de ação afirmativa visando à 

“reparação diante da violação sistemática de direitos humanos”. Sobre o 
PNDH III, publicado pelo Decreto n.o  7.037, de 21 de dezembro de 
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2009,5 o autor destaca o aprofundamento e a ampliação do seu “elenco 
de direitos”, resultado das demandas oriundas da XI Conferência 
Nacional de Direitos Humanos – que contou com a participação de 
cerca de 2.000 pessoas, entre delegados, convidados e observadores 

– e das diversas conferências com temáticas específicas convocadas 
pelo governo federal entre os anos de 2003 e 2009. Entre estas, a 
apresentação do PNDH III, assinado pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, reitera a importância da realização da “I Conferência 
Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, em 
2008, marco histórico na caminhada para construirmos um país sem 
qualquer tipo de intolerância homofóbica” (Brasil, 2009, p. 13).6  
As três versões do PNDH o ressaltam como uma “política de 
Estado” não vinculada à gestão de governos específicos, o seu 
caráter suprapartidário e a responsabilidade para com os tratados 
internacionais de direito dos quais o Brasil é signatário.

Como notam Vianna e Lacerda (2004) sobre as duas primeiras 
versões do PNDH, a incorporação da participação de organizações 
não governamentais, tanto na elaboração dos programas quanto na 
previsão do seu envolvimento na execução das diretrizes neles contidas, 
reverbera as regulações acordadas no plano internacional. Para essa 
dimensão, as autoras destacam especialmente a II Conferência Mundial 
de Direitos Humanos, ocorrida em Viena em 1993. O preâmbulo e 
outras passagens do texto final dessa conferência concedem particular 
destaque “não aos indivíduos portadores de direitos em geral, mas a 
sujeitos específicos – compreendidos como minoritários, seja pelo 
sexo ou pela idade, raça ou religião” (Vianna e Lacerda, 2004, p. 19). 
Nesse sentido, a Conferência de Viena representa um marco para 
a consolidação do “processo de desdobramento e diferenciação 

5  A elaboração do documento foi conduzida por um grupo de trabalho coordenado pela Secretaria de 
Direitos Humanos, já com status de ministério e sob a gestão de Paulo Vanucchi.

6  Cabe notar que a publicação do PNDH III sofreu fortes críticas devido a algumas proposições 
consideradas como demais arrojadas. Dentre os temas que provocaram “ruidosa polêmica”,  
Adorno (2010, p. 14) destaca: “a criação da Comissão Nacional de Verdade, a descriminalização 
do aborto, a união civil entre pessoas do mesmo sexo, o direito à adoção por casais homoafetivos, a 
interdição à ostentação de símbolos religiosos em estabelecimentos públicos da União, o ‘controle da 
mídia’ e a adoção de mecanismos de mediação judicial nos conflitos urbanos e rurais”.
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sofrido pela concepção inicial de indivíduo, que deu lugar a uma 
multiplicação dos direitos humanos em corpos de regulação destinados 
a sujeitos específicos” (p. 19). Assim, o ímpeto voltado à especificação 
progressivamente substitui a “pretensão universalizadora” dos direitos 
humanos, baseando-se em uma concepção ancorada na fragilidade 
ou na “vulnerabilidade” atribuída a certos sujeitos e em maneiras de 
adequar-se a diferentes contextos locais.7

Olhar para os PNDH e os seus processos de elaboração é relevante 
por revelar o apelo à conjunção entre “Estado” e “sociedade civil” como 
o caminho para a consolidação democrática, caminho esse a ser trilhado 
sobre um solo de direitos humanos ou por meio da assunção de uma 

“gramática de direitos humanos” como o vocabulário progressivamente 
privilegiado para reivindicar direitos ou denunciar a sua violação. Esses 
documentos ainda revelam o esforço do estado brasileiro em inserir-se 
em um sistema internacional como uma nação que alia democracia, 
participação e desenvolvimento.

Planos e programas não têm força de lei. São diretrizes, sugestões, 
indicativos que devem orientar a promoção de políticas e outras ações. 
São documentos institucionalizados pelo governo federal, mas não há 
como ter gerência sobre o que de fato é efetivado em âmbitos estaduais 
e municipais, ou mesmo sobre as diferentes gestões da própria estrutura 
federal. Nesse sentido, o seu formato de produção e constituição 
pressupõe um espaço político de disputa.

A contextualização dos PNDH nos permite antever não só uma 
concepção de direitos humanos que tem por base a participação 
da sociedade organizada, mas também o fato de que, desde a sua 
primeira versão, referendava a busca de direitos de diversos “segmentos” 

7  Seguindo uma leitura da periodização proposta por Norberto Bobbio, Vianna e Lacerda (2004) 
notam a inflexão provocada pela chamada segunda geração dos direitos humanos, especialmente em 
áreas onde a sexualidade pode ser inscrita, como, por exemplo, a saúde. Se, em um primeiro momento, 
a defesa da liberdade do indivíduo diante do Estado soberano é o principal foco, passa-se a uma 
concepção de que o Estado deve promover direitos fundamentais e garantir o livre desenvolvimento 
das individualidades. “Nesse sentido, a transformação provocada pela chamada segunda geração de 
direitos humanos vem do fato de que certas responsabilidades individuais e/ou coletivas passam a ser 
representadas como direitos, recaindo sobre os Estados o peso de sua provisão” (p. 17). Os Pactos 
Internacionais de Direitos Civis e Políticos e o de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, datados 
de 1966, são indicados como um “momento-chave” dessa torção.
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organizados, em uma perspectiva progressivamente mais inclusiva e 
específica. Essa “representação” dos grupos e dos movimentos foi sendo 
intensificada programa a programa, dando cada vez mais espaço para 
a validação de “novas” temáticas e “novos” sujeitos.8

O BRASIL SEM HOMOFOBIA E ALGUNS DESDOBRAMENTOS

O Brasil Sem Homofobia foi também um programa de governo 
lançado sob os auspícios da Secretaria de Direitos Humanos, em 2004. 
Cláudio Nascimento,9 coordenador dos trabalhados de elaboração  
do BSH e, naquele momento, representante da ABGLT no Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação, conta que, no fim do ano de 
2003, a representação do movimento social no CNCD propôs ao 
governo federal que fosse criado um programa de combate à homofobia 
e aponta o Encontro da ABGLT realizado em Manaus em outubro 
daquele ano como um dos antecedentes fundamentais desse processo.10

Em pesquisa que trata das políticas de combate à homofobia 
implementadas pelo Ministério da Educação, Felipe Fernandes  
(2011) procura traçar um histórico de criação do Brasil Sem 
Homofobia pontuando quatro momentos. O “primeiro momento” 
estaria relacionado ao insucesso do movimento LGBT em inserir-se 
como pauta prioritária de políticas públicas de combate à violência.  
Por meio de material coletado durante sua pesquisa de campo e 

8  A progressiva autonomização da Secretaria de Direitos Humanos, de instância subordinada a um 
ministério até chegar ao estatuto de ministério (retirado o seu caráter “especial” desde 2010) e de 
como “populações específicas” ganharam instâncias administrativas destacadas de sua estrutura, 
como a SEPPIR e a SPM (como anteriormente indicado na nota 2 deste capítulo), pode ser lida 
como um indicativo da maneira como essa perspectiva foi ganhando espaço.

9  Cláudio Nascimento foi um dos fundadores da Parada do Orgulho do Rio de Janeiro, em 1995, e 
integrante do Grupo Arco-Íris de Cidadania LGBT, cuja presidência ocupou por dois mandatos. 
Cláudio integrou o comitê de preparação para a Conferência de Durban, tendo participado, durante 
o período de 1999 a 2000, de várias conferências e reuniões internacionais preparatórias para essa 
Conferência, realizada na África em 2001. Atuou também como secretário-geral da ABGLT e, desde 
2007, ocupa o cargo de superintendente de Direitos Individuais, Coletivos e Difusos na Secretaria de 
Assistência Social e Direitos Humanos do estado do Rio de Janeiro.

10  Entrevista realizada por mim em outubro de 2011, no âmbito do projeto Retratos da Política LGBT 
no estado do Rio de Janeiro, coordenada pelo Lidis-UERJ (Carrara et al., 2017).
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do depoimento de ativistas, indica que uma política chamada  
“Balcão de Direitos” do Ministério da Justiça era a ação privile- 
giada de combate à discriminação no governo. A política oriunda 
do governo FHC ainda estava em implementação durante o 
primeiro ano do governo Lula (seguindo o PPA 2000-200311) e, de  
acordo com Caio Varela, ativista entrevistado por Fernandes (2011), 

“era então a única rubrica possível para a implementação de uma 
política LGBT” dentro do orçamento planejado para direitos humanos 
naquele período. “Então todas as populações minoritárias brigavam 
pelo ‘Balcão de Direitos’ e os LGBT ficavam de fora”.12

De acordo com a descrição de Fernandes, essa situação marcaria um 
“segundo momento”, quando um grupo de ativistas do movimento 
LGBT percebeu que era preciso entender como o plano orçamentário 
governamental era organizado e definido e aprender com ele, a fim 
de que fosse possível incidir politicamente a favor da agenda LGBT 
nesse planejamento. Então, um grupo de ativistas, por meio de um 
contato de Caio Varela, naquele momento militante do Grupo 
Atitude de Brasília, participou de um curso sobre “Orçamento da 
União” promovido pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos 
(Inesc).13 Em nota de rodapé, Fernandes expõe uma fissura interna 
do ativismo LGBT ao nos explicar que o grupo ao qual Caio era 
ligado não era um dos afiliados da ABGLT. Logo, o grupo de pessoas 
que participou dessa formação figurava como “oposição” à referida 
associação. Durante o curso, esse grupo “elaborou um texto no qual 
propunha ações para diversas agências governamentais”, compondo 
uma pauta “pró-LGBTTT”, nas palavras do autor (2011, p. 93).  
O grupo teria decidido submeter esse texto ao XI Encontro Brasileiro 

11  PPA é a sigla para Plano Plurianual, o planejamento de gestão governamental que deve estabelecer 
“objetivos, diretrizes e metas” para um período de quatro anos de administração. Ver http://www.
orcamentocidadao.df.gov.br/ppa.php.

12  Fragmentos do diário de campo de 02/06/2010, de Felipe Bruno Martins Fernandes (2011, p. 92).
13  Instituto de Estudos Socioeconômicos, organização não governamental, “não partidária e com 

finalidade pública. Tem por missão: contribuir para o aprimoramento da democracia representativa 
e participativa, visando à garantia dos direitos humanos, mediante a articulação e o fortalecimento da 
sociedade civil para influenciar os espaços de governança nacional e internacional” (http://www.inesc.
org.br/quem-somos).
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de Gays, Lésbicas e Transgêneros, em novembro 2003, o que marca 
para o autor o “terceiro momento” do percurso que desemboca no 
Brasil Sem Homofobia.

O XI EBGLT é destacado por ter sido um episódio de tensão no 
qual o movimento social direcionou duras críticas ao governo e por ter 
sido marcado por disputas internas ao movimento. Nesse encontro, 
por exemplo, houve a decisão controversa de trocar a significação 
do “T” de travestis para transgêneros, com a justificativa de que seria 
um termo “mais inclusivo”. Contudo, o evento também é apontado 
como bastante propositivo. Continuando a seguir a pesquisa de 
Fernandes (2011), verificamos que o momento foi bastante produtivo 
no sentido de ampliar “a pauta homossexual, incluindo uma série de 
múltiplas demandas a serem enviadas ao governo federal” (p. 94). Logo,  
apesar das críticas, esse encontro foi considerado um espaço privile- 
giado para o diálogo com o governo. Conforme Cláudio Nascimento  
indica para o autor, o XI EBGLT foi marcante no primeiro 
mandato do governo Lula, quando a possibilidade de criação de um  
programa de políticas para o “segmento” foi colocada. O encontro 
contou com a participação de Ivair Augusto, representante da  
então Secretaria Especial de Direitos Humanos e também integrante  
do Conselho Nacional de Combate à Discriminação, que apresentou 
uma proposta de cartilha contra o preconceito a ser distribuída pela SDH, 
o que gerou forte reação dos participantes do evento, interessados não 
apenas em “cartilhas”, mas também em “políticas públicas” (pp. 94-5).14

Por fim, o “quarto momento” delineado por Fernandes dedicou-se 
à elaboração de fato do Brasil Sem Homofobia. No XI EBGLT, foi 
acordado que as propostas registradas no relatório final do encontro 
funcionariam como base para a elaboração de um programa de governo.

Cláudio Nascimento relata que, depois do “encontro radicalizado 
em Manaus”, foi chamado para uma audiência com o então secretário 
especial de Direitos Humanos, Nilmário Miranda, na qual propôs 
a criação de um programa. A resposta do secretário teria sido que, 
primeiramente, era importante fortalecer o debate dentro do CNCD, 

14  Momento também destacado por Daniliauskas (2011).
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“inclusive para que ele [o ministro] tivesse legitimidade para tratar 
o assunto com outros ministérios e secretarias”.15 Essa audiência 
aconteceu na véspera de uma reunião do Conselho, quando, seguindo 
a recomendação recebida na audiência do dia anterior, Cláudio, Yone 
Lindgren e Janaina Dutra16 apresentaram uma resolução tratando do 
assunto. Esta foi aprovada, e, ainda naquele novembro de 2003, foi 
formado o comitê de elaboração do Programa Brasileiro de Combate 
à Violência e à Discriminação contra GLBT e de Promoção da 
Cidadania Homossexual,17 que teria o objetivo de “prevenir e reprimir 
a discriminação com base na orientação sexual, garantindo ao segmento 
GLTB o pleno exercício de seus direitos humanos fundamentais”.18

Novamente de acordo com Cláudio Nascimento, esse comitê fez 
duas grandes reuniões de consulta pública em Brasília:

Grande parte da militância foi para lá, tudo por conta própria, cartazes, 
bolas, uma loucura, uma mobilização bem bacana. E eu lembro que 
foi um período muito interessante [...] eu lembro que a gente fez de 
dezembro até maio mais de quarenta encontros com os ministérios, para 
ouvir os ministérios, para falar com eles. Eu coordenei isso pela sociedade 
civil, na verdade, eu acabei ficando como coordenador geral, junto com 
o Ivair Augusto na equipe, e essas foram as bases. E aí lançamos em 
25 de maio de 2004 o programa Brasil sem Homofobia, em Brasília.19

Para Cláudio, com a entrada de um ministro do PT, Nilmário 
Miranda, o diálogo com a Secretaria foi facilitado, pois eram setores 

15  Entrevista realizada por mim em outubro de 2011, no âmbito do projeto Retratos da Política LGBT 
no estado do Rio de Janeiro, coordenada pelo Lidis-UERJ (ver Carrara et al., 2017).

16  Representantes do movimento de lésbicas e de travestis e transexuais, respectivamente.
17  O programa só ganhou seu nome definitivo mais tarde. Para considerações sobre o processo de 

atribuição do título Brasil Sem Homofobia e sua relação com a direção priorizada em outros 
programas contemporâneos das campanhas vigentes durante o primeiro ano do governo Lula, ver 
Fernandes (2011).

18  Excerto de Brasil (2004, p. 13).
19  Entrevista realizada por mim em outubro de 2011, no âmbito do projeto Retratos da política LGBT 

no estado do Rio de Janeiro, coordenada pelo Lidis-UERJ (ver Carrara et al., 2017).
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com os quais ele já tinha uma relação.20 Nessa época, Cláudio já se 
colocava como uma figura central para as articulações. Entre 1999 
e 2001, ele esteve nas atividades que antecederam a participação do 
Brasil na Conferência de Durban, integrando o Comitê Nacional para 
a Preparação da Participação Brasileira na Conferência Mundial  das 
Nações Unidas contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerância Correlata. O comitê tinha em torno de vinte nomes, e  
ele era, “infelizmente, o único gay”, como me contou.

Nove anos depois, em dezembro de 2010, por decreto presidencial, 
a estrutura e a composição do CNCD, espaço fundamental dessas 
articulações, foram alteradas. O conselho passou a ter por finalidade 

“formular e propor diretrizes de ação governamental, em âmbito 
nacional, voltadas para o combate à discriminação e para a promoção 
e defesa dos direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais – 
LGBT”,21 tendo recebido o nome fantasia de Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT.

Cabe citar, por fim, que o texto introdutório do BSH indica 
que o Plano Plurianual – PPA 2004-2007 – incluiu uma ação que 
versava sobre a “Elaboração do Plano de Combate à Discriminação 
contra Homossexuais”. Assim, o planejamento orçamentário do 
governo previa a criação de ações específicas para “homossexuais”.  
E o texto introdutório do BSH indica a efetivação desse compromisso 

“com o objetivo de promover a cidadania de gays, lésbicas, travestis, 
transgêneros e bissexuais, a partir da equiparação de direitos e do 
combate à violência e à discriminação homofóbicas, respeitando 
a especificidade de cada um desses grupos populacionais” (Brasil, 
2004, p. 11).

Segundo o Relatório de Avaliação do PPA para os anos de 2004 e 
2007, entre as ações governamentais relacionadas com “direitos LGBT” 

20  Cláudio Nascimento relembrou um momento importante que, em sua opinião, não costuma 
ser considerado. Em 21 de setembro de 1999, foi realizado o I Seminário Direitos Humanos e 
Cidadania Homossexual da Câmara dos Deputados, pela Comissão de Direitos Humanos, que então 
era presidida pelo deputado Nilmário Miranda (PT-MG). A segunda edição do seminário ocorreria 
em 2005, e, em maio de 2013, houve a décima edição.

21  Decreto n.º 7.388, de 9 de dezembro de 2010. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia de 
Assuntos Jurídicos.
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constam, além da realização do Brasil Sem Homofobia, a “instalação 
de 47 Centros de Referência contra a homofobia em todas as capitais 
e Municípios-polo no interior e a instalação de sete Núcleos de Estudo 
para a Prevenção e Combate à Homofobia junto a universidades” 
(Brasil, 2008, p. 241).22

Programas e planos muitas vezes apontam para ações que 
dependem de mudanças legislativas ou que necessitam de iniciativas 
em estados e municípios. Logo, a maior parte de um programa federal 
só pode trazer recomendações, uma vez que também precisa respeitar 
o “pacto federativo”.23 Entretanto, isso não impede que esse tipo de 
iniciativa produza outras eficácias.

Um programa ou plano “amplamente discutido com a sociedade 
civil” e publicado com a chancela do governo federal funciona como 
um poderoso instrumento de abertura de diálogo e pressão que 
pode ser manejado pela “sociedade civil organizada”. Além disso, 
o processo de elaboração desses documentos muitas vezes tem um 
efeito de eficácia interna.

No caso do Brasil Sem Homofobia, por exemplo, Daniliauskas 
(2001) reconhece algo que chama de “trajetória de reconhecimento 
mútuo”. Em entrevista concedida ao autor, Cláudio Nascimento 
destaca que, ao percorrerem ministérios e secretarias para apresentar 
e discutir o programa, tinham a oportunidade de “sensibilizar” para 
a questão, ao mesmo tempo que aprendiam como se relacionar com 
aqueles espaços:

Nós fizemos muitos encontros com ministérios, com secretarias, com 
órgãos federais com três objetivos principais: o primeiro era tentar 
nivelar as informações, porque havia mesmo muito preconceito, muita 
desinformação, muita ignorância dos próprios gestores públicos dos 
diversos ministérios [...]. O segundo passo era a partir daí estabelecer 

22  Para mais sobre a inserção da “agenda anti-homofobia” nos PPA do governo Lula, ver Fernandes 
(2011, pp. 156-7).

23  O PNDH III procura uma estratégia que cause maior comprometimento; para cada “ação 
programática”, aponta um “responsável” (instâncias do governo federal), “parceiros” e ainda indica 

“recomendações” que muitas vezes se dirigem a estados e municípios.
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um lugar de diálogo e de interação com esses espaços. Primeiro, para 
conhecer esses órgãos, como eles funcionavam por dentro, quais eram 
os programas existentes, as políticas que eles já estavam fazendo, como 
a gente poderia fazer um link entre as reivindicações que a gente fazia 
e a política daquele ministério [...] Em uma terceira fase, conhecer um 
pouco também os aliados e os possíveis adversários dentro dos próprios 
ministérios. A gente precisava saber com quem a gente podia contar 
dentro dos ministérios [...] (Daniliauskas, 2011, p. 84).

Percebemos que o Brasil Sem Homofobia funcionou como um 
importante instrumento para a incidência política. O programa não 
tinha orçamento próprio, e, por essa razão, o ativismo se organizou 
para pressionar a alocação de recursos para a realização de suas ações. 
Muitas dessas atividades se organizavam apoiadas por um projeto 
chamado Aliadas. Uma pequena publicação, “Guia de Advocacy no 
Legislativo para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”, 
organizada pela ABGLT e pelo Grupo Dignidade, com o apoio da 
Secretaria de Direitos Humanos, indica que a ideia do projeto Aliadas 
nasceu em um seminário realizado em maio de 2004.24

Segundo um release de divulgação, o projeto Aliadas tinha como 
objetivo mobilizar ações de “promoção dos direitos humanos de GLBT” 
no Congresso Nacional, nos legislativos estaduais, municipais e distrital, 
e garantir “orçamento para a efetiva implantação do Programa Brasil 
Sem Homofobia e outras ações afirmativas para GLBT”. A pesquisa 
de Fernandes (2011) registra o ano de 2006 como o momento da 

“primeira grande ação de ativismo sobre o orçamento da União” 

24  Seminário de advocacy do projeto Somos: desenvolvimento institucional, advocacy e intervenção para 
ONGs que trabalham com gays e outros HSH. O projeto Somos, realizado pela ABGLT em parceria 
com o então chamado Programa Nacional de DST/Aids, foi iniciado em 1999 com o objetivo de 
fortalecer e “capacitar” organizações não governamentais para a promoção de direitos humanos e a 
prevenção de DSTs/Aids. As três grandes linhas de ação do projeto baseavam-se em “desenvolvimento 
organizacional, advocacy e intervenção”. De acordo com a introdução de uma cartilha do projeto, o seu 
conceito norteador era: “em termos simples, à medida que os grupos se desenvolvem, tornam-se capazes 
de realizar ações de advocacy, contribuem para mudanças sociais favoráveis aos gays e outros HSH e 
também se tornam aptos a intervir na comunidade local, promovendo a prevenção e a cidadania”.  
A cartilha é assinada por Marcelo Nascimento, então presidente da ABGLT, e Toni Reis, coordenador-
geral do projeto Somos (Brasil [MS], 2005).
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conduzida pela ABGLT, justamente para mobilizar recursos para 
ações do Brasil Sem Homofobia. O autor conta que, em novembro 
desse mesmo ano, a associação organizou uma ação nacional, dentro 
do Aliadas, chamada “Brasil Sem Homofobia e Orçamento da 
União”. Nessa ocasião, respondendo ao chamado da ABGLT, um 
grupo pequeno de ativistas de entidades filiadas foi até Brasília visitar 
os gabinetes de todos os deputados durante dois dias. O objetivo era 
conseguir a alocação de mais recursos por meio da apresentação de 

“emendas individuais ao orçamento da União” para a execução do Brasil 
Sem Homofobia, pois, em análise prévia, a associação teria avaliado 
que a dotação orçamentária então existente seria insuficiente (p. 175).

O advocacy25 era feito por meio de reuniões com deputados, 
senadores, secretarias e ministérios, audiências públicas, entre outras 
estratégias, como envio de cartas para parlamentares. Uma das ações 
do Aliadas tratava também de arregimentar parlamentares para que 
se comprometessem com a então chamada Frente Parlamentar pela 
Livre Expressão Sexual do Congresso Nacional.26

O projeto Aliadas, portanto, parece significar uma inflexão bastante 
relevante no repertório de estratégias de atuação política do movimento 
LGBT, que passou a considerar como centrais o monitoramento de 
políticas, lobby junto a parlamentares, entre outras ações tidas como 
eficazes na influência de decisões favoráveis à “causa”. Um informe 
do projeto que circulou em listas de discussão por e-mail em 26 de 
outubro de 2007 anunciava que a realização da Conferência Nacional 
LGBT havia sido garantida como uma ação a constar do PPA 2008-
2011, assim como outras ações do Brasil Sem Homofobia. A inclusão 

25  O Manual de Comunicação LGBT, publicação lançada pela ABGLT em 2010, voltada para 
instrumentalizar profissionais, estudantes e professores da área de comunicação sobre questões, temas 
e termos correntes relacionados à política LGBT, define na página 30: “ADVOCACY: Palavra inglesa 
definida formalmente como ‘argumentar em defesa de uma causa ou alguém’”. No movimento LGBT, 
consiste em uma estratégia de ação para a conquista de direitos e o desenvolvimento de políticas 
públicas em diversas áreas relacionadas às temáticas LGBT, como união estável, leis de combate 
à homofobia, prevenção de DSTs e Aids, atendimento à comunidade LGBT etc. (Disponível em: 
http://www.abglt.org.br/docs/ManualdeComunicacaoLGBT.pdf. Acesso em: jan. 2013).

26  Que mais tarde seria relançada como Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT, mencionada 
no capítulo anterior.
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teria sido resultado das articulações promovidas pelo Aliadas junto à 
Comissão de Direitos Humanos.27

Para complementar esta pequena contextualização, o texto-base 
da I Conferência Nacional, que representaria a “coroação” das 

“importantes iniciativas anteriores” já citadas,28 explica que um dos 
seus objetivos é a construção do Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais (PNLGBT), que seria uma espécie de consolidação das 
discussões e das propostas destinadas a orientar “as diretrizes para a 
elaboração de políticas voltadas ao segmento GLBT, mobilizando tanto 
poderes públicos quanto a sociedade civil organizada”, diretrizes estas 
debatidas durante a reunião. O PNLGBT, lançado em maio de 2009, 
foi desenvolvido por uma comissão técnica interministerial, e entre os 
objetivos que enuncia está “o fortalecimento do Programa Brasil Sem 
Homofobia”. No mesmo ano, foi criada a Coordenação Nacional 
LGBT como parte da estrutura da Secretaria de Direitos Humanos.

Uma conferência, um plano, um programa, muitas vezes tidos 
como a “coroação” de um processo, têm um efeito de “sucesso” ou 

“avanço” encerrado em si mesmos que não precisam necessariamente 
passar pela efetiva realização de ações descritas em seu conteúdo. 
Reforçam a existência de uma “população” e funcionam como 
instrumento de pressão e visibilidade, mesmo que seja para cobrar o 
que foi prometido e nunca efetivado.

27  O informe pode ser encontrado no anexo C3 (p. 342-346). A cobrança para que o governo federal 
convocasse a “I Conferência Nacional de Cidadania GLBT, com a ampla participação da sociedade 
civil” já havia sido uma das propostas aprovadas no XII Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros Adamor Guedes, realizado de 8 a 11 de novembro de 2005, em Brasília. E o programa 
de governo 2007-2010 de Lula apresentava três ações referentes à “Cidadania LGBT”, entre elas 

“incentivar a participação, realizando a I Conferência Nacional de Políticas para GLBT”. As outras 
eram: “Desenvolver e aprofundar as ações de combate à discriminação e promoção da cidadania GLBT 
(gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais), nos marcos do programa Brasil Sem Homofobia, 
que será ampliado e fortalecido”; e “Desenvolver políticas afirmativas e de promoção de uma cultura 
de respeito à diversidade sexual, favorecendo a visibilidade e o reconhecimento social” (Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_governo.pdf. Acesso em: jan. 2013).

28  O texto-base da conferência nacional é o documento pré-elaborado, em geral, pela comissão 
organizadora da reunião, que orienta o enfoque que o evento terá como base (Texto-base da 
I Conferência Nacional LGBT. Secretaria de Direitos Humanos. Presidência da República. 
Apresentação do secretário de Direitos Humanos Paulo Vanucchi).
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De volta ao conteúdo dos documentos, percorro-os de modo 
a colocar o seu teor “programático” em perspectiva por meio das 
propostas e das ações que enunciam. Aqui cabe uma pequena nota 
introdutória sobre o vocabulário mobilizado e os termos frequentes 
nesses “papéis”. Adorno (2010, p. 13) destaca o “universo léxico” em 
torno do qual as “ações programáticas” do PNDH gravitam: “apoiar, 
fomentar, criar (mecanismos), aperfeiçoar, estimular, assegurar e garantir, 
articular e integrar, propor, elaborar, definir, ampliar, expandir, avançar, 
incentivar, fortalecer, erradicar, promover, adotar (medidas), desenvolver, 
produzir (informações, pesquisas), instituir (código de conduta), incluir, 
implementar”. São esses os verbos que em geral projetam a realização 
plena de direitos humanos. Mas, podemos ainda localizar outras 
expressões recorrentes, como “enfrentamento”, “transversalidade”, 

“sensibilização”, “intersetorialidade”, “avanços” ou “retrocessos”, entre 
outros quase lugares-comuns desse tipo de construção política que visa 
formalizar ou institucionalizar determinadas demandas por direitos.29

Seria quase possível abstrair uma formulação padrão de propostas 
ou ações que vão se desenvolvendo ao longo do tempo. Algo de 
acordo com os seguintes parâmetros: “Apoiar/incentivar/estimular a 
implantação/promoção/incentivo de                 , no âmbito de               , 
levando em consideração as dimensões de              ”. Essa última lacuna 
pode ser preenchida por orientação sexual, gênero, raça ou geração, 
por exemplo, como em uma das propostas contidas no PNDH III:

– Estimular programas de atenção integral à saúde das mulheres, 
considerando suas especificidades étnico-raciais, geracionais, regionais, 
de orientação sexual, de pessoa com deficiência, priorizando as 
moradoras do campo, da floresta e em situação de rua.

29  Felipe Fernandes (2011), ainda que não desenvolva sua argumentação nesse sentido, nota 
certo vocabulário recorrente presente nas políticas que analisa. Pensando nos termos “recorte” 
e “transversalizar”, chama a atenção para a utilização do “recorte de gênero” como forma de 
operacionalizar a “transversalização” da temática nas políticas de governo.
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Podemos dizer que esses termos compõem o vocabulário 
algo padronizado que precisa ser compartilhado por aqueles que 
compreendem/dominam a morfologia dessas políticas de estado.

“AMPLIANDO O ELENCO”:  
PROPOSIÇÕES E SUJEITOS AO LONGO DO TEMPO

A progressiva “ampliação do elenco de direitos humanos” é outro 
destaque da análise de Adorno (2010) ao cotejar as três versões do 
Programa Nacional de Direitos Humanos. Vejamos quanto dessa 
ampliação reflete os interesses desta pesquisa.

Como já mencionado acima, no PNDH I (1996), de um total 
de 238 propostas distribuídas entre 19 subtemas, pela primeira vez 

“homossexuais” aparecem em uma menção que os arrola entre outros 
sujeitos “em situação mais vulnerável”,30 e também em outra menção 
relacionada que propõe regulação legislativa proibindo todo tipo de 
discriminação “com base em origem, raça, etnia, sexo, idade credo 
religioso, convicção política ou orientação sexual”.

Na segunda versão do Programa (PNDH II, 2002), o total de 
propostas aumentou para 518, arroladas por meio de 29 subtemas. 
Dentro do subtema “Garantia do Direito à Liberdade, Opinião e 
Expressão”, o item “Orientação Sexual” apresenta cinco propostas; 
o subtema “Crianças e Adolescentes” traz uma que versa sobre a 
garantia de tratamento não discriminatório de pleiteantes à adoção, 
na qual se especifica “gênero, raça e orientação sexual”. No subtema 
específico “Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais – 
GLTTB”, aparecem dez propostas, e mais outra no subtema “HIV/
AIDS”. Temos então, na menção a sujeitos específicos “GLTTB”, 
sigla utilizada na época, ou à “orientação sexual”, um conjunto de  
17 propostas. Constam do documento: a proposição de legislação contra 
a discriminação por orientação sexual e a regulamentação de “parceria 

30  Como na proposta de ação 5: “Apoiar programas para prevenir a violência contra grupos em situação 
mais vulnerável, caso de crianças e adolescentes, idosos, mulheres, negros, indígenas, migrantes, 
trabalhadores sem-terra e homossexuais” (PNDH I).
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civil registrada entre pessoas do mesmo sexo”; o incentivo à produção 
de levantamentos de dados demográficos sobre “GLTTB” e também 
a pesquisas sobre violência e discriminação motivadas por orientação 
sexual; a promoção de campanhas e um conjunto de ações destinadas 
a formar e/ou “capacitar” sobre “o tema da livre orientação sexual e da 
cidadania dos GLTTB” ou sobre “violência contra GLTTB”, voltadas 
para profissionais da educação, operadores do direito, agentes da 
segurança pública, profissionais da saúde e da comunicação; “estimular” 
a realização de “políticas públicas para a promoção social e econômica 
da comunidade GLTTB”; e especificamente para “transexuais”, o apoio 

“à lei de redesignação de sexo e mudança de registro civil”.31

No PNDH III, a estrutura de apresentação das propostas é diferente 
das duas edições anteriores. O Programa foi organizado em torno de seis 

“eixos orientadores”, contendo 25 “diretrizes”, 82 “objetivos estratégicos” 
e 521 “ações programáticas”. Entre os “eixos orientadores”, três deles 
fazem referência direta ou indireta a “LGBT”, distribuídos por seis 

“objetivos estratégicos”, compondo mais de vinte “ações programáticas”. 
Inclui-se aí o “objetivo estratégico – Garantia do direito à livre 
orientação sexual e identidade de gênero”, alocado no “Eixo 
Orientador III: Universalizar direitos em contexto de desigualdade”, 
sob a “Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade”, reunindo 
um conjunto de oito “ações programáticas”. Além de compor um 

“objetivo estratégico” específico, o tema ainda aparece pontualmente 
em outras ações inseridas em diferentes “eixos” do Programa.  
Por exemplo, no Eixo IV, que trata de estratégias de segurança pública, 
uma das ações propostas é: “Elaborar diretrizes para as políticas de 
prevenção à violência com o objetivo de assegurar o reconhecimento 
das diferenças geracionais, de gênero, étnico-racial e de orientação 
sexual”. Já no “Eixo 5 – Educação e Cultura em Direitos Humanos”, 
duas ações chamam a atenção pelo esmero em arrolar “especificidades” 
e “grupos historicamente vulnerabilizados”:

31  No anexo da publicação Brasil [PNDH III], de 2010, encontram-se reproduzidos na íntegra os 
textos do PNDH I e do PNDH II.
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– Estabelecer diretrizes curriculares para todos os níveis e modalidades 
de ensino da educação básica para a inclusão da temática de educação 
e cultura em Direitos Humanos, promovendo o reconhecimento e o 
respeito das diversidades de gênero, orientação sexual, identidade de 
gênero, geracional, étnico-racial, religiosa, com educação igualitária, 
não discriminatória e democrática (Diretriz 19, Objetivo Estratégico 
I, Ação a. PNDH III, 2010, p. 155).

– Promover campanhas e pesquisas sobre a história dos movimentos de 
grupos historicamente vulnerabilizados, tais como o segmento LGBT, 
movimentos de mulheres, quebradeiras de coco, castanheiras, ciganos, 
entre outros (Diretriz 20, Objetivo Estratégico II, Ação a. PNDH 
III, 2010, p. 161).

Desse modo, é perceptível que, na terceira versão do Programa, 
os “LGBT” apareçam como uma “população” com maior número 
de ações direcionadas do que nas versões anteriores, assim como é 
notável que “orientação sexual e identidade gênero” surjam imiscuídas 
nas ações voltadas para outros sujeitos merecedores de atenção 
especial. Como na “ação programática” abaixo, que trata de “saúde 
das mulheres”: “Estimular programas de atenção integral à saúde das 
mulheres, considerando suas especificidades étnico-raciais, geracionais, 
regionais, de orientação sexual, de pessoa com deficiência, priorizando 
as moradoras do campo, da floresta e em situação de rua” (Diretriz 7, 
Objetivo Estratégico IV. PNDH III, 2010, p. 60). Ou em outra ação 
alocada em diretriz que trata da proteção de “direitos de crianças e 
adolescentes com mais vulnerabilidade”:

Exigir em todos os projetos financiados pelo governo f ederal a adoção 
de estratégias de não discriminação de crianças e adolescentes em razão 
de classe, raça, etnia, crença, gênero, orientação sexual, identidade de 
gênero, deficiência, prática de ato infracional e origem (Diretriz 8, 
Objetivo Estratégico III. PNDH III, 2010, p. 80).
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O interessante de se olhar para as três versões do Programa Nacional 
de Direitos Humanos é que, por serem documentos abrangentes e com 
o pretenso foco no conjunto da “população brasileira”, elas permitem 
uma apreciação no tempo. É possível localizar o momento em que 

“populações específicas” são incorporadas ou “transmutadas”. Por 
exemplo, o termo “terceira idade” aparece no PNDH I e desaparece 
nas duas versões posteriores do Programa. Já o termo “quilombola” 
só aparece a partir do PNDH II. E os “portadores de deficiência” são 
transmutados em “pessoas com deficiência” a partir do PNDH III.

Ainda nessa versão do Programa, entre os movimentos e grupos 
que “demandam políticas de inclusão social”, figuram: “adolescentes, 
mulheres, pessoas idosas, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais, pessoas com deficiência, povos indígenas, populações 
negras e quilombolas, ciganos, ribeirinhos, varzanteiros, pescadores, 
entre outros”. E as políticas precisam ser efetivadas para “valorizar a 
diversidade presente na população brasileira para [...] sempre sob o 
foco dos Direitos Humanos, [...] assegurar o respeito às diferenças 
e o combate às desigualdades, para o efetivo acesso aos direitos”. 
As identidades “L”, “G”, “B” e “T”, reunidas em uma mesma 
“população” ou significadas no composto “identidade de gênero e 
orientação sexual”, surgem definitivamente assimiladas como objeto 
de um “recorte” merecedor de especial atenção para a consolidação 
do “Estado Democrático” projetado:

A formação e a educação continuadas em Direitos Humanos, com 
recortes de gênero, relações étnico-raciais e de orientação sexual, em 
todo o serviço público, especialmente entre os agentes do sistema de 
Justiça e segurança pública, são fundamentais para consolidar o Estado 
Democrático e a proteção do direito à vida e à dignidade, garantindo 
tratamento igual a todas as pessoas e o funcionamento de sistemas de 
Justiça que promovam os Direitos Humanos (PNDH III, 2010, p. 151).

A alteração dos termos ao longo do tempo, a definição de áreas 
de incidência e a multiplicação de ações e propostas, além de 
outras concepções sobre “populações” ou “direitos”, interseções ou 
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“transversalidades”, podem ser perscrutadas à medida que percorremos 
os documentos. Com as diferentes versões do PNDH, fica clara a 
progressiva incorporação de distintos sujeitos de direitos – aludindo  
à retórica de um modelo de nação democrática e que preza a diversidade 

– que se quer construir ou “consolidar”. Performativamente, esses 
documentos podem ser lidos como parte de um processo contínuo 
de “formação de Estado”, conforme Elias (2006).32

Entre o PNDH II e o PNDH III, temos um programa e um 
plano específico: o Brasil Sem Homofobia, de 2004, no qual constam 
sessenta ações, e o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos de LGBT, de 2009, com 180 ações. Este último, como dito, 
é a condensação do resultado de uma conferência, cujo relatório final 
listou 569 resoluções. Nos documentos produzidos particularmente 
para a “população LGBT”, podemos perscrutar a marcação das 

“especificidades” desses sujeitos já específicos, ou seja, a enunciação de 
diferenciações internas ao coletivo forjado.

“DANÇA DAS LETRINHAS” E ESPECIFICIDADES DE SUJEITOS JÁ 
ESPECÍFICOS 

Uma rápida mirada sobre as discussões e as propostas presentes 
no documento de 2004, Brasil Sem Homofobia, e no formato da 
Conferência Nacional realizada em 2008 indica algumas mudanças 
significativas. A primeira é a multiplicação de classificações 
identitárias e sua conversão em siglas consideradas suficientemente 
abrangentes e ao mesmo tempo específicas para a tentativa de 
criação de uma identidade coletiva. Algumas páginas atrás, vimos 

32  Nesse ponto, cabe chamar a atenção para a dimensão performativa como referida nos desenvolvimentos 
de Peirano (2002), que, por sua vez, retoma o trabalho de Austin (1962, p. 10): “palavras são atos e 
podem ser referenciais – como nosso senso comum pressupõe – mas também fazer coisas por meio 
de seu próprio pronunciamento. Desse ângulo, Austin recorta atos performativos, que são aqueles 
nos quais a enunciação já constitui sua realização: ‘Eu prometo’ é um exemplo. Trata-se de expressão 
que não apenas exprime algo no presente ou no futuro, mas é um compromisso, uma ação, com 
uma força intrínseca que o autor chama de ‘ilocucionária’”. Essa dimensão já havia sido também 
trabalhada por Butler (1997), como apontado na introdução deste livro.
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o uso da sigla GLTTB em 2002; dois anos depois, no Brasil Sem 
Homofobia, a sigla utilizada foi GLTB; já a I Conferência foi 
convocada como GLBT. Além da alteração da ordem das letras, 
o “T” não mais designa transgêneros, mas travestis e transexuais.  
Após plenária realizada na conferência de Brasília em 2008, aparece 
outra inversão, e o “L” é trazido para frente com a justificativa de 
dar mais visibilidade para as lésbicas, resultando então no conjunto 
de letras utilizado predominantemente até esse momento: LGBT.

Alguns trabalhos, como os de Câmara (2002), Facchini (2005), 
Carrara e Vianna (2007), Carrara e Simões (2007), Simões e Facchini 
(2009), indicam os processos de identificação e diferenciação que 
envolvem a produção da identidade coletiva do que se convencionava 
chamar de movimento homossexual brasileiro. Algumas hipóteses 
correlacionadas podem ser arroladas para a explicação desses processos: 
a busca pelo estabelecimento de identidades mais substancializadas, 
intensificada pela necessidade de percorrer e manejar um arsenal de 
reivindicações cada vez mais adequado às gramáticas e às retóricas do 
campo político; pode também ser o resultado de uma série de fatores 
relacionados ao formato dos grupos e à busca e à disputa por recursos 
financeiros que exigem a determinação de “público-alvo” específico; bem 
como podemos pensar que são fruto de disputas internas ao próprio 
movimento.33

Além disso, é fácil notar como os usos de conceitos como os de 
“identidade sexual”, “identidade de gênero” e “orientação sexual” se 
alternam e são arranjados de forma diferente na construção de conteúdos 

33  Golin (2004) se apresenta como “militante” de uma parte do “movimento homossexual brasileiro”, 
de certa forma dissidente em relação ao que ganhou maior notoriedade nos últimos anos. Ele se coloca 
de modo contrário a muitas bandeiras consideradas “do movimento homossexual brasileiro”, como se 
tal existisse como uma unidade consensual. Sua fala apresenta uma série de questões que são deixadas 
numa zona de sombra, uma vez que se pretende constituir um grupo coeso que possa ser beneficiado 
por políticas governamentais especificamente direcionadas: “A gente fica pensando: o que a gente quer 
com um grupo, como uma ONG, que se pretende trabalhar com os direitos humanos de gays, lésbicas, 
travestis, transexuais? Eu vou usar essas palavras e acho que daria uma grande discussão só essa questão 
de identidade político-sexual e esses termos que a gente utiliza para ser reconhecido. Não concordamos 
com nenhum deles, acho todos limitados, uma limitação total [...] é um equívoco pensar que uma 
identidade sexual possa se transformar em uma identidade política. O que existe são práticas sexuais, 
são pessoas que sentem atração por pessoas do mesmo sexo” (Golin, 2004, pp. 233-7).
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e propostas. É significativo, nesse sentido, pensar que o primeiro painel 
da I Conferência Nacional, como já mencionado, foi “Introdução à 
orientação sexual e identidade de gênero” e buscava conformar que 
sentido seria dado a cada um desses conceitos ao longo do evento.34

Dos documentos mais abrangentes percorridos, é somente a partir 
dos que foram produzidos para e pela Conferência de 2008 que a 
homossexualidade deixa de ser o termo mais englobante utilizado 
para dar lugar a duas expressões conjugadas: “orientação sexual e 
identidade de gênero”. Essa mudança ocorre por conta da reivindicação 
de travestis e transexuais, que não estariam contempladas pela 
homossexualidade, uma vez que o que definiria as suas identidades 
não estaria necessariamente relacionado à orientação sexual, mas 
aos atributos de gênero incorporados e experienciados.35 Antes da 
assunção da “identidade de gênero” como uma categoria-chave para 
o engendramento de proposições específicas, “gênero” já aparecia em 
todos os documentos, mas subsumido ao que se refere exclusivamente 
às mulheres. Podemos dizer então que as reivindicações de travestis e 
transexuais contribuíram para ampliar os sentidos de “gênero” como 
categoria para a implementação de políticas.

A partir do PNDH III (2009), os “homossexuais” somem, dando 
lugar à “comunidade LGBT”, “população LGBT”, “segmento LGBT” 
ou “direitos LGBT” em planos e programas de governo. Em várias 
partes dos textos, as propostas não identificam um grupo de pessoas, 
mas se referem apenas a “orientação sexual e identidade de gênero”. 
O termo “orientação sexual” já era utilizado desde o PNDH I, mas a 
expressão “identidade de gênero” só foi incorporada no PNDH III. Já 
os termos “casais homoafetivos” e “diversidades de gênero” aparecem 

34  Trecho da apresentação transcrita do painel de abertura: “E aí, o que é identidade de gênero? [...] A 
diferença de eu falar identidades de gênero significa que cada pessoa, a partir da sua sexualidade, pode 
construir a maneira como ela se vê e como ela se comporta. Isto é identidade de gênero; é como eu 
me sinto, é como eu me comporto e sou visto pelas outras pessoas. [...] Ninguém pode determinar 
a orientação sexual de ninguém. Só a pessoa pode dizer se ela é homo, se ela é hetero ou se ela é 
bissexual, que são as possibilidades que nós temos em relação à orientação sexual, o que faz com que 
a gente perceba uma coisa interessante, que é o fato de uma transexual ser heterossexual, por quê? 
Porque ela se sente mulher e ela se sente atraída pela identidade masculina” (Brasil, 2008).

35  A discussão sobre a emergência da “identidade de gênero” politicamente ressignificada nesse campo 
retorna no capítulo 4.
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pela primeira vez no PNDH III, em uma “ação programática” que 
trata da garantia à adoção e em outra que versa sobre a educação, 
respectivamente.

Pelo relatório da I Conferência Nacional (2008), vemos como as 
propostas foram divididas em subtemas: Direitos Humanos; Saúde; 
Educação; Justiça e Segurança Pública; Cultura e Turismo; Trabalho, 
Emprego e Previdência Social; Cidades, Comunicação e Esportes; e 
Igualdade Racial e Mulheres. Os “temas transversais” envolvidos foram: 
idosos; pessoas com deficiência física; infância; adolescência e juventude; 
e Legislativo. Nas propostas discutidas, gênero, raça, etnicidade e 
geração apareciam como uma coleção de variáveis que não poderiam 
deixar de ser citadas, apesar de, por vezes, alguma ser deixada de 
fora. Dois exemplos de propostas que tentam dar conta das diversas 

“especificidades” e “temas transversais” no eixo “Direitos Humanos”:

Assegurar a inserção da defesa dos direitos humanos da população 
GLBT na luta dos demais grupos historicamente estigmatizados em 
função de sua origem geográfica, etnia, raça, condição física, idade.

Produzir e sistematizar dados e indicadores relativos à realidade e à 
diversidade da população negra, indígena, cigana e ribeirinha GLBT 
com ênfase nas mulheres, travestis e transexuais negras.36

Em relação ao documento de 2004, Brasil Sem Homofobia, no qual 
existem seções específicas para “juventude” e “mulheres”, enquanto 

“racismo e homofobia” aparecem juntos em uma seção à parte, 
percebemos que, progressivamente, outras populações reconhecidas 
como alvo de políticas especiais ou como sujeitos de direitos já 
reconhecidos pelo governo brasileiro começam a emergir de maneira 
mais marcante. Esse é o caso de “idosos” e “pessoas com deficiência”, 
e a dimensão de enfrentamento da discriminação racial ganha mais 
ênfase gradativamente. Na introdução do Plano Nacional LGBT de 

36  Relatório Consolidado das Conferências Estaduais de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2008.
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2009, temos os “recortes” que devem ser considerados em todas as 
suas ações:

Garantir os recortes de gênero, orientação sexual, raça/etnia, origem 
social, procedência, nacionalidade, atuação profissional, religião, faixa 
etária, situação migratória, especificidades regionais, particularidades 
da pessoa com deficiência é uma preocupação que perpassa todo o 
Plano e será levada em conta na implementação de todas as suas ações 
(Brasil, 2009, p. 9).

Nas diretrizes do Plano, podemos localizar como são priorizados 
os “recortes” que procuram dar conta das “especificidades”. Alguns 
exemplos:

Diretriz 5.11. Adoção de estratégias diferenciadas para grupos em 
situação de risco social e para grupos com histórico de estigma social: 
recorte étnico-racial da política LGBT.
[...]
Diretriz 5.20. Proteção da universalidade, integralidade e acessibilidade 
na atenção básica à pessoa idosa LGBT.
[...]
Diretriz 5.34. Inserção da temática LGBT nos meios e veículos 
de comunicação pública para promover a visibilidade dos direitos 
humanos e da cultura da(o)s cidadã(o)s LGBT, com uso de uma 
linguagem sem cunho discriminatório, que respeite as identidades de 
gênero, orientação sexual, raça e etnia, religião, ideologia, jovens, 
adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.

O Plano segue dois “eixos estratégicos”37 que se desdobram em 
um conjunto de propostas e ações. Estas, por sua vez, são apresentadas 

37  “Eixo Estratégico I – Promoção e socialização do conhecimento; formação de atores; defesa e 
proteção dos direitos; sensibilização e mobilização; Eixo Estratégico II – Formulação e promoção 
da cooperação federativa; Articulação e fortalecimento de redes sociais; Articulação com outros 
poderes; Cooperação internacional; Gestão da implantação sistêmica da política para LGBT” 
(Brasil, 2009, p. 20).
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indicando-se a área de “competência” ou os ministérios que seriam 
responsáveis por sua efetivação. Outra preocupação indicada no plano 
é o orçamento. Além da área da administração governamental à qual 
caberia cada proposta, também há indicação de um prazo classificado 
como “curto” para execuções que deveriam ser previstas no orçamento 
de 2009, ou “médio” para o orçamento de 2010-11.

A preocupação com o orçamento foi um ponto que ganhou 
progressivamente mais espaço durante o período em que desenvolvi 
a pesquisa de campo e passou a ser central nas discussões, geralmente 
acompanhada de alguma variação da máxima: “não há política sem 
orçamento”.

Em 2011, para a II Conferência LGBT, o orçamento ganhou um 
grupo de trabalho específico para a formulação de diretrizes.38 Além 
disso, no relatório final dessa conferência, vemos como a estrutura 
do documento foi organizada de maneira mais próxima das áreas da 
administração governamental. As propostas deixaram de tratar de ações e 
propostas específicas e passaram a observar “diretrizes” mais abrangentes. 
É claramente perceptível o esforço de investir em formulações mais 
exequíveis e adequadas aos formatos administrativos estabelecidos – ou 
de buscar adequação a determinados modos de “fazer-se Estado”. Nas 
diretrizes destacadas a seguir, de acordo com os seus respectivos “eixos”, é 
notável outro efeito relativo ao tempo: na diretriz de Saúde, por exemplo, 
temos a menção de uma política que já foi uma pauta de reivindicação 
na I Conferência, a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT.

Enfrentamento ao sexismo e ao machismo
Diretriz 2 – Intersetorialidade das políticas públicas LGBT e demais 
políticas de governo para combate ao machismo, sexismo, racismo, 
lesbofobia, bifobia, transfobia e homofobia, em todas as esferas de 

38  Os anais da II Conferência LGBT, de 2011, apresentam as diretrizes aprovadas, ordenadas pelos 
seguintes eixos: Educação; Enfrentamento ao Sexismo e ao Machismo; Enfrentamento ao Racismo e 
Promoção da Igualdade Racial; Poder Legislativo e Direitos da População LGBT; Saúde; Políticas de 
Juventude e de Recorte Intergeracional; Sistema de Justiça, Segurança Pública e Combate à Violência; 
Direitos Humanos e Participação Social; Trabalho, Geração de Renda e Previdência Social; Cultura; 
Turismo; Desenvolvimento Social e Combate à Miséria; Comunicação Social; Pacto Federativo e 
Articulação Orçamentária; Esporte.
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governo; transversalizando as questões de gênero, raça e etnia, orientação 
sexual, expressão e identidade de gênero, geracional, mulheres, travestis 
e transexuais, pessoas com deficiência, povos indígenas e comunidades 
tradicionais (p. 113).

Enfrentamento ao racismo e a promoção da igualdade racial
Diretriz 1 – Garantia aos povos indígenas e comunidades tradicionais 
dos direitos ao território, à diversidade religiosa e cultural, considerando 
a dimensão étnico-racial, de gênero, de orientação sexual e de expressões 
e identidade de gênero, respeitando suas formas de organização familiar.

Saúde
[Considerando] a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais, publicada por meio da Portaria MS 
n.º 2.836, de 01 de dezembro de 2011, considera a orientação sexual e 
a identidade de gênero como determinantes sociais e culturais da saúde e 
destaca a importância de se levarem em conta as desfavoráveis condições 
de saúde de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) 
agravadas pelo preconceito e discriminação existentes ainda na sociedade. 
[...] É uma política transversal, com gestão e execução compartilhadas 
entre as três esferas de governo, que deverá atuar articulada às demais 
políticas do Ministério da Saúde.

Diretriz 1 – Garantia de acesso universal, integral e equânime, com 
qualidade à saúde integral para lésbicas, gays, bissexuais, travestis 
e transexuais, no âmbito do SUS público estatal e de qualidade, 
considerando o recorte étnico/racial, geracional e de gênero para as ações 
de promoção, prevenção, tratamento, com ênfase nas ações no campo 
da resposta às DST/HIV/AIDS e Hepatites Virais, HPV, processo 
transexualizador, saúde lésbica e cuidado dos agravos decorrentes da 
discriminação e preconceito.
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Política de juventude e de recorte intergeracional
Diretriz 4 – Garantia das demandas e dos  direitos da população 
LGBT na Agenda Nacional do Trabalho Decente para a Juventude 
(ANTDJ), com qualificação profissional, emprego, geração de renda, 
pautado no empreendedorismo da juventude e na economia solidária, 
uso do nome social nos ambientes de trabalho em todos os setores, 
inclusão dessa população nos programas do governo (como Projovem, 
Prouni, Pronatec, Ciência sem Fronteiras) com foco nas pessoas trans, 
respeitando questões de gênero, orientação sexual, identidade de gênero, 
étnicas, de cor/raça e juventude do campo, pessoas com deficiência, 
classe, região, grupos historicamente vulneráveis no que tange à 
qualificação e à inserção no mercado de trabalho.

Desenvolvimento social e combate à miséria
Diretriz 1 – Garantir o reconhecimento e a inclusão de novas 
configurações familiares no CAD Único da Assistência Social, com a 
criação dos campos: orientação sexual, identidade de gênero e o nome 
social para que a população LGBT tenha acesso aos programas que 
utilizam os dados do CAD Único como base.

Pacto federativo e articulação orçamentária
Diretriz 4 – Criar e efetivar um plano estratégico pactuando com 
todos os entes federados com previsão orçamentária, monitoramento e 
avaliação, sendo seus resultados divulgados durante a 3.ª Conferência 
Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos LGBT. Essas 
ações serão articuladas por uma Comissão Intersetorial Nacional 
de Gestoras e Gestores estaduais e municipais que atuem em políticas 
da diversidade sexual e cidadania LGBT.

Direitos Humanos e Participação Social
Diretriz 5 – Garantia da plena cidadania da população LGBT 
mediante: aprovação da criminalização da homofobia, lesbofobia, 
bifobia e da transfobia nas mesmas bases da Lei de Racismo; 
reconhecimento do casamento civil igualitário para as pessoas LGBT; 
inclusão de questões antidiscriminatórias em certames públicos 
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que combatam a discriminação em geral, em especial aquela por 
orientação sexual e por identidade de gênero; fomentar a criação, 
a implantação e a efetividade de órgãos estaduais e municipais que 
atuem em políticas para diversidade sexual e cidadania LGBT, bem 
como de centros de referência em direitos humanos de prevenção e 
combate à homofobia, atentos às especificidades da população LGBT 
e considerando os recortes étnico-racial, de gênero, classe, deficiência e 
região; efetivação da laicidade do Estado, não permitindo que decisões 
governamentais sejam influenciadas por qualquer religião.

Nos trechos selecionados, podemos notar a continuidade 
do esforço em apontar o “recorte” das “especificidades”.39 Ao 
mesmo tempo, algumas diretrizes procuram incluir a atenção para 

“orientação sexual e identidade de gênero” ou “população LGBT” 
em outras políticas consolidadas, como nas diretrizes reproduzidas 
anteriormente para os eixos de “Políticas para a juventude...” e 

“Desenvolvimento social...”.
As pequenas alterações percebidas nos documentos produzidos  

entre 2004 e 2011 nos falam sobre as dinâmicas de um campo 
em constante movimentação, mas são, sobretudo, uma expressão 
do aprendizado de (ou adequação a) determinados formatos 
esperados ou tidos como mais eficazes. Demonstram a incorporação  
de certa – e correta – linguagem não só no sentido morfológico e 
conotativo, mas também em termos da utilização de um determinado 
vocabulário, compreendendo palavras como “intersetorialidade”, 

“transversalização”, “pacto federativo” etc.
Por fim, outro aspecto interessante desses tipos de planos e 

programas é o fato de explicitarem uma espécie de Estado em múltiplos 
níveis. Volto aos “princípios” do Plano Nacional LGBT, de 2009  
(p. 11), para ilustrar esse ponto:

39  Ainda sobre as “especificidades”, durante o trabalho de campo, pude observar a realização de eventos 
particularmente a elas dedicados, como um encontro de “LGBT moradores de favela”, a formação da 

“Rede de Negros e Negras LGBT”, um encontro de “surdos LGBT”, e, em abril de 2013, noticiou-se 
a realização do primeiro encontro de “Travestis e Transexuais Negras da Região Nordeste”. Alguns 
desses eventos aparecerão nos capítulos a seguir.
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Um Estado democrático de direito não pode aceitar práticas sociais 
e institucionais que criminalizam, estigmatizam e marginalizam as 
pessoas por motivo de sexo, orientação sexual e/ou identidade de gênero. 
Diante disto, o Estado assume a responsabilidade de implementar 
políticas públicas que tenham como foco a população LGBT, a 
consolidação da orientação sexual e identidade de gênero, com vistas  
a romper com essa lógica injusta. A atuação do Estado, 
especialmente por meio da formulação e implementação de 
políticas, interfere na vida das pessoas, ao determinar, reproduzir 
ou alterar as relações de gênero, raça e etnia e o exercício da 
sexualidade. O Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 
Direitos Humanos LGBT tem como compromisso e desafio 
interferir nas ações do Estado, de forma a promover a cidadania, 
com respeito às diversidades.

Essas disposições expõem uma conformação particular de estado 
que, em certo nível, intervém e “interfere na vida das pessoas” por 
meio de políticas de gênero e sexualidade, e o Plano seria uma 
maneira de incidir sobre essa mesma “interferência” por meio de 
outro nível de atuação. Em suma, um plano de estado que “assume 
a responsabilidade de implementar políticas” e “interferir”, ou talvez 
corrigir, a atuação do próprio estado.

“DIREITO A TER DIREITOS”:  
UMA LINGUAGEM DE ACESSO À “CIDADANIA”

O objetivo desta primeira parte foi versar sobre a delegação e a crença 
no “Estado”, considerando que a delegação envolve tanto produzir 
representantes legitimados para uma determinada coletividade ou 

“população” quanto delegar ao estado a responsabilidade de resolução 
das questões colocadas por tais coletividades. Desse modo, pretendeu-se 
expor algo da relação produtiva e mutuamente dependente entre “Estado” 
e “sociedade civil” – concebidos como entidades apartadas – e sobre 
a institucionalização de demandas e a produção de sujeitos. Por meio 
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das conferências e dos documentos, selecionados entre 1996 e 2011, 
procurou-se uma maneira de contextualizar as dinâmicas que produzem 
o estado (e uma imagem determinada e desejada de estado) ao mesmo 
tempo que fabricam as populações possíveis ou desejadas para o efeito 
de estado que se pretende atingir.

Olhando para outro plano de análise, o percurso aqui delineado 
para a “política LGBT” segue um determinado roteiro de gestão 
governamental que se fia no envolvimento de organizações não 
governamentais, entre outros atores da chamada “sociedade civil”, para 
a discussão de políticas. Esse formato de operação acontece desde o 
início dos anos 1990 e parece ganhar ainda mais ênfase na lógica de 
realização de conferências e consultas na última década à “sociedade 
civil organizada”. Nas conferências LGBT e em outras convocadas 
nesse período, subjaz a lógica de operação do conceito de “participação 
democrática”.40

A criação de “espaços de participação”, por meio dos quais a 
“sociedade civil” deve cumprir o papel de “monitorar” e “avaliar” as 
políticas governamentais, seria um tipo de interação pretendida, tido 
como garantia de promoção do desenvolvimento da democracia 
e da diversidade em uma sociedade igualitária.41 Essa retórica traz 
embutida uma imagem de estado-nação inserido em determinada 

40  Um exemplo, nesse sentido, é o Portal da Transparência da Presidência da República, “iniciativa 
inédita do governo brasileiro”, criado para garantir “que cada cidadão passe a ser um fiscal da correta 
aplicação dos recursos públicos, sobretudo no que diz respeito às ações destinadas à sua comunidade”. 
A página esclarece: “A participação contínua da sociedade na gestão pública é um direito assegurado 
pela Constituição Federal, permitindo que os cidadãos não só participem da formulação das políticas 
públicas, mas também fiscalizem de forma permanente a aplicação dos recursos públicos. Assim, o 
cidadão tem o direito não só de escolher, de quatro em quatro anos, seus representantes, mas também 
de acompanhar de perto, durante todo o mandato, como esse poder delegado está sendo exercido, 
supervisionando e avaliando a tomada das decisões administrativas” (Disponível em: http://www.
portaltransparencia.gov.br/controleSocial/. Acesso em: mar. 2013).

41  No campo das políticas voltadas para o combate ao HIV/Aids, esta perspectiva foi claramente 
incorporada por meio dos acordos de empréstimo junto ao Banco Mundial, que garantiram o 
financiamento de ações capitaneadas pelo PN DST/Aids, desde 1994. A negociação desses acordos 
trazia certas recomendações, ou “oferta de ideias” (Mattos et al., 2001) de como gestar políticas 
de enfrentamento, e a participação da “sociedade civil organizada” era um dos componentes 
de suma importância (Moutinho et al., 2005). Em outro sentido, mais especificamente sobre a 
retórica propagada a respeito da sexualidade pelo Banco Mundial e sua influência sobre uma visão 
conservadora na arena das políticas relacionadas aos direitos sexuais, ver Camargo Jr. e Mattos (2007).
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ordem internacional de direitos democráticos. De outra parte, oferece 
munição para que movimentos sociais e outros atores “civis” apontem 
para a democracia sempre inconclusa, que promete, mas não efetiva 
canais de participação ou não garante o exercício pleno de direitos.  
O Plano Nacional LGBT expõe essa concepção do estado de 
democracia incompleta. O texto que trata dos “princípios” do 
documento diz:

O Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos 
LGBT parte da certeza de que um maior acesso e participação social 
nos espaços de poder é um instrumento essencial para democratizar o 
Estado e a sociedade. Dessa forma, é uma estratégia de longo alcance, 
no sentido de democratização do Estado, sendo de responsabilidade 
do conjunto de governo, e não de uma área específica (Brasil, 2009, 
p. 12).42

Pirez e Vaz (2012), em levantamento intitulado “Participação 
social como método de governo?”, realizado no âmbito do Ipea,43 
debruçam-se sobre o que chamam de “interfaces socioestatais” em 
programas do governo federal. O estudo se dedica a mapear ações que 
vão desde “a participação social em fóruns coletivos e deliberativos, 
como os conselhos e as conferências nacionais, às formas mais 
restritas e individualizadas de contato, como ouvidorias, serviços de 
atendimento ao cidadão etc.”. Os autores indagam sobre a relação 
entre “tipos de política” e “tipos de interface” e encontram diferentes 
modos de institucionalidade para o tratamento de determinadas 
áreas. Os tipos de interface propiciados pelos formatos de “conselhos 
e conferências” estão associados a políticas e programas da área de 

42  Para considerações sobre o estudo de políticas públicas a partir do ângulo da antropologia, com 
ênfase nas dinâmicas que relacionam políticas governamentais e processos de formação de Estado, ver 
Souza Lima e Castro (2008).

43  Nas publicações mais recentes do Ipea consta a seguinte autodefinição: “Instituto de Pesquisa 
Econômica e Aplicada (Ipea): fundação pública vinculada à Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, o Ipea fornece suporte técnico e institucional às ações governamentais – 
possibilitando a formulação de inúmeras políticas e programas de desenvolvimento brasileiro – e 
disponibiliza, para a sociedade, pesquisas e estudos realizados por seus técnicos”.
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“promoção e proteção social”, enquanto “consultas públicas, audiências 
e reuniões com grupos de interesse” estariam mais ligadas a temas de 

“desenvolvimento econômico e infraestrutura”. A análise empreendida 
cobre o período 2002-10, e os autores argumentam que nos últimos 
anos teria emergido no Brasil algo que chamam de “uma ecologia da 
participação social, em que diferentes interfaces viabilizam o contato 
entre Estado e sociedade em diferentes políticas públicas para o 
cumprimento de diferentes objetivos e papéis” (Pirez e Vaz, 2012, 
p. 53).

Dagnino (2004) discute os desafios para um “projeto político 
democratizante” no Brasil e afirma que a década de 1990 foi marcada 
por uma inflexão “nas relações entre o Estado e os setores da sociedade 
civil comprometidos com o projeto participativo democratizante, onde 
estes últimos substituem o confronto aberto da década anterior por 
uma aposta na possibilidade de uma atuação conjunta com o Estado” 
(p. 99). Em sua abordagem, as noções de “sociedade civil, participação 
e cidadania” aparecem como centrais nas disputas que se desenvolvem 
em torno desse projeto.

A autora explora a noção de “nova cidadania ou cidadania ampliada” 
para tratar da emergência de novos direitos, mobilizando três elementos 
basilares. O primeiro seria justamente a concepção de direito que “não 
se limita a provisões legais, ao acesso a direitos definidos previamente 
ou à efetiva implementação de direitos formais abstratos”: o “direito 
a ter direitos”. O segundo elemento dessa “nova cidadania” pressupõe 

“sujeitos sociais ativos (agentes políticos)” que definem quais são 
os seus direitos e lutam para o seu reconhecimento. Correlato aos 
dois primeiros, o terceiro elemento aponta para uma ruptura com a 
perspectiva de inclusão em um “sistema político já dado”. Ao invés 
disso, o que estaria em jogo seria justamente galgar o direito de 
participar da invenção ou da definição desse sistema. Ainda de acordo 
com a autora, tal projeto democrático, que se desenrola em disputa 
com outros, desde a Constituição de 1988, implicaria uma “reforma 
moral e intelectual” envolvendo a aprendizagem e a composição de 
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novos tipos de relações sociais dadas por meio de “sujeitos sociais 
ativos” (Dagnino, 2004, pp. 104-5).44

É a partir dessas novas configurações que emergem novos sujeitos 
políticos. Carrara e Vianna (2008) abordam as particularidades do 
período de redemocratização no Brasil desde o final dos anos 1970 e 
a sua relação com os sujeitos políticos que se constituíram em torno 
de questões relacionadas a gênero e sexualidade. Os autores discutem 
a Constituição de 1988 como um “marco fundamental a partir do 
qual a sexualidade e a reprodução se instituíram como campo legítimo 
de exercício de direitos no Brasil” (p. 335), apesar de a tentativa 
de inclusão da “orientação sexual” no artigo que trata da proibição  
de discriminação com base em “origem, raça, sexo, cor e idade” 
não ter logrado êxito.45 Os autores destacam as “políticas de corte 
identitário” que ganharam terreno progressivamente pós-Constituição, 
processo correlato à “reelaboração dos Direitos Humanos no século 
XX, [que] tem seu lugar no texto de 1988 em diversos momentos, 
indicando a necessidade de se reconhecer a qualidade diferenciada 
dos problemas que atingem ‘segmentos’ diversos (mulheres, crianças, 
povos indígenas etc.)” (p. 353). Portanto, tal disposição seria reflexo 
de certa concepção internacional a respeito dos direitos humanos e 
teria como desdobramento uma determinada maneira de articulação 
política que confere um lugar de destaque aos “sujeitos” nessa cena.

Tais análises oferecem elementos reflexivos que remetem ao 
surgimento ou ao acionamento de uma determinada “linguagem 
dos direitos”, um vocabulário compartilhado, eivado de implicações 
específicas e que alimenta o campo que produz sujeitos para 
determinados direitos e vice-versa. Dizendo de outro modo, o “direito 
a ter direitos” trata não apenas de buscar a garantia de mecanismos 
formais de direitos, mas também passa pelo acionamento de uma 

44  Há um vasto e consolidado campo de estudos que vem se dedicando a analisar o projeto democrático 
brasileiro. Para alguns desses investimentos, ver Tatagiba (2002), Jaccoud (2005), Teixeira (2005), 
Feltran (2007), entre outros.

45  A tentativa de inclusão da “orientação sexual” no texto constitucional foi liderada pelo Grupo 
Triângulo Rosa do Rio de Janeiro. Para uma análise desse processo e da conjuntura que envolvia o 
então chamado Movimento Homossexual Brasileiro, ver Câmara (2002), Facchini (2005), Simões e 
Facchini (2009).
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linguagem específica, que tem como uma das suas funções produzir os 
sujeitos socialmente legitimados para exercerem os direitos dispostos 
por tais mecanismos.

Vianna (2013) destaca a “ação social dos ‘direitos’ – seja como 
normativas legais, como tradições administrativas ou como forma 
de construção e posicionamento de sujeitos morais e políticos” – 
ao mesmo tempo que aponta para a sua “dimensão processual e 
dinâmica”. A autora propõe que a pluralidade de sentidos que circunda 
os “direitos” deve ser encarada justamente por sua produtividade, 
conferida pela “heterogeneidade e variabilidade morfológica” dessa 
arena de discursos. Em sua reflexão, desenvolvida por meio da realização 
e do acompanhamento de diferentes campos etnográficos de pesquisas 
que lidam com aparatos e agentes distintos que compõem a trama do 

“Estado”, aborda alguns pontos nodais extremamente fecundos para 
a tarefa de descortinar tais dinâmicas institucionais. Por ora destaco 
apenas um deles, aquele que, em diálogo com as formulações de 
Abrams (1988) e Mitchell (2006), a autora chama de “dentro e fora 
do Estado”:

O ‘dentro’ e o ‘fora’ do Estado, como expus, não se referem a 
localizações ou estatutos precisos, mas a possibilidades de nomeação, 
qualificação, aliança e oposição entre atores diversos. O acionamento 
de determinadas estratégias argumentativas é fundamental para que 
se produza, em níveis e contextos variados, a credibilidade dos atores 
sociais como estando comprometidos com o ‘fazer direito’ que pleiteiam, 
tenha este ‘fazer direito’ a forma de denúncia, reivindicação, protesto 
ou projeto (Vianna, 2013, p. 21).

A análise de Vianna enfatiza as interações cotidianas, a tensão 
positiva que pode ser encontrada entre “as práticas ou materialidades 
criticadas por diferentes atores sociais e essa espécie de centro nunca 
plenamente atingido, mas também nunca totalmente desacreditado 
do Estado ou da lei como ‘deveriam ser’” (p. 18).

Instrumentalizando tais conceitualizações, na próxima parte, 
dedico-me a discutir algumas das principais tensões e disputas 

p10_MIOLO_Fazer-se no estado-Silvia Aguião.indd   118 11/01/2019   15:47:28



119

Fazer-se no “Estado”: uma etnografia sobre o processo de constituição dos "LGBT"

envolvidas na produção dos sujeitos específicos “LGBT”. Poderíamos 
dizer que a linguagem operada nessas tensões e disputas é, sobretudo, 
moral e pretende estabelecer como social e institucionalmente 
inaceitáveis a “homofobia” ou a discriminação por orientação sexual 
e/ou identidade de gênero.
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PARTE II
SUJEITOS EM PROCESSO E  

ARGUMENTOS EM CIRCULAÇÃO

Nesta segunda parte, por meio de situações e falas registradas em caderno 
de campo entre 2008 e 2011 e outros materiais acumulados durante 
a pesquisa, procuro indicar alguns dos principais conflitos e disputas 
envolvidos no processo de forjar uma população específica como sujeitos 
de direitos. Os eventos selecionados para observação reuniam, em 
geral, atores e elementos do ativismo, do governo e das universidades 
e tinham o formato de reuniões, encontros, atos públicos, como 
caminhadas e marchas, seminários e congressos.1 Os capítulos a seguir 
são compostos por subtítulos que representam enunciados recorrentes 
em falas presenciadas durante esse tipo de atividade. Tais expressões 
integram um conjunto de frases de efeito – ou “atos de fala” (Austin, 
1962) – que, pela repetição, performatizam e reúnem significados que 
condensam algumas das estratégias argumentativas da luta por direitos.

Nos próximos capítulos, percorro retóricas e estratégias políticas de 
visibilidade e mobilização. Volto-me para algumas das argumentações 
veiculadas, favoráveis e contrárias, a respeito da afirmação dessa 

1  A lista dos principais eventos observados encontra-se na tabela do Anexo B (p. 333).
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população específica e procuro descortinar alguns dos efeitos 
pedagógicos dessas articulações entre os próprios “sujeitos LGBT” e 
suas reverberações fora do campo: Como se constituem as identidades 
eficazes como aglutinadoras de demandas? Quais são as operações 
que tornam as identidades eficazes nesses termos? Quais são os 
principais argumentos utilizados para a proposição de políticas públicas 
governamentais e por quais caminhos as demandas são feitas?
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CAPÍTULO 3
ESTRATÉGIAS DE VISIBILIDADE  
E TENTATIVAS DE REGULAÇÃO

Cena 4 – Dia dezessete de maio de dois mil e dez

Brasília. Esplanada dos Ministérios. Saindo do metrô localizado na 
rodoviária, vejo pequenos grupos de pessoas caminhando. Usam 
camisetas com frases de protesto, outros vestem preto, alguns carregam 
bandeiras e faixas. Andamos na mesma direção, a Catedral de Brasília, 
local escolhido para a concentração da I Marcha Nacional pela 
Cidadania LGBT e contra a Homofobia. Já na concentração, um carro 
de som aguarda a reunião de manifestantes para dar início à caminhada, 
que seguiria até o gramado localizado em frente ao Congresso Nacional. 
Quando do início da Marcha, um conjunto de travestis e transexuais, 
algumas com longos vestidos pretos, como num luto de gala, se 
posiciona atrás de uma grande faixa, também preta e pintada com letras 
brancas: “De Luto pela Transfobia, e você???”.

A convocação para a Marcha Nacional contra a Homofobia foi feita 
pela ABGLT, e um encarte distribuído durante o evento esclarecia: 
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“será a primeira vez que a militância LGBT brasileira estará em 
uma grande manifestação política para denunciarmos os descasos 
diante da efetivação da nossa cidadania e exigirmos que nossas 
reivindicações históricas sejam imediatamente atendidas” (grifo 
meu).1 Os e-mails que circularam durante o período de convocação 
enfatizavam o seu caráter eminentemente político, buscando se 
distanciar do caráter mais festivo presente no tom das Paradas do 
Orgulho. Em algumas mensagens, chegou-se a sugerir que todos os 
participantes deveriam estar vestidos de preto, para propositalmente 
contrastar com a colorida e purpurinada estética presente nas 
Paradas que se realizam por todo o Brasil.

De fato, a I Marcha não teve carros de som entoando músicas 
festivas ou personagens “fantasiados”. Muito material impresso 
foi distribuído; várias bandeiras, faixas e camisetas de diferentes 
organizações de todo o Brasil. O carro de som serviu basicamente para 
discursos e palavras de ordem. Desde o início do percurso até a chegada 
ao gramado do Congresso, mais de vinte parlamentares proferiram 
discursos de apoio à “causa LGBT”, do alto do carro de som. Ainda 
durante o trajeto, foi anunciado que o presidente Lula oficializaria, 
por decreto, o dia 17 de maio como o Dia Nacional de Combate à 
Homofobia.2 Segundo organizadores, a mobilização reuniu cerca de 
três mil pessoas; ônibus foram fretados de todos os estados do Brasil 
para levar a militância para a Marcha.

1  Encarte distribuído durante o evento intitulado “Jornal da I Marcha Nacional contra a Homofobia”, 
executado por um conjunto de ONGs e associações e que contou com o apoio do Conselho Regional 
de Psicologia de São Paulo e do Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo.

2  A data remete ao dia em que a homossexualidade foi retirada da lista de doenças da Organização 
Mundial da Saúde, em 1990. O decreto presidencial foi publicado no Diário Oficial da União  
no mês seguinte, no dia 7 de junho de 2010.
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“CONTRA A HOMOFOBIA A NOSSA LUTA É TODO DIA”: OS 
EVENTOS-ATO E OS APELOS DE LEGITIMIDADE E SOLIDARIEDADE

A I Marcha Nacional contra a Homofobia foi antecedida por outros 
eventos organizados em Brasília em razão da comemoração do 17 de 
maio, Dia Internacional de Combate à Homofobia. Estive presente 
no Seminário UnB Fora do Armário: Rumo à I Marcha Nacional 
LGBT e na Câmara dos Deputados, onde teve lugar o VII Seminário 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais no Congresso 
Nacional, com o tema “Direitos humanos de LGBT: cenários e 
perspectivas”.3

De uma maneira geral, os dois seminários percorreram pontos 
mais ou menos semelhantes, sendo que o da UnB procurou trabalhar a 
articulação da temática junto aos movimentos estudantis/universitários 
e de juventude, e o realizado na Câmara dos Deputados priorizou a 
abordagem dos temas no Poder Legislativo e no Judiciário. Ambos 
ressaltaram os avanços representados pelo programa Brasil Sem 
Homofobia, pela I Conferência Nacional LGBT e pelo Plano Nacional 
de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT.

Detenho-me no relato do seminário realizado no Congresso 
Nacional por considerá-lo representativo das discussões predominantes 
naquele período em conferências. O evento foi composto por uma 
longa mesa de abertura que precedeu duas outras. A primeira mesa teve 
como tema “Análise da situação dos direitos humanos das pessoas LGBT 
no Brasil”, e a segunda, “União estável, Estado laico e fundamentalismo 
religioso”. Destaco a seguir algumas das falas articuladas no evento.4

Na mesa de abertura, Eduardo Barbosa, representando  
o Departamento de DST/Aids e Hepatites Virais, falou sobre o 

3  O primeiro evento, sediado na Universidade de Brasília, foi organizado em parceria pela Juventude 
da ABGLT, a UNE e o DCE UnB. O seminário da Câmara dos Deputados foi organizado em 
parceria pela Comissão de Legislação Participativa, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias e a 
Comissão de Educação e Cultura.

4  Reproduzo as falas a partir de notas feitas em caderno de campo e também da publicação do 
seminário, disponibilizada pela Câmara dos Deputados (Centro de Documentação e Informação. 
Edições Câmara 2011. Disponível em: http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/5984. Acesso 
em: jan. 2013).
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lançamento da campanha “Sou Travesti”, com os objetivos de 
promover a prevenção das DSTs/HIV/Aids e também das hepatites 
virais; promover a inserção das travestis, com uma imagem positiva, no 
contexto da sociedade; por último, combater a violência e a exclusão 
a que as travestis ainda são submetidas.

Foi destacado por ele o fato de a campanha ter sido feita em 
colaboração com travestis de vários estados do Brasil e de a prevenção 
estar relacionada a “questões de direitos humanos e promoção da 
igualdade”. O palestrante exemplificou com a sua trajetória pessoal: 

“[...] se na minha vida pessoal eu tivesse podido modificar algumas 
coisas da clandestinidade do viver a homossexualidade, possivelmente, 
hoje, eu não seria soropositivo para o HIV”. Por fim, Eduardo 
Barbosa ressaltou que travestis significam um grande desafio para o 
Departamento de DST/Aids, pois “ainda continuam sendo uma das 
populações que mais sofrem com a violência e a exclusão”.

Em seguida, a palavra foi concedida a Fernanda Benvenutty, uma 
importante liderança travesti, integrante da Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (Antra), que começou dizendo:

Tirando um pouco o foco dessa discussão, apenas para mostrar uma 
outra realidade das travestis e transexuais de todo o Brasil, informo que, 
nos últimos quarenta dias, mais de vinte travestis foram assassinadas 
no Brasil. Este pode parecer um número pequeno, mas não é. Em cerca 
de vinte anos, 3.268 homossexuais foram assassinados em todo o Brasil. 
Desse número, 27% eram travestis. Nos últimos quarenta dias, mais 
de vinte travestis foram assassinadas.5

5  Apesar de não ter feito essa menção durante a apresentação, os dados citados têm origem nos 
levantamentos do Grupo Gay da Bahia (GGB), computados a partir de assassinatos veiculados pela 
mídia (Mott e Cerqueira, 2001). Para uma análise a respeito dos assassinatos de gays e travestis 
veiculados pela imprensa carioca, ver Lacerda (2006). Atualmente existe um blog na internet 
inspirado nos relatórios do GGB chamado “Quem a HOMOTRANSFOBIA matou hoje?”. Nesse 
sítio, são reproduzidas, quase diariamente, notícias de assassinatos cometidos em todo o Brasil.  
O critério para a republicação das notícias no blog é a compreensão de seus moderadores de que se 
trata de um crime relacionado à orientação sexual ou à identidade de gênero da vítima. As notícias 
são utilizadas para organizar planilhas com os dados disponíveis sobre os envolvidos nos crimes, e 
essa contabilização é divulgada anualmente (Disponível em: http://homofobiamata.wordpress.com. 
Acesso em: jan. 2014).
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Durante a exposição, foram projetadas fotos do corpo de uma 
travesti assassinada dias antes. Fernanda não fez nenhum comentário 
a respeito da campanha de prevenção exibida antes da sua apresentação 
e, por fim, pediu palmas para saudar as companheiras assassinadas, ao 
que a plateia reagiu não só com palmas, mas também entoando: “Não, 
não, não à discriminação. Atrás do silicone também bate um coração”.

O próximo a falar foi Pedro Chequer, coordenador do Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (UNAIDS), no Brasil. 
O mais interessante em sua fala foi o destaque dado ao Brasil como 
um “país de contradições”, que “tem uma agenda bastante avançada”, 
uma vez que nenhum outro lugar do mundo teve uma conferência 
LGBT convocada pela Presidência da República. Entretanto, trazendo 
dados produzidos pela ILGA – International Lesbian, Gay, Bissexual, 
Trans and Intersex Association, Chequer lembrou que, “entre os países 
que registram crimes homofóbicos, o Brasil é o campeão” seguido, de 
longe, por México e Estados Unidos. Como “pano de fundo” dessa 
situação, o expositor mencionou que

o fato de determinados grupos [religiosos] construírem uma agenda 
na qual a homossexualidade e a diversidade de orientação sexual são 
consideradas pecado e abominação com certeza estimula a existência 
do crime homofóbico, do crime de ódio, levando à construção de uma 
agenda adversa.

Ainda na continuação dos trabalhos de abertura do seminário, o 
próximo a falar foi Toni Reis, então presidente da ABGLT. Toni Reis 
mencionou a Marcha que seria realizada no dia seguinte: “Amanhã, 
vamos ter a primeira marcha LGBT do Brasil. Vai ser um divisor de 
águas no nosso movimento. Temos hoje duzentas paradas LGBT – é 
a comemoração e a festa da cidadania –, mas amanhã queremos uma 
marcha política de envolvimento”.

Durante a sua fala, ainda destacou que o manifesto produzido para 
a Marcha havia coletado assinaturas de 535 organizações e movimentos 
sociais e teve a adesão de alguns partidos políticos: PT, PSDB, PSOL 
e PPS. Sobre o antagonismo religioso, Toni Reis declarou:
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Eu solicitei agora a palavra para dizer: Xô, homofobia do Congresso 
Nacional; xô, homofobia deste Congresso! Nós queremos que a 
Constituição Federal seja cumprida. É isso que nós queremos, pessoal. 
Nós não queremos privilégio nenhum, nós não queremos destruir a 
família de ninguém. Nós queremos construir a nossa família e da 
nossa forma. Queremos respeito, pessoal. E queremos respeitar todos 
os religiosos, sejam evangélicos, sejam católicos. Mas nós não podemos 
admitir o fundamentalismo neste país.

A fala da então vice-presidente da ABGLT, Keila Simpson, também 
procurou destacar os valores voltados ao esforço e ao “comprometimento” 
que se buscava atrelar à realização da I Marcha:

A ABGLT está extremamente feliz com o chamado que as afiliadas 
receberam para essa mobilização aqui em Brasília. As caravanas, que 
passaram 12, 36, 48 horas viajando, estão alojadas no Parque da Cidade. 
Essas pessoas, que estão dormindo mal, só mostram o comprometimento 
que têm com a causa. São caravanas de todos os estados do Brasil. Há 
ainda delegações vindas pela estrada para chegar aqui hoje, dormir no 
Parque da Cidade e amanhã estar conosco na marcha nacional. Isto só 
demonstra o comprometimento que têm com essa nossa rede nacional, 
que é a ABGLT.

O último a se pronunciar na abertura do evento, “em reconhecimento 
a todas as entidades dos movimentos sociais organizados que se 
associam a essa luta”, foi Augusto Chagas, então presidente da União 
Nacional dos Estudantes (UNE). Para ele, a realização da Marcha 
marcaria “um momento de maturidade do movimento, de convicção 
de que só a luta muda a vida e de que nós precisamos lutar para 
conquistar as transformações que são tão necessárias ao nosso país”. 
O convidado associou a superação do preconceito às características 
intrínsecas ao “povo brasileiro”:

Algumas pessoas, Toni, dizem que no Brasil o preconceito não existe. 
Vemos muito esse discurso quando se trata de preconceito racial, por 
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exemplo. Isto não é verdade. Existe muito preconceito no Brasil, e nós 
vamos precisar lutar muito ainda para derrotar essas ideias. Mas eu 
tenho a impressão também, e esta é uma característica positiva, que o 
povo brasileiro é tolerante. Esta característica é natural porque vem 
da miscigenação.

A escolha de fazer um relato mais alongado desses eventos está 
baseada nas características e nos encadeamentos comuns a muitos dos 
que observei durante a pesquisa de campo. O formato de abertura, a 
sequência da apresentação de expositores, o tipo de retórica articulada 
e de interpelação acionada por seus participantes conformam certos 
aspectos, quase roteirizados, que observei reiteradas vezes no decorrer 
da investigação. Isso inclui os argumentos, os fatos históricos, os dados 
e os bordões políticos enunciados. Alguns deles até aqui foram: a “luta” 
contínua e o esforço de comprometimento do movimento LGBT, a 
denúncia da violência e dos assassinatos, o horizonte internacional de  
garantia de direitos e, como continuaremos a ver, a linguagem dos 
direitos humanos e o posicionamento do Brasil nessa cena.

A primeira mesa de debates do seminário teve como tema “Direitos 
humanos LGBT no Brasil”. A preleção da coordenadora da mesa, 
deputada Manuela D’Ávila (PCdoB-RS), destacou o contraste entre 
o crescimento econômico, a geração de empregos e a não diminuição 
do preconceito:

O Brasil está melhorando muito, e nós precisamos mostrar que 
desenvolvimento de verdade é desenvolvimento com respeito aos direitos 
humanos, à diversidade. Precisamos mostrar que este país é rico porque 
cresce sua economia, mas é mais rico ainda porque é um continente 
diverso, de homens, mulheres, lésbicas, gays, travestis, negros, brancos; 
é um Brasil enorme em diversidade.

O primeiro convidado a falar foi Pedro Chequer. O expositor 
comentou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, considerando 
que, à época de sua discussão, “não se poderia imaginar que deveria 
estar registrado explicitamente o respeito à diversidade sexual,  
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à orientação sexual”, mas que o princípio da equidade embutido na 
Declaração o garantia, independentemente de “raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política de qualquer natureza, origem nacional, social 
e riqueza, nascimento ou qualquer outra condição”.

O convidado teceu um panorama de disposições internacionais que 
incluem o direito à livre orientação sexual e o respeito à identidade de 
gênero no rol de direitos humanos fundamentais, destacando o fato 
de a ABGLT ter alcançado o status consultivo no Conselho Econômico 
e Social (Ecosoc) da ONU: “do ponto de vista que envolve o Estado 
nacional, o Brasil, temos a primeira organização dos países do sul 
a obter esse status”. Pedro Chequer ainda apresentou a campanha 
da Unaids “Igual a você”, contra a violação de direitos humanos 
e desigualdades,6 e discorreu sobre o modo como o preconceito e a 
discriminação podem estar relacionados à infecção pelo HIV/Aids:

A homofobia e a transfobia geram negação, medo, estigma, discriminação, 
dificuldade de acesso à informação, acesso reduzido a insumos de 
prevenção, menor acessibilidade a testagem e a aconselhamento, 
diagnóstico tardio da infecção pelo HIV, início tardio do tratamento e 
redução da sobrevida.

A Unaids considera fundamental a perspectiva de lutar pelos direitos 
humanos da população LGBT e implantar efetivamente ações que 
visem ao acesso dessa população à informação, ao diagnóstico e ao 
tratamento do HIV.

A convidada seguinte foi a então subprocuradora-geral da República, 
Deborah Duprat, que destacou a mudança de paradigma que a 
Constituição de 1988 significou para o Direito:

6  “A campanha chama a atenção para o preconceito que estudantes, gays, lésbicas, pessoas vivendo 
com HIV, população negra, profissionais do sexo, refugiados, transexuais e travestis e usuários de 
drogas vivenciam todos os dias no Brasil. O preconceito se manifesta por meio de atitudes e práticas 
discriminatórias, tais como humilhações, agressões e acusações injustas pelo simples fato de as pessoas 
fazerem parte de um grupo social específico” (Disponível em: http://www.unaids.org.br/campanhas/
igual_voce.asp. Acesso em: 18 jan. 2013).
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Tenho uma atuação de muitos anos na área de índios e outras minorias 
étnicas. O fundamento acaba sendo o mesmo para todas essas questões 
de diversidade. O nosso Direito passou, com a Constituição de 
1988, por uma transição, de uma sociedade hegemônica para uma 
sociedade plural, sem que as políticas e as leis pré-constitucionais ou 
infraconstitucionais tivessem seguido essa alteração.

A subprocuradora se disse surpresa com os dados de mortalidade 
de gays, lésbicas e travestis ali apresentados e com o fato de não existir 

“até hoje” uma lei definindo “como crime hediondo a homofobia”. 
Segundo a expositora, a partir de 1988, os que estavam “nas bordas 
da sociedade foram incluídos” na letra constitucional. Entretanto, o 
Legislativo estaria se omitindo da função de editar leis que dessem 
significado a esse novo paradigma e, assim, também se omitindo “da 
sua função pedagógica de mostrar” essa mudança para a sociedade.7

A deputada Fátima Bezerra (PT-RN), que falou em seguida, 
também mencionou o caráter pedagógico e didático que ações do 

“Legislativo” poderiam assumir ao se referir a um projeto de lei de 
sua autoria que visava a instituir o Dia Nacional de Combate à 
Homofobia. O projeto passou por uma comissão e depois ficou 

“trancado”. Por isso, foi necessário recorrer ao “Executivo”, para que 
o presidente Lula instituísse o dia por decreto. A deputada reforçou a 
leitura de que o Congresso Nacional seria “hostil” e fechado a pautas 
ligadas à “cidadania da comunidade LGBT”.

Por sua vez, Leo Mendes, outro expositor e então secretário de 
finanças da ABGLT, incumbiu-se de uma preleção didática, na qual 
explicou o uso correto de alguns termos, adotados pelo “movimento”. 
Começando por “opção sexual”, o expositor ensinou que “não há como 
hoje ser gay, amanhã ser bissexual e depois de amanhã ser heterossexual 

7  Na Procuradoria-Geral da República, Deborah Duprat foi a responsável por dar entrada na ADI 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade) 4.275, que trata do direito de transexuais trocarem o 
prenome e o sexo no registro civil, independentemente de cirurgia de transgenitalização, e também 
na ADI 4.277, que foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal junto com a ADPF (Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental) 132, impetrada pelo então governador do estado do Rio 
de Janeiro, Sérgio Cabral. O julgamento resultou favorável ao reconhecimento das uniões estáveis 
entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar em 5 de maio de 2011.
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[...] pode até ser que alguém tenha essa opção [...] mas a grande 
maioria, se não a totalidade dos que estão no movimento, sabe que 
nós não temos essa opção [...]. As pessoas têm orientação sexual”. Em 
seguida, falou sobre o termo “homossexualismo”, explicando que a 
OMS retirou o conceito do rol de doenças em 1990, logo “o que existe 
é a homossexualidade, que é tão natural quanto a heterossexualidade”. 
E mais:

São três orientações: hétero, bi e homo. Identidades de gêneros: travestis 
e transexuais. Quando estivermos falando de orientações, estare- 
mos falando das três e, quando estivermos falando de identidade, 
estaremos falando das travestis e transexuais.
E utilizamos o artigo feminino “a” porque as travestis são maioria, e 
elas são femininas.

Leo Mendes mencionou a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a Declaração Conjunta da ONU sobre Orientação Sexual 
e Identidade de Gênero aprovada pelos países da América em 2008, 
discutiu a laicidade do estado brasileiro e destacou artigos e trechos 
da Constituição Federal que, por extensão, deveriam proteger os 

“LGBT”. Por fim, o expositor declarou que o “Executivo está agindo”, 
citando como exemplos o programa Brasil Sem Homofobia e o 
terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos. “O Judiciário” foi 
mencionado como instância bastante atuante, com decisões favoráveis 
em relação a questões como união estável, direito à herança e adoção 
por pessoas do mesmo sexo. E o “Legislativo” continuou sendo 
apontado como espaço onde “há uma verdadeira ditadura de meia 
dúzia de fundamentalistas que se dizem religiosos e nos impedem de 
conquistar direitos civis”.

A próxima convidada foi Tathiane Araújo, então secretária de Direitos 
Humanos da ABGLT e secretária de Articulação Política da Antra.  
A convidada anunciou que iria falar sobre “como os direitos humanos no 
Brasil precisam avançar, principalmente no que diz respeito à violência” 
e apresentou dados do Grupo Gay da Bahia de assassinatos motivados 
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por homofobia. Enfatizando os números relativos à morte de travestis, 
justificou:

A nossa população é mais vulnerável e merece uma atenção especial 
porque nos ceifaram o direito à família, quando a família não nos 
compreende, nos expulsa de casa. Em contrapartida, não temos direito de 
ser travesti ou transexual dentro de uma escola, então tiram um segundo 
seio de formação para a vida, que é a escola. E só nos sobra a esquina da 
rua, que é perversa. O mesmo que paga à noite o programa com a gente 
recrimina de dia, não dá emprego, não dá oportunidade e, diante disso, 
somos os mais vulneráveis.

Além dos dados, a exposição contou também com a projeção de 
imagens de pessoas espancadas e assassinadas. E a convidada reforçou 
a denúncia contra “os fundamentalistas” e “pastores” que tratam a 
homossexualidade como doença e a associam com pedofilia.

Em seguida, a então representante da Coordenação LGBT 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
Mitchelle Meira, comentou sobre o programa Brasil Sem Homofobia, 
o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de 
LGBT e algumas ações do III PNDH, destacando certas controvérsias 
relacionadas às “questões LGBT” contidas neste último. A partir 
de um levantamento realizado pelo governo, a coordenadora 
apresentou críticas que teriam sido direcionadas ao Programa no que 
tange à “questão LGBT”: a garantia do direito de uma população 
historicamente discriminada seria “incentivo à homossexualidade”, 
e a união entre pessoas do mesmo sexo seria “contra a vontade de 
Deus” e poria em risco “a sobrevivência da espécie”. A expositora 
ressaltou que, apesar das reações contrárias, o texto foi mantido na 
íntegra: “não recuamos um item sequer sobre os direitos LGBT. Este 
é um instrumento de participação social, de legitimidade”.

Para finalmente fechar a primeira mesa, o deputado Iran Barbosa 
(PT-SE) foi chamado a se pronunciar. Ele usou seus antecedentes como 
participante do movimento social sindical para dar uma espécie de 
conselho para o público presente:
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Quero chamar a atenção para outro aspecto. [...] Se é verdade que 
precisamos insistir na formulação de legislação que contemple a luta 
LGBT, é verdade que não podemos arrefecer em momento algum.  
Há outras trincheiras em que temos que atuar. [...] a lei é o marco, mas 
não é a única garantia. [...] É preciso criar um sentimento além da lei.

O deputado ficou impressionado com os dados divulgados 
sobre violência – “são alarmantes!” – e traçou um paralelo com o 
reconhecimento dos homossexuais como vítimas do nazismo:

Fico a me perguntar se, de fato, às vezes a identidade, o reconhecimento, 
a expressão forte de algo como foi o nazismo e o Holocausto na Europa 
facilitam mais o reconhecimento da barbárie, do cometimento de crime, 
do que a pseudodemocracia que vivemos aqui no Brasil. Os dados 
apresentados mostram que precisamos fazer um movimento para que 
se reconheça que as populações de LGBT no Brasil são vítimas de uma 
violência direcionada.

E concluiu dizendo que, para “enfrentar a violência diária e 
cotidiana”, é preciso que se produzam dados mais específicos sobre 
a situação.

A segunda mesa do evento tratou de “união estável, Estado laico e 
fundamentalismo religioso”. Naquele momento, dava-se atenção a um 
projeto em tramitação que propunha alterar o art. 1.727 do Código 
Civil, que trata da união estável “entre homem e mulher”. Um dos 
proponentes desse projeto foi o deputado José Genoíno (PT-SP), e foi 
dele a primeira fala da mesa. O deputado recorreu à filosofia e citou 
autores como Bauman para discutir a relação entre estado e religião 
e defender a laicidade do estado brasileiro.

Outro convidado foi o pastor da Igreja Presbiteriana do Brasil 
Marcos Alves da Silva, que se valeu de argumentos que caminharam 
pela interpretação de premissas jurídicas e filosóficas para também 
tratar da relação entre religião, estado e homofobia:
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O Estado Democrático de Direito, que encontra seu desenho jurídico 
na Constituição de 1988, não é um dado, não está pronto como que 
por declaração do constituinte. O Estado Democrático de Direito 
se faz à medida que a Constituição, em sua dimensão prospectiva, 
concretiza-se historicamente na dialética entre os embates das diversas 
forças organizadas da sociedade civil. A reflexão que proponho sobre o 
fundamentalismo religioso e a intolerância no Estado Democrático de 
Direito tem como partida essas premissas e os princípios constitucionais 
que asseguram a democracia não apenas como limitação ao poder estatal 
em face das liberdades individuais. O Estado Democrático de Direito 
somente será efetivo se o princípio da democracia tiver reverberação 
também nas relações interprivadas.

Jean Wyllys, naquele momento apresentado como professor e 
jornalista,8 iniciou dizendo que sua formação era na área de estudos 
culturais e que sua atuação profissional, havia muitos anos, percorria as 
áreas de “direitos humanos e questões sociais”. O futuro deputado fez 
uma explanação sobre mitos como narrativas organizadoras de culturas 
e explicativas da constituição de sujeitos como tais e discorreu sobre a 
pluralidade das “homossexualidades”. Disse não ser por acaso que as 
letras que representam o coletivo aumentam, “confundindo aqueles que 
querem nos aprisionar em estereótipos definitivos”, pois a “identidade 
homossexual” seria “múltipla”, “em aberto”, “sem essência”. Apesar 
dessa “não identidade”, Jean Wyllys localizou onde estaria a experiência 
comum que permite a formação de um “coletivo”: “As injúrias de que 
somos vítimas [...] nos constituem como um coletivo que preexiste e 
nos unem mesmo que alguns homossexuais não queiram ou recusem 
ou dele [coletivo] não tenham consciência”.

Para Jean Wyllys, essa injúria teria como fundo a “mitologia 
judaico-cristã”, que culpabiliza e aponta a homossexualidade como 
pecado, anormalidade e antinatural. Os produtores desse tipo de mito 
e, portanto, produtores de significados “nefastos e letais” seriam os 

“fundamentalistas”.

8  Só seria eleito deputado no ano seguinte, 2011.
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A convidada seguinte foi Rosa Oliveira, advogada e pesquisadora, 
que apresentou alguns resultados da sua pesquisa de doutorado sobre 
acórdãos judiciais relacionados a uniões entre pessoas do mesmo sexo.9 
E os dois últimos convidados foram integrantes da ABGLT naquele 
momento, Irina Bacci e Carlos Magno, respectivamente. Ambos 
saudaram as delegações de vários estados presentes. Irina destacou 
a “invisibilidade” de mulheres lésbicas e bissexuais até mesmo no 
cômputo de casos de assassinatos:

Não é que somos menos assassinadas porque somos mais aceitas, 
mas porque até para morte somos invisíveis, até para os dados não 
aparecemos. Isso é muito importante e muito difícil de dizer, porque 
até quando morremos não somos lembradas. Esses fatos, essa raiz da 
invisibilidade das mulheres, especialmente de nós lésbicas e mulheres 
bissexuais, vêm do sexismo, do machismo.

Irina Bacci apontou a importância do PLC 122 e do Projeto 
de Lei de União Estável para a provocação de “debates públicos 
pela conquista da cidadania plena LGBT”. E lembrou a Lei Maria  
da Penha como um “marco político”, pois “é nesta lei que temos a 
nossa cidadania citada e lembrada pela primeira vez, ainda que seja pelo 
dever de manter um relacionamento saudável”.10 Por fim, a convidada 
questionou “o modelo de Estado que estamos construindo”, marcado 
pela “fragilidade na garantia do Estado laico”, o que interferiria na 

“construção da cidadania LGBT”.

Se esta Casa queria pressão, como sempre nos rogou Maria do Rosário, 
Fátima Cleide, estamos aqui, estamos fazendo pressão. Queremos uma 
resposta desta Casa, com a aprovação dos nossos projetos, do PLC 

9  Ver Oliveira (2009).
10  O Artigo 2.º da Lei 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, define: “Toda mulher, 

independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, 
idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas 
as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social”.
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n.º 122 e do Projeto de Lei de União Estável. Quero perguntar aos 
nobres deputados e deputadas quando vão colocar ‘a cara a tapa’ e 
dizer se aprovam ou não os nossos projetos?

Já Carlos Magno relacionou o preconceito contido em “argumentos 
religiosos, científicos, morais” com a “despolitização” da opressão e 
da injustiça.

[P]reconceito social é um dos principais fatores de manutenção das 
hierarquias e da legitimação da inferioridade. Esse preconceito é muito 
bem elaborado [...] levando para o campo pessoal, individual e privado 
uma questão de injustiça: a negação dos direitos dos homossexuais. Qual 
é a nossa tarefa? Politizar essa injustiça que foi despolitizada. Toda vez que 
usam o termo homossexual com argumentos de status morais dizem que o 
homossexual é pecador, que o homossexual é perverso, que o homossexual 
é promíscuo, que o homossexualismo é pecado. Isto fortalece outra 
sexualidade que foi construída como norma, que é a heterossexualidade.

Para encerrar a sua apresentação, o convidado falou sobre 
o sentido da Marcha que aconteceria no dia seguinte. Mencio- 
nando a visibilidade proporcionada pela enorme quantidade de 
Paradas do Orgulho que acontecem no Brasil anualmente,11 Carlos 
Magno disse:

Temos o título de primeiro lugar de ação e de visibilidade. Mas nós, da 
ABGLT, chegamos à conclusão de que só visibilidade não é suficiente. 
Temos de ocupar as ruas para mostrar a este Congresso que somos 
muitos e merecemos direitos. [...] A sociedade diz que os homossexuais 
gostam é de parada, de go-go boy, de música eletrônica, de oba-oba 
e não vêm para a luta “fazer carão”. Nós gostamos de tudo isso, mas 
também somos de luta! Por isso mostramos que mobilizamos todos os 
estados deste país! Essa é uma nova forma de criatividade, é uma nova 
forma de mobilização!

11  Um calendário divulgado no site da ABGLT contabilizava mais de 260 paradas a serem realizadas em 
todo o Brasil naquele ano de 2009.
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E assim, com convidados de origem, formação e experiências 
diversas, o seminário oscilou entre apresentar um panorama dos 

“avanços” em relação aos “direitos LGBT” até aquele momento, 
localizar e apontar os entraves para a aprovação de leis e denunciar as 
violências sofridas. O evento foi pontuado pelo registro de “presenças 
parlamentares”. Em todos os intervalos entre as falas, deputados e 
senadores que passavam pelo auditório tinham a presença anunciada 
pela mesa e às vezes tomavam o microfone para declarar o seu “apoio à 
causa” com pronunciamentos bastante semelhantes entre si. Além dos 
já ressaltados, outros aspectos foram recorrentes: explanações didáticas e 
teorias explicativas para a homossexualidade e a evocação de experiências 
comuns que confeririam unidade ao “coletivo”.

O caráter repetitivo e de natureza redundante é notado por Maria 
Claudia Coelho (2009) durante a observação de um encontro de 
mulheres organizado com o objetivo de reunir “diagnósticos” sobre 
violência para os debates da I Conferência Nacional de Segurança 
Pública.12 A autora percebe que entre as falas das participantes havia 
pouca discordância e que, em geral, repetiam-se sucessivamente:  

“Cada participante parecia fazer do microfone o seu bilhete de entrada 
para um pequeno palanque, repetindo, com mínimas variações, protes- 
tos, acusações e demandas já inúmeras vezes mencionados” (Coelho, 
2009, p. 127). A antropóloga “confessa” que, restando ainda muito 
encontro pela frente, “já achava tudo extremamente repetitivo e enfadonho”  
(p. 126). No entanto, utiliza o seu incômodo para reorganizar as questões 
pertinentes à observação que conduzia: “Por que estas mulheres não 
parecem entediadas?”; “O que faz com que elas sustentem o interesse 
em um debate que, para outros observadores, é extremamente repetitivo 
quanto ao conteúdo do que está sendo dito?”; “O que elas estão fazendo 
ao repetir?”. A análise de Coelho lança hipóteses bastante persuasivas 
para essas questões. Recorrendo ao trabalho de Bruno Latour e Steve 
Woolgar (1997) sobre “a produção retórica dos fatos científicos”, recupera 
a argumentação de que “hipóteses tentativas” são transformadas em 

12  O encontro, financiado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, foi realizado em Belém 
e fazia parte da iniciativa “Mulheres: Diálogos sobre Segurança Pública” (ver Brasil, 2009a).

p10_MIOLO_Fazer-se no estado-Silvia Aguião.indd   138 11/01/2019   15:47:28



139

Fazer-se no “Estado”: uma etnografia sobre o processo de constituição dos "LGBT"

verdades por meio do gradativo apagamento do seu lugar de enunciação. 
Se, na repetição, o enunciado é sempre o mesmo, o sujeito que o enuncia 
não o é, e progressivamente o enunciado é apropriado como uma 
afirmação que não necessita ter a sua autoria mencionada.

A explicação encontrada por Coelho para esse “gozo repetitivo” é 
que aquilo que conta não é proferir “novas verdades”, mas apropriar-
se do que é proferido:

O sentido último deste aparente discurso da redundância emerge  
aqui: ao decidir repetir, o sujeito faz algo de novo, em seu duplo sentido: 
ao fazer algo ‘de novo’ (no sentido de fazer outra vez), ele faz algo ‘de 
novo’ (no sentido de ‘inédito’). E este algo inédito é a instauração de si 
como sujeito dessa verdade (2009, p. 131).

Admito que a mesma sensação de enfado me ocorreu em algumas 
ocasiões durante os diversos eventos que acompanhei ao longo da 
pesquisa. Mas, como depreende Maria Claudia Coelho, a repetição 
é importante por dar um lugar aos sujeitos da enunciação. Além 
disso, fazer sempre as mesmas denúncias e reforçar reiteradamente as 
mesmas faltas emprestam legitimidade e estabelecem o caráter moral 
de resistência não só ao que é enunciado, mas também a quem enuncia.

Nesse conjunto de eventos ocorridos em Brasília em maio de 
2010, “as verdades” enunciadas pelos sujeitos versaram a maior 
parte do tempo sobre violência e homofobia, sobre a necessidade 
de leis “pró-LGBT”, paralelamente à dificuldade de aprová-las.  
A maior dificuldade apontada para a aprovação de leis “pró-LGBT”, 
como visto, foi repetida como um mantra por diversos expositores:  
o “fundamentalismo religioso”, particularmente atribuído a 
evangélicos. Por vezes, “os fundamentalistas” a quem os protestos se 
dirigiam naquele momento foram citados nominalmente, caso dos 
senadores Magno Malta (PR-ES) e Marcelo Crivella (PRB-RJ).

Um manifesto divulgado durante os eventos afirmava que vinha 
sendo enfrentada “a homofobia feroz dos setores conservadores  
e dos fundamentalistas religiosos”, apresentando alguns “resultados” desse 
fundamentalismo:
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• o assassinato de um LGBT a cada dois dias no Brasil (dados 
do Grupo Gay da Bahia – GGB) por conta da orientação 
sexual (bi ou homossexual) ou identidade de gênero (travestis 
ou transexuais);

• o Congresso Nacional não aprova nenhuma lei que garanta 
a igualdade de direitos entre cidadãos(ãs) heterossexuais e 
homossexuais no Brasil;

• o Supremo Tribunal Federal não julga as Arguições de 
Descumprimento de Preceitos Fundamentais e Ações Diretas  
de Inconstitucionalidade que favoreçam a igualdade de direitos 
de pessoas LGBT no Brasil;

• o Executivo Federal não implementa na sua totalidade o Plano 
Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de 
LGBT;

• centenas de adolescentes e jovens LGBT são expulsos 
diariamente de suas casas;

• milhares de LGBT são demitidos ou perseguidos no trabalho 
por discriminação sexual;

• travestis, transexuais, gays e lésbicas abandonam as escolas por 
falta de uma política de respeito à diversidade sexual nas escolas 
brasileiras;

• os orçamentos da União, estados e municípios nada ou pouco 
contemplam recursos para ações e políticas públicas LGBT;

• o Ministério da Saúde, as secretarias estaduais e municipais 
precisam pactuar e colocar em prática a Política Integral da 
Saúde LGBT;

• as Secretarias de Justiça, Segurança Pública, Direitos Humanos 
e Guardas Municipais não possuem uma política permanente 
de respeito ao público vulnerável LGBT, agredindo nossa 
comunidade, não apurando os crimes de homicídio e latrocínio 
contra LGBT nem prendendo seguranças particulares que 
espancam e expulsam LGBT de festas, shoppings e comércio 
em geral.13

13  Manifesto divulgado pela  ABGLT, por ocasião da I Marcha Nacional contra a Homofobia, em maio 
de 2010.
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A I Marcha, diversas vezes indicada como “um divisor de águas” por 
seu caráter político “reivindicativo”, trazia entre as suas “exigências”: 
a “garantia do Estado laico”, o “combate ao fundamentalismo 
religioso”, o “cumprimento do Plano Nacional LGBT em sua 
totalidade”, a “aprovação imediata do PLC 122/2006 (Combate a 
toda discriminação, incluindo a homofobia)” e decisões favoráveis do 
Judiciário “sobre união estável entre casais homoafetivos, bem como 
a mudança de nome de pessoas transexuais”.14

Desde essa primeira edição, em 2010, a Marcha entrou para o 
repertório de mobilização LGBT, acontecendo sempre em conjunto 
com um seminário na Câmara dos Deputados, entre outras atividades 
organizadas na capital federal.15

Estive presente também na segunda edição da Marcha, em 2011. 
Nessa ocasião, foi perceptível o aumento de participantes em relação 
ao ano anterior. Segundo a organização, foram 5.000 pessoas. Notei 
também mais gente “montada” – além das personagens trans de 
costume – e alguns ambulantes vendendo cerveja. Nada que chegasse 
a ser comparável com a irreverência das Paradas, mas um tom geral 
menos exasperadamente contido do que em 2010. O trajeto da 
caminhada novamente partiu da Catedral, porém foi acrescentado 
um desvio de percurso até o Supremo Tribunal Federal, que naquele 
ano ganhou um “abraço simbólico”. O gesto foi organizado em 
agradecimento à decisão favorável ao reconhecimento da união estável 
entre pessoas do mesmo sexo, ocorrida no início daquele mesmo mês. 
O manifesto divulgado em 2011 trazia novamente as reivindicações 
por “igualdade de direitos”, “reconhecimento” e “cidadania plena” e 
chamava a atenção para “o recrudescimento da violência homofóbica 
em todas as Unidades da Federação”, indicando que “muitos dos 
agressores não pertencem a grupos de extermínio ou estão envolvidos 
em crimes de ódio, mas são jovens de classe média, o que demonstra 
como a homofobia está amplamente difundida em toda a sociedade”. 

14  Manifesto divulgado pela  ABGLT, por ocasião da I Marcha Nacional contra a Homofobia, em maio 
de 2010.

15  A quarta edição da Marcha contra a Homofobia aconteceu em Brasília, em 15 de maio de 2013, com 
o tema “Laicidade, Democracia e Estado”.
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Entre as “exigências”, quatro pontos que não foram lembrados no 
manifesto de 2010:

• que todos os governos estaduais e municipais instituam 
coordenadorias LGBT, conselhos LGBT e Planos de Combate 
à Homofobia;

• que as instituições nacionais ou locais de saúde pública 
estabeleçam ou fortaleçam regulamentações que retirem dos 
sistemas de saúde públicos ou privados as pessoas que pratiquem 
ou promovam práticas de cura da homossexualidade;

• que os governos municipais, estaduais e federal acelerem a 
implementação dos Planos Nacionais de Enfrentamento da 
AIDS para gays e outros HSH, travestis, lésbicas e transexuais, 
garantindo recursos orçamentários e o necessário controle social 
na sua execução, promovendo a diminuição da infecção do HIV 
em nossa comunidade;

• que sejam tomadas medidas concretas pelas autoridades 
competentes para diminuir os casos de assassinato e violência 
contra as pessoas LGBT.

A menção ao “recrudescimento da violência” naquela ocasião 
reverberava uma série de casos que ganharam espaço nos jornais a 
partir do final do ano de 2010. O primeiro a repercutir nacionalmente 
aconteceu em 14 de novembro de 2010, em São Paulo. Um grupo 
de jovens que caminhava pela Avenida Paulista foi agredido com 
lâmpadas fluorescentes por outro grupo de cinco jovens. A motivação 
do ataque foi compreendida como homofobia.16 No mesmo dia, após 
a Parada LGBT do Rio de Janeiro, um jovem foi baleado por um 
soldado do Exército, e a motivação atribuída ao ocorrido também foi 
homofobia.17 Essas e outras ocorrências – como a divulgação, pela 

16  “Grupo usou barra de lâmpadas em agressão a jovens na Avenida Paulista”. Folha de São Paulo, 
14/11/2010. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/830530-grupo-usou-barra-
de-lampadas-em-agressao-a-jovens-na-avenida-paulista.shtml. Ver anexo C4 (p. 347-8).

17  “Jovem é baleado após Parada Gay no Rio e acusa militares”. Estadão.com.br, 16/11/2010. 
Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,jovem-e-baleado-apos-parada-gay-do-
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Universidade Presbiteriana Mackenzie de São Paulo, de uma nota com 
posicionamento contrário ao projeto de lei que visava a tornar crime 

“manifestações contrárias à homossexualidade” – foram alardeadas 
como uma “onda homofóbica”.18 Como resposta a esses eventos, no 
dia 21 de novembro de 2010, foram organizados atos públicos de 
protesto no Rio de Janeiro e em São Paulo.19

Ainda em novembro de 2010, um outro conjunto de iniciativas 
ocorreu no espaço de dois dias em Brasília. Foram eles, nessa ordem:  
o Seminário Escola Sem Homofobia, sediado na Câmara dos 
Deputados; a entrega do prêmio Educando para a Diversidade Sexual, 
também na Câmara; a audiência pública Bullying Homofóbico nas 
Escolas, ocorrida no Senado; e o Seminário sobre os Assassinatos de 
LGBT, novamente na Câmara dos Deputados. Esses eventos foram 
realizados a partir de uma parceria da ABGLT com a Frente Parlamentar 
Mista pela Cidadania LGBT, a Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte do Senado Federal, a Comissão de Legislação Participativa 
e a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados. O primeiro seminário foi composto de falas de deputados, 
representantes do movimento social e do Ministério da Educação.

As discussões nos dois dias giraram em torno do projeto Escola 
Sem Homofobia – e do material educativo que deveria ser lançado em 

rio-e-acusa-militares,640486,0.htm. Ver anexo C5 (p. 349).
18  Trecho da nota divulgada: “A Igreja Presbiteriana do Brasil manifesta-se contra a aprovação da chamada 

lei da homofobia, por entender que ensinar e pregar contra a prática do homossexualismo não é 
homofobia [...]”. Disponível em: http://educacao.uol.com.br/noticias/2010/11/16/mackenzie-divulga-
nota-contra-lei-da-homofobia-oab-fala-em-postura-da-idade-media.htm. Ver anexo C6 (p. 350-1).

19  Por meio da minha participação na manifestação em São Paulo e das descrições sobre o que 
ocorreu no Rio de Janeiro circuladas em listas de e-mail, foi interessante notar como a conformação  
político-partidária das cidades se reflete na organização dos movimentos sociais. A convocação para o ato 
de São Paulo pedia que “convicções partidárias” fossem deixadas de lado para que estivessem presentes, 
em conjunto, filiações de diferentes partidos. E, de fato, durante o ato na Avenida Paulista, registrei no 
caderno de campo representantes ativistas do PSTU, PSOL, PT, CUT e da Diversidade Tucana do 
PSDB, e ainda a participação de dois deputados do PSOL. Em manifestações do mesmo tipo no Rio de 
Janeiro, a maioria dos presentes, ao menos até aquele momento, não ostentava vinculações partidárias, 
e, quando isso ocorria, existia um predomínio do PT. Outro ponto notado parecia ser uma maior 
diversidade de iniciativas de organizações políticas em São Paulo, como a presença de movimentos 
estudantis de mulheres e outras movimentações autodenominadas anarquistas.
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breve pelo governo federal20 – e da necessidade de aprovação do projeto 
de lei, já muitas vezes aqui mencionado, que propunha criminalizar 
a discriminação em razão de orientação sexual e identidade de 
gênero (PL 122/2006), justificado pelos números alarmantes e os 
relatos de violência brutal apresentados por diferentes expositores. 
Repetidas vezes foi ressaltada a resistência encontrada para as “questões 
LGBT” no Congresso Nacional, protagonizada pelos parlamentares 

“fundamentalistas religiosos”.
No primeiro seminário, ocorrido no dia 22 de novembro de 2010, 

foram divulgados resultados da pesquisa Escola Sem Homofobia, um 
estudo qualitativo conduzido em escolas de ensino fundamental da rede 
pública em 11 capitais do Brasil.21 Após a execução do Hino Nacional 
pela cantora Jane di Castro, começaram os pronunciamentos de 
parlamentares e membros da ABGLT. O teor das falas ressaltava 
a importância daquele momento e a relevância da pesquisa ao 
abordar o tema nas escolas e tratá-lo no campo da educação. Um dos 
responsáveis pelo projeto explicou o histórico da pesquisa, o contexto 
de sua realização e alguns resultados. A audiência pública realizada no 
dia seguinte no Senado Federal tratou novamente de alguns dados da 
pesquisa e contou com outras apresentações, que discutiram de maneira 
mais ampla o papel das escolas e o tema da homofobia na educação.

20  Por encomenda do Ministério da Educação, a pesquisa Escola Sem Homofobia foi realizada pela 
Reprolatina – Soluções Inovadoras em Saúde Sexual, em parceria com a Pathfinder do Brasil, a 
ABGLT e ECOS – Comunicação em Sexualidade. O levantamento de dados sobre a percepção 
de alunos e funcionários das escolas a respeito da “homofobia no ambiente escolar” serviria como 
subsídio para, entre outras ações, elaborar um material para trabalhar a “diversidade sexual” em 
contextos educativos. Mais tarde (em maio do ano seguinte), esse material educativo seria pivô do 
polêmico veto da presidente Dilma àquele que ficou vulgar e pejorativamente conhecido como “kit 
gay”, mencionado no capítulo 1 deste livro. Análises detalhadas da agenda “anti-homofobia” na 
educação podem ser encontradas em Daniliauskas (2011) e Fernandes (2011). Especificamente para a 
polêmica que eclodiu em torno do “kit anti-homofobia”, ver Vital e Leite Lopes (2013) e Leite (2014).

21  Relatório de pesquisa disponível em: http://www.reprolatina.org.br/site/html/atividades/homofobia.
asp.  Acesso em: jan. 2013. As notas taquigráficas do seminário realizado na Câmara dos Deputados 
podem ser encontradas em: http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/informacao-e-comunicacao/eventos/
direitos-sexuais-e-reprodutivos/audiencia-publica-avaliacao-programas-federais-respeito-diversidade-
sexual-nas-escolas/projeto-escola-sem-homofobia/notas-taquigraficas-sobre-o-projeto-escola-sem-
homofobia. Acesso em: maio de 2013.
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O último evento dessa série, o Seminário sobre os Assassinatos 
de LGBT, foi iniciado com o depoimento de mães que tiveram os 
filhos vitimados por violência homofóbica.22 Em seguida, muitos 
se pronunciaram ainda na mesa de abertura, como representantes 
do movimento LGBT e parlamentares. Por fim, na mesa principal, 
os convidados expuseram alguns levantamentos sobre violência e 
assassinatos. Destaco alguns trechos a seguir.

Referindo-se aos dados apresentados no seminário anterior e aos 
depoimentos “alarmantes” das mães presentes, ainda na mesa de 
abertura, o deputado Paulo Pimenta (PT-RS) falou que era preciso 

“mobilizar a sociedade para que o projeto que criminaliza a homofobia 
fosse aprovado”. Comparando-o com a lei que tornou o racismo 
crime, disse:

Quero repetir: com certeza, aprovando a criminalização da homofobia, 
não vamos, num primeiro momento, mudar a cabeça das pessoas, não 
vamos mudar a sua cultura, mas vamos reduzir, sim, e de maneira 
muito sensível, a impunidade. Vejam que, antes de termos no Brasil uma 
lei que criminaliza o preconceito racial, era comum, em delegacias de 
polícia, em salas de aula etc., que a pessoa, por ser negra, fosse tratada 
com desrespeito. Isso continua acontecendo? Com certeza, mas hoje um 
policial, um delegado, um professor pensa duas vezes.

O deputado não foi o único a fazer essa associação durante o 
conjunto de eventos que tomou o Congresso durante aqueles dias.

Toni Reis, naquele momento, presidente da ABGLT, mencionou 
os “avanços” conquistados, como a realização da Conferência Nacional 
LGBT e a criação da Coordenação Nacional LGBT. Aproveitou também 
para, de modo irônico, fazer uma cobrança e enviar um “pedido” para 
o presidente Lula por meio do diretor do Departamento de Promoção e 
Defesa dos Direitos Humanos da SDH, Erasto Fortes, que havia estado 
ao microfone pouco antes dele:

22  Detenho-me especificamente neste ponto no próximo item.
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---- Original Message -----

From: ABGLT - Presidência

To: Undisclosed-Recipient:;

Sent: Friday, October 26, 2007 6:02 PM

Subject: INFORME PROJETO ALIADAS - CONGRESSO x GLBT

 

 

INFORME PROJETO ALIADAS - www.abglt.org.br/aliadas
Brasília – DF, 22 a 25 de outubro.

 

PLC 122/2006 , Orçamento da União e outras notícias de 
interesse GLBT.  

 

 Conferencia Nacional GLBT no PPA 2008/2011

 

A ABGLT/Projeto Aliadas garantiu esta semana na Comissão de 
Direitos Humanos do Senado Federal (CDH), uma nova ação no Plano 
Plurianual (PPA) 2008/2011, trata-se da Conferencia Nacional GLBT. A 
emenda foi articulada junto à senadora Fátima Cleide (PT/RO) que apresentou 
a emenda da Conferência e outras ações já existentes para o Programa Brasil 
Sem Homofobia (BSH). A ABGLT/Projeto Aliadas articulou com os/as 
parlamentares da CDH para aprovação das emendas sugeridas. Durante a 
reunião da CDH realizada na quarta-feira (24/10) o Senador Paulo Paim 
anunciou que das doze sugestões de novas emendas apresentadas de diversos 
segmentos foram selecionadas cinco emendas para: igualdade racial, idosos, 
crianças e adolescentes , mulheres e GLBT.    

Para efetivar esta ação a ABGLT começou a negociar emendas a Lei 
Orçamentária Anual (LOA)/2008 a fim de garantir orçamento para a SEDH 
realizar a Conferência Nacional GLBT.    

Outras sugestões de emendas para o programa BSH foram apresentadas pelo 
Projeto Aliadas nas comissões de Cultura e Orçamento. O relatório com as 
emendas ao PPA serão postadas no site www.abglt.org.br/aliadas na segunda-
feira (29/10).

C3
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LOA 2008 – Orçamento GLBT

 O presidente da ABGLT, Toni Reis, foi convidado pela Comissão de Direitos 
Humanos do Senado Federal (CDH), a participar na ultima quarta-feira 
(24/10) de uma audiência pública sobre a Lei Orçamentária Anual (LOA) 
de 2008. A mesa da audiência foi composta por representantes da Secretaria 
Especial de Políticas para Mulheres (SPM), Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE), Conselho Nacional dos 
Direitos dos Idosos (CNDI) e pela Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT).

Toni Reis apresentou a ABGLT e defendeu a importância de incorporar 
recursos no orçamento da União para as políticas públicas pró GLBT. Entre 
as prioridades da LOA/2008 o presidente da ABGLT destacou a importância 
de alocar orçamento para a Conferência Nacional GLBT. Os prazo para 
apresentação de emendas à LOA abre no dia 31/10 e encerra no 08 de novembro. 

As ONGs podem enviar sugestão e articular emendas individuais para os/
as parlamentres de seus estados. O projeto Aliadas dará orientação para as 
organizações interessadas.  

 

Orçamento de 2007 – liberação de recursos

 A ABGLT articulou durante toda a semana na tentativa de descontigenciar 
recursos da LOA 2007 destinadas ao Ministério da Educação e à Secretaria 
Especial de Direitos Humanos. No total são R$ 7 milhões e duzentos mil 
reais contigenciados, esses recursos foram alocados no orçamento da União de 
2007  através de ações de advocacy do projeto Aliadas da ABGLT.

A presidência da ABGLT fez diversas reuniões com autoridades e enviou 
ofícios pedindo a imediata liberação dos recursos para a execução do programa 
Brasil sem Homofobia.

 Para o descontigenciamento, a presidência da ABGLT e a coordenação 
executiva do Projeto Aliadas reuniram-se com autoridades estratégicas, entre 
elas:

• Senadora Ideli Salvati (PT/SC) – líder do bloco de apoio ao governo no Senado.  

• Deputado Henrique Fontana (PT/SC) - vice-líder do governo na Câmara 
dos Deputados. 
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•        Deputada Cida Diogo (PT/RJ) – Coordenadora da Frente GLBT

•        Rogério Sotili – secretario executivo da SEDH.

•        André Lazaro – secretario executivo do MEC.

 

Se liberados os recursos devem ser repassados ainda este ano.       

 

 PLC 122/2006 – Audiência com o presidente do Senado Federal.

 Foi grande a movimentação na terça-feira (23/10) no Senado Federal, em 
torno do Projeto de Lei da Câmara (PLC) 122/2006. Deputados e Senadores 
da Frente Parlamentar Evangélica, acompanhados de pastores dos estados de 
Rondônia e Espírito Santo visitaram diversos gabinetes no Senado Federal, e 
no fim da tarde os adversários do projeto de lei foram recebidos pelo presidente 
do Senado Tião Viana (PT/AC). Na seqüência o presidente da ABGLT, Toni 
Reis solicitou às senadoras Ideli Salvati (PT/SC) e Fátima Cleide (PT/RO) que 
Tião Viana recebesse a ABGLT. A líder do PT e do bloco de apoio ao governo 
no Senado, Ideli Salvati garantiu rapidamente a audiência. Foi a primeira vez 
que um presidente do senado e do congresso nacional recebeu lideranças do 
movimento GLBT. Tião Viana, afirmou que dará prioridade para a votação 
do PLC 122/2006 quando o mesmo chegar até o Plenário. Os opositores 
anunciaram que fariam uma manifestação com dez mil pessoas contrarias ao 
PLC/122 em frente ao Senado Federal durante a 45ª reunião da CDH a ser 
realizada no dia seguinte pela manhã. Nenhuma manifestação foi registrada 
pela Policia legislativa.  O senador Magno Malta declarou para a imprensa que 
pretende ser o relator do PLC 122/2006 na Comissão de Cidadania e Justiça 
CCJ.  

 

PLC 122/2006 – Votação

Na quarta-feira (24/10) na pauta da 45ª reunião da CDH estavam apenas dois 
itens: na 1ª parte a apresentação do parecer do relatório da senadora Fátima 
Cleide; e na 2ª parte a audiência pública sobre a LOA com a participação da 
ABGLT na mesa.

Já no inicio da reunião o senador Marcelo Crivela (PRB /RJ) pediu 
que o parecer do PLC 122/2006 fosse retirado de pauta alegando que os 
componentes da CDH  não receberam com dois dias de antecedência o 
parecer para se instruírem. O pedido foi aceito pelo presidente da CDH 
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senador Paulo Pain (PT/RS), baseado no artigo nº 108 do regimento do 
Senado. A relatora Fátima Cleide solicitou à presidência se ela pudesse ler o 
parecer para a comissão. Magno Malta ( PR/ES) manifestou-se afirmando que 
foi na reunião para pedir vistas ao processo mas com o descumprimento do 
artigo 108, o parecer deveria sair de pauta. Raramente o artigo do regimento 
do senado é usado, mas por se tratar de matéria polêmica os parlamentares 
contrários utilizaram o regimento e derrubaram a pauta. A senadora Fátima 
Cleide lembrou aos senadores opositores que sempre esteve à disposição para 
debater a matéria e que realizou reuniões com um grupo de trabalho com 
participação de aliados e adversários do PLC 122/2006.

A votação foi remarcada para a próxima reunião da comissão que acontecera 
na próxima quinta-feira dia 01 de novembro.

Mesmo com item fora de pauta o senador Flávio Arns (PT/PR) pediu 
que as partes interessadas na matéria entrassem em um acordo. Em seu 
pronunciamento o senador paranaense, disse que a discriminação contra 
GLBT não pode ser admitida. Com o pedido de Arns e a pedido do senador 
Crivela, a senadora Fátima Cleide marcou para a manha seguinte uma reunião 
com os opositores, a frente parlamentar evangélica teria uma proposta de 
alteração do projeto.

 

PLC 122/2006 – A proposta da Frente Parlamentar Evangélica

Na quinta-feira às 10 horas da manhã no gabinete do senador Marcelo 
Crivela representantes da Frente Parlamentar Evangélica e da Frente 
Parlamentar pela Cidadania GLBT reuniram-se para receber a proposta da 
frente evangélica e Frente Parlamentar da Família e Apoio à Vida.  O senador 
e vice presidente da frente GLBT, Geraldo Mesquita (PMDB/AC) junto 
com a senadora Fátima Cleide, na presença do presidente da ABGLT - Toni 
Reis, Dr. Ivair dos Santos da SEDH, o  representante  do  minstro  Justiça 
Pedro  Abramoway e assessores de parlamentares das duas frentes, receberam o 
documento dos opositores entregue pelo Deputado Bispo Rodovalho (DEM 
/DF), que na ausência dos senadores Crivela e Magno Malta  prefiram não 
debater a proposta e remarcaram a reunião para segunda-feira (29/10). Cinco 
pastores do RO e ES e dos deputados da frente evangélica também estavam 
presentes na reunião. O documento entregue à frente GLBT foi assinado 
pelos deputados federais: Henrique Afonso (PT/AC), José Linhares (PP/CE), 
Pastor Manoel Ferreira (PSB/PB), Bispo Rodovalho (DEM /DF) , Pastor 
Miguel Martini (PHS/MG), pelos senadores Magno Malta e  Marcelo Crivela 
e pelo deputado estadual de Rondônia Valter Araujo .
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Dia  01  novembro será   lido o  parecer da  Senadora  Fátima  Cleide.    
É fundamental a  participação  de  todas  e  todos.  A  ABGLT/Projeto  
Aliadas estará presente.

 

O DOCUMENTO

A proposta entregue descaracteriza totalmente o PLC 122/2006, a frente 
evangélica quer retirar os termos orientação sexual e identidade gênero, 
e sugerem a seguinte redação: art.2º “... define os crimes resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência 
nacional e sexo”. Com a redação proposta a lei que criminaliza a homofobia 
deixa de existir. 

Em uma reunião com a senadora Fátima Cleide, Toni Reis afirmou que a 
ABGLT não negociará esta proposta. “Esta sugestão desrespeita a comunidade 
GLBT e as mulheres, não negociaremos em hipótese alguma” afirmou o 
presidente da ABGLT. 

 

O documento dos opositores foi assinado por sete parlamentares, e cinco 
pastores. O projeto Aliadas e a Frente Parlamentar pela Cidadania GLBT 
começaram ontem a recolher assinaturas de parlamentares da frente GLBT, 
pedindo à CDH do senado o voto favorável ao parecer da senadora Fátima 
Cleide. Até o final da tarde de ontem já contávamos com a assinatura de 19 
aliados.   

 Informações adicionais:

Toni Reis  - Presidente  da  ABGLT e  coordenador  geral  do projeto Aliadas - 
41  9602 8906 presidencia@...

Igo  Martini - Coordenador  executivo do projeto Aliadas  - (41)  9602 5984 
- (61) 8123 2695 aliadas@...

www.abglt.org.br/aliadas  
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